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I- ATA DA 58• SESSÃO, EM 12 DE MAIO DE 1980 

1.1 -ABERTURA 

I .2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Pareceres 

Referentes às seguintes mçtén'as: 

-Projeto de Resolução n• 16/80, que altera a redação do art. 405 do 
Regulamento Administrativo--ao Senado Federal, aprovado pela Reso­
lução n• 58, de 1972, e alterado pela Resolução no 30, de 1978, e dã outras 
providências. 

-Mensagem no 123/78 (n' 209/78, na origem), do Senhor Presidente 
da República, solicitando autorização do Senado Federal, seja autorizada 
a alienação de terras públicas no Distrito Agropecuário da Superintendên­
cia da Zona Franca de Manaus (SUFRAMA), à empresa Agropecuária 
Porto Alegre S.A. 

-Emenda n• l, de Plenãrio, ao Projeto de Lei do Senado n• 214/79, 
que cria e transforma cargos do Quadro Permanente do Senado Federal e 
dâ outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n• ll/78 (n• 2229-B/76, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre o estAgio ocupacional para o menor carenciado. 

-Ofício n• S-l0/80 (n• 22-P/MC, na origem), do Sr. Presidente do 
Supremo Tribunal Federal, encam'inhando ao Senado Federal cópia do a­
córdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos do Recurso 
Extraordinário n"? 91.947-3, o qual declarou a inconstitucionalidade da Lei 
n• 6.333, de 21 de outubro de 1970, do antigo Estado do Rio de Janeiro. 

-Projeto de Lei do Senado nq 39j80, que altera a Lei dos Registros 
Públicos. · 

-Projeto de Lei do Senado n.., 150/78, que acrescenta parãgrafo ao 
artigo 9.., da Lei Orgânica da Previdência Social. 

-Projeto de Lei do Senado n• 60/80, que fixa as eleições municipais 
no dia 15 de dezembro dç. 1980, suspendendo a eficácia de dispositivos da 
legislação eleitoral vigente, e dã outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado n94l/80-DF, que fixa os valores de retri­
buição de empregos que integram as categorias funcionais de Assistente 
Jurídico e Procurador Autárquico, do Grupo-Serviços Jurídicos, do Plano 
de Classificação de Cargos do Serviço Civil do Distrito Federal, instituído 
pela Lei n9 5.920, de 19 de setembro de 1973, e dã outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado n'i' 109/78, que assegura ao empregado 
doméstico o direito ao recebimento da gratificação de Natal instituída 
pela Lei n• 4.090, de I 3 de julho de I 962. 

1.2.2- Discursos do Expediente 

SENADOR EVELÃSIO VIEIRA -Considerações sobre o momen­
to sócio-político-ecOnômico do País. 

SENADOR GABRIEL HERMES- Simpósio sobre a "Província 
Mineral da Serra dQs__Çar_gtjãs", em realização no Clube de Engenharia da 

.cidade do Rio de Janeiro. Seminãrio sobre energia e fontes energéticas al­
ternativas do Estado do Pará, em realização na cidade de Belém-PA. 

SENADOR TEOTONIO VILELA- Relato de ocorrências policiais 
verificadas ontem, na cidade de São Bernardo-SP, que culminaram com a 
prisão de líder sindical dos metalúrgicos. 

SENADOR MURILO BADARO. pela Liderança- Reparo ao dis­
curso pronunciado pelo Sr. Evelâsio Vieira, na presente sessão. Comen­
tários ao pronUnciamento do orador que o antecedeu na tribuna. 

SENADOR TEOTONIO VILELA, em explicação pessoal- Obser­
vações sobre a conotação dada ao seu pronunciamento pelo Senador Mu~ 
rilo Badaró. 

1.2.3 - Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n• 89/80, de autoria do Sr. Senador A­
derbal Jurema, que dispõe sobre isenção de multas previstas nos arts. 79 e 
8• da Lei n• 4.737, de 15 de julho de 1965 - Código Eleitoral. 

-Projeto de Lei do Senàdo n• 90/80, de autoria do Sr. Senador 
1 Humberto Lucena, que altera a redação do art. 2'1 da Lei n'i' 5,889, de 8 de 
junho de 1973. 

l.3 -ORDEM DO DIA 
- Projeto de Lei do Senado n•·249j79, de autoria do Sr. Senador A­

loysio Chaves, ~pecificando as hipóteses em que as decisões, nos dissídios 
coletivos, poderão estabelecer normas e condições de trabalho, tratando 
do exercício do direito de greve, e dando outras providências. Discussão 
encerrada, após usarem da palavra os Srs. Marcos Freire, Humberto Lu­
cena, Dirceu Cardoso e Henrique de La Rocque, voltando às comissões 
competentes em virtude do recebimento de emendas em plenário. 

-Requerimento n.., 130/80, de autoria do Sr. Senador Humberto Lu­
cena, solicitando urgência, nos termos do art. 371, alínea c, do Regimento 
Interno, para o Projeto de Lei do Senado n9 2/80, de sua autoria, que dis­
põe sobre a escolha e a nomeação dos dirigentes das fundações de ensino 
superior. Votação adiada por falta de quorum, após usar da palavra no en­
caminhamento de sua votação o Sr. Mauro Benevides. 

-Requerimento n• 125/80, de autoria do Sr. Senador Aloysio Cha­
ves, solicitando tenham tramitação conjunta os Projetos de Lei do Senado 
n• 188/78, do Senador Orestes Quêrcia, que acrescenta e modifica a re­
dação de dispositivos da Lei n• 5.107, de 13 de setembro de 1966; e n' 319, 
de 1979, do Senador Orestes Quércia, que permite ao empregado utilizar a 
conta vinculada ao. nascimento de filho, acrescentando dispositivo ao art. 
8• da Lei do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço- Lei n' 5.107/66. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n•. 209/75, de autoria do Sr. Senador O­
restes Quércia, alterando a Lei n9 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, que Hes­
tabelece normas para a concessão de urgência judiciária aos necessita­
. dos". Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n• 221/77, de autoria do Sr. Senador Ro­
berto Saturnino, que dispõe sobre a fiscalizaç~o das entidades paraestatais 
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vinculadas à União pelo Congresso Nacional, e dã outras providências. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n• 326/79; de autoria da Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que altera a redação do art. 5I9 do vigente Código Civil 
(Lei n• 3.07I, de I• de janeiro de 19I6). Votação adiada oor falta de quo­
rum. 

-Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n9 62, de 
1979 (n• 3.3I6/77, na Casa de origem), que altera dispositivos da Lei n• 
4.737, de 15 de julho de I965- Código Eleitoral. Aprovado, em segundo 
turno. A Câmara dos Deputados. - -

- Projeto de Lei da Câmara n• 81/79-(n• 363/79, na Casa de oligem), 
restabelecendo direito de servidores públicos, no caso que especifida. Dis­
cussão sobrestada, por falta de quorum para votação do Requerimento n9 
139/80, solicitando o adiamento da discussão para exame da Com'issão de 
ConstituiÇão e Justiça. · ·· · · · --

-Parecer n9 1.238/79, da Comissão de Constituição e Justiça, que 
conclui contrariamente à convocação compulsória do Governador do 
Distrito Federal para prestar esclarecimeritos sObre sua administração ao 
Plenãrio do Senado Federal, objeto da Indicação n• 4/75, do Senador Ita­
mar Franco. Discussão sobrestada por falta de quorum para votação do 
Requerimento n9 140/80, solicitando adiamento da diScussão para reexa­
me da Comissão de Constituição e Justiça. 

-Projeto de Lei do Senado n• I72/74, de·autoria do Sr. Senador 
Heitor Dias, que autoriza o Poder Executivo a lotear e doar os terrenos 
dos aglomerados de palafitas que integram a .. Região dos Alagados", na 
Cidade de Salvador - BA. Aprovado, em segundo turno, após usarem da 
palavra os Srs. Dirceu Cardoso e Lomanto Júnior. A Comissão de Re~ 
dação. 

- Projeto de Lei do Senado n• 299/77, de autoria do Sr. Senador Lã­
zaro Barbpza, que dã nova redação ao art. 246 do Decreto-lei n9 2.848, de 
7 de dezembro de 1940 (Código Penal). Aprovado, em segundo turno. À 
Comissão de Redação. 

- Projeto de Lei do Senado n• 209/79, de autoria do Sr. Senador 
Franco Montare, que elimina o prazo para candidatura a cargo eletivo, 
no caso de desftliação de um partido e filiação a outro. Aprov2rlo, em se­
gundo turno. À COmissão de Redação. 

-Projeto de Lei do Senado no 316/79, de autoria do Sr. Senador 
Nelson CarneirO, que introduz alterações no teXto da Lei n9 4.898, de 9 de 
dezembro de 1965, que regula o direito de representação e o processo de 
responsabilidade administrativa, civil e penal, nos casos de abuso de auto~ 
ridade. Aprovado, em segundo turno. À Comissão de Redação. 

-PrOJeto de Lei do Senado n• 320/79, de autoria do Sr. Senador Lei­
te Chaves, que acrescenta um § 3• ao art. I' da Lei n• I.533, de 31 de de­
zembro de 1951. Aprovado, em segundo turno. A Comissão de Redação. 

-Projeto de Lei do Senado n• 17/79, de autoria do Sr. Senador 
Humberto Lucena, que dá nova redação ao art. 62 da Lei n9 5.682, de 21 
de julho de 197I (Lei Orgânica dos Partidos Políticos). Declarado prejudi­
cado, após usar da palavra o Sr .. Humberto Lucena. 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR EVELÁS/0 VIEIRA. como Líder- Ratificando concei­
-tuação emitida por S. Ex•, em discurso pronunciado no Expediente da 
presente sessão, a propósito de reparos feitos ao mesmo pelo Sr. Murilo 
Badaró. 

SENADO R LO MANTO J UN fOR, como Líder - Considerações re­
lativas ao discurso de seu antecessor na tribuna. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -Exame e avaliação do de­
senvolvimento_ da política externa brasileirP 

SENADOR DIRCEU CARDOSO --'Atuação e realizações do Se­
nador Álexandre Costa à frente da l •-Secreta.ria do Senado Federal. Sau­
dação ao Presidente Luiz Viana ao" ensejO de seu regresso ao País. 

SENADOR MAURO BENEVIDES- Posse do Cônego Francisco 
Sadoc de Araújo na Academia Cearense de Letras. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES­
SÃO. Encerramento. 

2- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SESSÚES ANTERIO­
RES 

- Do Sr. Senador José Lins, proferido na sessão de 7-5-80. 
-Do Sr. Senador Jaison Barreto, proferido na sessão de 9-5-80. 

3- RETIFICAÇÚES 

-Ata da 46• Sessão, realizada em 28-4-80. 

4- REPUBLICAÇÃO 

-Trecho da Ata da 49• Sessão, realizada em 30-4-80. 

5-ATAS DE COMISSÚES 

6- MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DE BLOCOS PARLAMENTA­
RES 

8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSúES PERMANENTES 

ATA DA 58• SESSÃO, EM 12 DE MAIO DE 1980 
2' Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRES!Df:NCIA DO SRS. LUIZ VIANA, LOURIVAL BAPTISTA 
E JORGE KALUME 

ÀS 14 HORASE30 MINUTOS, ACKA7J:yg PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena- Jorge Kalume- Raimundo Parente- Gabriel Her­
mes - Alexandre Costa - Henrique de La Rocque - Helvídio Nunes -
Mauro Benevides - Cunha Lima - Aderbal Jurema - Marcos Freire -
Nilo Coelho- João Lúcio- Teotônio Vilela- Lourival Baptista- Jutahy 
Magalhães - Lomanto Júnior~ Luiz Viana:._ Dirceu Cardoso- Murilo 
Badaró- Lázaro Barboza- Valdon Varjão- Affonso Camargo- Leite 
Chaves - Evelásio Vieira. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- A lista de presença acusa o com­
parecimento de 25 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

O Sr. l'i'-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECERES N•s 264 E 265, DE 1980 

Sobre o Projeto de Resolução n9 16, de 1980, que ualtera a re­
dação do art. 405 do Regulamento Administrativo do Senado Federal, 
aprol'~do pela Resolução n9 58, de 1972 e alterado pela Resolução nO? 
30, de 1978, e dá outras providências". 

PARECER N• 264, DE I 980 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Bernardino Viana 

O Projeto de Resolução sob exame de iniciativa da Comissão Diretora, 
visa a modificar o art. 405 do Regulamento Administrativo do Senado F e-
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deral, aprovado pela Resolução n'? 58, de 1972 e alterado pela· Resolução n'? 
30, de 1978, no sentido de incluír no regime jurídico dos servidores desta Casa 
as ' 4ri0rmas insertas na Lei n9 6.732, de 1979, e nos Decretos-leis n9s 1.709 e 
1.746, ambos de 1979. 

O Decreto-lei n'? 1.445, de I 3 de fevereiro de 1976, que institui as Gratifi­
cações de Representação e de Atividade, prescrevia, igualmente, proibição re­
lativa à incorporação das referidas gratificações aos piOveritos da" inatividade 
dos servidores civis-do Poder Executivo, em razão do que, o Senado Federal, 
em estrita observância às normas contidas nos artigos 98 e 108,_§ _I" da Consti­
tuição, que estabeleceram o princípio da paridade retributiva e identidade de 
classificação de cargos, nas áreas administrativas dós Ires Poderes, adotou as 
medidas legais pertinentes, as quais estão materializadas na Lei n.., 6.323, de 
1976. 

Todavia, os Decretos-leis n9s 1.709 e 1.746, -de 197ii, adotando noVri"lirlha 
de entendimento do Poder Executivo, prescreveu a incÕfporação das Gratifi­
cações de Representação e de Atividade aos proventos da inatividade, fazen­
do, assim, imperativa a adoção, pelo Senado Federal, das medidas postuladas 
no presente Projeto dC: -Resolução, objetivando dar cumprimento ao princípio 
constitucional da paridade. 

O projeto nada cria, nem inova; apenas estende aos servidores do Senado 
Federal, prerrogativas jã deferidas ao pessoal civil da União. -

Assim, inexistindo razões que o possam obstacuiii:ú, do ponto de vista 
jurídico-constitucional e Coris-iderando a absoluta e indiscutível conveniência 
das medidas preconizãdas, somos pela aprovação do projeto. 

Sala das Comissões, 7 de maio de 1980.- Henrique de La Rocque, Presi­
dente - Bernardino Viana, Relator- Nelson Carneiro - Tancredo Neves­
Aloysio Chaves - Helvídio Nunes - Raimundo Parente - Almir Pinto -
l\1oacyr Dalla - Murilo Badaró - Aderbal Jurema. 

PARECER N• 265, DE 1980 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Mendes Canale 

O Projeto de Resolução sobre o qual somos chamados a opinar é de au­
toria da douta Comissão Diretora e "altera a redação do art. 405 do Regula­
mento Administrativo do_Senado Federal, aprovado pela Resolução n9 30, de 
1978, e dá outras providências''. 

A Comissão de Constituição e Justiça, examinando a matéria sob os as­
pectos dejuridicidade e constitucionalidade, opinou pela sua tramitação nor­
mal. 

A matéri:i regulamenta, no regime jurídico da aposentadoria do servi­
dor, as vantagens da gratificação de função, da gratificação de atividade e da 
diferença entre o vencimerito do cargo do Grupo~ Direção e Assessoramento 
Superiores e o do cargo efetivo, conforme as normas insertas na Lei nç. 
6.732/79 e nos Decretos-leis n•s 1.709 e 1.746, de 1979. 

Visando esclarecer a apresentação do projeto, a douta Comissão Direto­
ra justifica: 

.. 0 Decreto-lei n9 1.445, de 13 de fevereiro de 1976, ao instituir 
as Gratificações de Representação e de Atividade, prescreveu a 
proibição de sua incorporação aos proventos de inatividade dos ser­
vidores públicos civis do Poder Executivo. O Senado Federal obe­
diente ao princípio da paridade retributíva e identidade de classifi­
cação de cargos nas áreas administrativas dos Três Poderes, deter­
minada pelos arts. 98 e 108, § 19 da Constituição, apresentou projeto 
de lei, no mesmo sentido, o qual se transformou na Lei n9 6.~23,_ de 
1976. Posteriormente, o Poder Executivo, com os Decretos n9s 
1.709, de 1979, e 1.746, de !979, resolveu adotar novo procedimento 
relativamente a essas Gratificações, prescétVCndo a sua incorpo­
ração aos proventos de inativídade, nas condições que indica." 

A Comissão Diretora ressalta ainda: 

"Como se observa, as providências ora asseguradas ao pessoal 
do Poder Executivo deverão.estender-se, por força das normas cons­
titucionais que vincularam os planos de" pagamentos dos funcio­
nários de toda a administração federal, aos servidores do Poder Le­
gislativo, mediante instrumentos legais específicos e apropriados à 
economia interna de cada uma de suas Casas." 

Ante o exposto, considerando acertada e oportuna a medida, somos pe!a 
aprovação do presente Projeto de Resolução. 

Sala das Comissões, 8 de maio de 1980.- Cunha Lima, Presidente­
Mendes Canale, Relator -Jutahy Magalhães - Lomanto Júnior- Mauro 
Benevides- Affonso Camargo -José Guiomard- Jorge Kalume- Salda­
nha Derzi. 
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PARECERES N•S 266, 267 E 268, DE 1980 

PARECER N' 266, DE 1980 

Da Comissão de Legislação Social. SObre a Mensagem fi'? 123, de 
1978 (n9 209, de 2S-6-78, na ·origem), do Senhor Presidente da Re­
pública, solicitando autoriza_ção do Se[!ado Federal, seja autorizada a 
alienação de terras públicas no Distrito Agropecuário da Superinten­
dência da Zona Franca de Manaus (SUFRAMA), à empresa Agrope­
cuária Porto Alegre S/ A. 

Relator: Senador Lenoir Vargas 

Com a Mensagem n' !23, de 1978, o Senhor Presidente da República 
submete ao Senado Federal, nos term~s do art. 171, § únicq) da Constituição, 
Proposta do Senhor Ministro de Estado do Interior, para que seja autorizada 
a alienação de terras públicas 'no Distrito Agfopecuãrio da Superintendência 
da Zona Franca de Manaus SUFRAMA, à empresa Agropecuária Porto Ale­
gre S.A., objetivando a implantação de projetos, devidamente aprovados, em 
âreas superiores a 3.000 (três mil) hectares. 

2. A Mensagem .do Senhor Ministrq de Estado do Interíor esclarece 
que .. o Decreto-lei n9 288, de 28 de fevereiro de 1967, no seu Capítulo I, no 
art. 19, diz que a .. Zona Franca de Manaus é UID~ ãrea de livre comércio de 
importação e exportação e de incentivos fisCais especiais, estabelecida com a 
finalidade de criar no interior da Amazônia um centro industrial, comercial e 
agropecuário dotado de condições econômicas que permitam seu desenvolvi­
mento, em face dos fatores locais e da grande distância, a que se encontram, 
os centros consumidores de seus produtos". 

3. O mesmo documento informa que o projeto da Agropecuãria Porto 
Alegre S. A., foi aprovado pelo Conselho de Administração da SUFRAMA; 
conforme Resolução n? lJ9f76, prevendo a emp~esa produção de carne 
bovina (1350 animaisjano) em projeto de bovinocultura de corte, que encon­
tra mercado garantido a nível da cidade de Manaus, onde se prevê, para 1980, 
uma demanda de 20.451 toneladas contra uma oferta de 9.600 toneladas. O 
empreendimento gerarã setenta e seis empregos permanentes, com o investi­
mento total de Cr$ 48.602.000,00, em uma ârea de 15.000 hectares. 

4. A alienação serã processada sob a forma de promessa de compra e 
venda, com cláusula resolutiva que condicona a lavratura de Escritura de 
Compra e Venda da área ao fief cumprimento do cronograma físico­
fina.nceiro de execução do projeto. 

5. O documento que instrui a matéria esclarece que foram obedecidas 
todas as exigências estabelecidas no Regulamento para Alienação de Terras 
no Distrito Agropecuãrio da SUFRAMA, aprovado pelo seu Conselho de 
Administração, através da Resolução n' 27 (75, de l de agosto de !975, e ho­
mologado pela competente Secretaria de Estado, bem assim tive o prévio as­
sentimento do COnselho de Segurança Nacional, conforme o Aviso n9 
094(17, de 26 de setembro de !977, tendo em vista o Decreto-lei n' !.!64, de 
l' de abril de 1971 (art. 89, da Constituição) . 

6. Effi atendimento às exigências do art. 407 do Regimento Interno, te~ 
mos a informar que foram anexados os seguintes elementos e dados princi­
pais: 

a) Planta e descrição minuciosa das terras objeto da transação, 
esclarecimentos sobre o destino que se lhes pretende dar e razões justi­
ficativas do ato: 

I. Planta (Anexo li) 
2. Descrição das terras objeto da transação 
2.1 Posição geográfica e limites: 
Frente (Oeste, Mí. M2)- Uma linha quebrada de !0.500 me· 

tros, paralela à Rodovia BR-174 e a I 00 metros de distância de seu 
eixo, pela margem direita, com início no séu Km 80 e término no 
Km 90,5. 

Lado Direito (Norte, M2, M3)- Uma linha reta de 16.600 me· 
tros seguindo o azimute de 1109 41 ',com início a 100metros do eixo 
da Rodovia BR-174, à altura do Km 90,5, pela margem direita, limi­
tando com terras da Monterosa S.A. e da SUFRAMA. 

Fundos (Leste. M3, M4)- Uma linha reta de 8.000 metros se· 
guindo o azimute de 1889 41', limitando com terras da SUFRAMA. 

Lado Esquerdo (Sul, M4, Mf)- Uma linha reta de !4.900 me­
tros seguindo o azimute de 2799 4!', limitando com terras da SU­
FRAMA e de N ahor Oscar Castellani, terminando a 100 metros do 
eixo da Rodovia BR-174, no Krn 80 pela margem direita. O períme­
tro total é de 50.000 metros. 

A área é de 15.000 hectares. 
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3. Documentação da área 
a) Legalmente amparado pelo art. 25 da Lei n9 89, de 31 de ja­

neiro de 1959, o Governo do Estado do Amazonas fez a doação das 
duas glebas à SUFRAMA sob forma da Lei n• 878, de 25 de se­
tembro de 1969. (Anexo III) 

b) O Título de Doação datado de l• de dezembro de 1970, foi 
registrado às fls. 205 do Livro n' 3-E do Cartório do 3• Oficio do 
Registro de Imóveis e Protestos de Letras, sob o n9 40/5. (Anexo 
III) 

c) A ãrea serã alienada conforme Escritura de Promessa de 
Compra e Venda (Anexo IV), mediante autorização através da Re­
solução n• 139/76, do Conselho de Administração da SUFRAMA. 
(Anexo V) 

4. Esclarecimentos sobre o destino que se pretende dar às terras: 
No anexo VI encontra-se o resumo do projeto que serâ implan­

tado na __ âr~ a ser alienada. 
5. Razões justificativas do ato de alienação: 

"O ll Plano Nacional de Desenvolvimento (1975-1979), no 
seu Capítulo V~ quando trata da ocupação produtiva da Ama­
zônia e do Centro-Oeste, enfatiza a conclusão do Distrito In­
dustrial da Zona Franca de Manaus e a execução-de seu Distri­
to Agropecuário. 

O Plano de Governo do Estado (1975-1979) indica a subs­
tituição de importações como s~ndo de grande importância 
para minimizar os efeitOs negativos da balarlça-de pagamentos 
do Estado. Objetiva, ainda, a integração interna do setor pri­
máuo da economia, pela produção interna de produtos agríco­
las e abertura de novas oportunidades econômicas para o pro­
dutor ruraL 

A política nacional tem como uma de sua.s diretrizes o 
combate à inflação através, principalmente, do abaixamento 
dos preços dos produtos agrícolas. Esta çiirettiz. se_ faz presente 
no Estado através da prioridade que vçm sendo dada as Cen­
trais de Abastecimento do Amazonas S.A., já implantada, ins­
trumento capaz de estimular a produção agrícola pe!a dimi­
nuição das dificuldades de comercialização. 

O Distrito Agropecuário enquadra-se nas diretrizes do II 
Plano Nacional de Desenvolvimento e, por decorrência do Pla­
no de Desenvolvimento do Estado do Amazonas e do Progra­
ma Integrado de abastecimento de Manaus. 

Por outro lado, a demanda da ãrea para implantação de 
projetos agropecuãrios de comprovada viabilidade é crescente, 
e o D.A. da SUFRAMA por suas vantagens locacionais 
coloca-se em primeiro lugar. 

Em síntese, o D.A. da SUFRAMA será uma fonte de 
matérias-primas racionais a baixo preço para a indústria, se 
constituirá numa fonte de combate à inflação e de expansão das 
exportações, bem como gerarâ empregos abrandando os efeitos 
da migração sobre Manaus. Haverá uma melhoria tecnológica 
relativa, com fixação do homem à terra, melhoria do sistema de 
comercialização e participação ativa do produtor no processo 
de desenvolvimento. 

O projeto do requerente foi aprovado pelo Conselho de 
Administração da SUFRAMA, conforme Resolução n• 139 j76 
(Anexo V)." 

b) Nome e nacionalidade da pessoa física ou jurídica compradora, 
capacidade de exploração e idoneidade profissional. 

Agropecuária Porto Alegre S.A., estabelecida em Manaus, Es­
tado do Amazonas, à Avenida Sete de Setembro, n9 815, C.G.C. n9 
04433348/0001-23. 

c) Planta e descri tão de outras terras que o adquirente possua; 
com especificações da respectiva área de utilização. 

O requerente não possui outras terras. (Ahexo IV) 
d) Parecer do órgão competente, nos estados, sobre as condições 

econômicas, ecológicas e climáticas da área objeto de alienação ou 
concessão, bem como de sua posição em face dos transportes dos cen­
tros consumidores. 

O parecer técnico sobre a área encontra-se no Anexo VII. 
e) Esclarecimentos sobre a existência, na área cuja alienação se 

pretenda: 
1. De posseiros: 
Inexistem ocupações de posseiros na área. 

2. De silvícolas: 
Não existem aldeamentos silvícolas na área objeto do pedido." 

7. Ante o exposto, tendo em vista terem sido cumpridas as exigências 
legais, concluimos por apresentar a competente autorização, na forma do se­
guinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 25, DE l98C 

Autoriza a alienação de terras de propriedade da SUFRAMA­
Superintendência da Zona Franca de Manaus - à empresa Agrope­
cuária Po_rto Alegre S.A. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Superintendência da Zona Franca de Manaus --SOFRA­

MA, autorizada a alienar uma ârea de terras de 15.000 ha (quinze mil hecta­
res) de sua propriedade, localizada no Disrrito Agropecuário de Manaus, ad­
quirida por doação do Governo do Estado do Amazonas, nos termos da Lei 
n' 878, de 25 de setembro de 1969, à empresa Agropecuária Porto Alegre 
S.A., estabelecida na cidade deManaus- AM, para a implantação de proje­
to agropecuário, tendo a seguinte posição geográfica e límítes: 

NORTE (Oeste -M l -M2) uma linha quebrada de 10.500 metros, para­
lela à Rodovia BR-174 e a JOO metros de distância de seu eixo, pela margem 
direita, com início no seu Km 80 C término-no Km 90,5; LADO DIREITO­
(Norte -M2 -M3)- uma linha reta de 18.600 metros seguindo o azimute de 
110v 41 ',com início-a 100 metros do ei>;o da Rodovia BR-174, à altura do Krfl 
90,5 pela margem direita, limitando com terras da Monterosa Sf A e da SU­
FRAMA; FUNDOS- (Este -M3 -M4)- uma linha reta de 8.000 metros se­
guindo o azimute do 188• 41', Umitando com terras da SUFRAMA; LADO 
ESQUERDO- (Sul-M4 -Ml)- u,ma linha reta de 14.900 metros seguindo 
o azimute de 179• 41', limitando com terras da SUFRAMA e de Nahor 
Oscar Castellani, terminando a ·wo- metros do eixo da Rodovia BR-174, no 
Km 80 pela margem direita, corri o perímetro total é de 50.000 metros, 

Art. 2"' A operação de aHenação a que se refere o artigo anterior será e­
fetuada sob a forma de promessa de compra e venda, com cláusula resolutiva 
que condiciona a laVratura· da escritura de compra e venda da ãrea ao fiei 
cumprimento da execução do projeto aprovado pela Resolução n'i' 139/76 do 
Conselho de Administração da SUFRAMA, obedecidas as exigências estabe­
lecidas no Regulamento para Alienação de Terras no Distrito Agropecuãrio 
da SUFRAMA (Resolução o• 27/75, de l de agosto de 1975) e as disposições 
do Código Florestal. 

Art. 39 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
Sala das Comissões, 14 de setembro de 1978- Orestes Quércia, Vice­

Presidente, no exercício da Presidência - Lenoir Vargas, Relator - Ruy 
Santos - Cattete Pinheiro - Jarbas Passarinho. 

PARECERES N•s 267 E 268 DE 1980 

Sobre o Projeto de Resolução n9 25, de 1980, da Comissão deLe­
gislação Social, que uautoriza a alienação de terras de propriedade da 
SUFRAMA- Superintendência da Zona Franca de Manaus- à em­
presa Agropecuária Porto Alegre S/ A. 

PARECER N• 267, DE !980 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Raimundo Parente. 
Vem ao exame dest'a Comiss~o Projeto de Resolução da Comiss_ão de 

Legislação Social que "autoriza a alienação de terras de propriedade da SU­
FRAMA - Superintendência da Zona Franca de Manaus - à empresa 
Agropecuária Porto Alegre. S/ A, num total de 15.000 hectares." 

O Projeto resulta da Mensagem do Senhor Presidente da República, sub­
metendo ao Senado Federal, nos termos do art. 171, §único, da Constituição, 
proposta do Senhor Minist!O de'Estado do Interior, para que seja autorizada 
a alienaçãO acima referída, obJetivando a implantação de projetos, devida­
menti a·provã.dos,' ein áreas superiores a 3.000 hectares 

A alienação serã processada.sob a forma de promessa de compra e ven­
da, com clãusula resolutiva, que condiciona a lavratura da escritura de com­
pra e venda da área ao fiel cumprimento do cronograma físico-financeiro de 
execução do· projeto. 

A Comissão de Legislação Social ao examinar a matéria esclarece que fo­
ram anexados os documentos necessários, em atendimento às exigências do 
Regimento Interno (art. 407). 

A posição geográfica e os limites são os constantes do art. 19 do Projeto 
de Resolução. A área global, atualmente de propriedade da SUFRAMA, foi 
doada pelo Governo do Estado do Amazonas sob a forma da Lei nv 878, de 
25 de setembro de 1969 (Ane<o lll). O título de doação, datado de 1• de de-
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zembro de 1970, foi registrado às fls. 205 do Livro n'? 3E do Cartório do 3"' 
Ofício do Registro de Imóveis e_ Protestos de Letras, sob o n"' 4 075. 

A matéria foi amplamente examinada pela Comissão-de Legislação So­
cial, que opinou pela sua aprovação, na forma do presente Projeto de Reso­
lução, que será detidamente estudado, quanto ao mérito, pela Comissão de 
Agricultura. -

Foram atendidas, no caso, ·as exigências- conStitucionais e regimentais 
(art. 171, § único da Constituição; arts. 407, 4à8 e 409, § único, do Regimento 
Interno). _ _ 

Ante o exposto, esta Comissão opina pela n6fffial tramitação do presen­
te Projeto de Resolução, uma vez que constitueiorial e jurídica: 

Sala das Comissões, 5 de março de 1980.- Henrique de La Rocque, Pre­
sidente- Raimundo Parente, Relator- Bernardino Viana- Aderbal Jure­
ma - Leite Chaves, vencido de acordo com o voto em separado - Murilo 
Badaró- Moacyr Dalla- Franco Montoro, vencido acompanha voto do Se­
nador Leite Chaves --Cunha Lima, vencido com voto separado do Senador 
Leite Chaves. 

VOTO EM SEPARADO DO SENADOR LEITE CHAVES. 
NA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA. sobre as 
Mensagens n's 122, 123, 124,/25.126 e 127, de /978, do Senhor Pre­
sidente da República. submetendo à deliberação do Senado "autori­
zações para alienar terras públicas no Distrito Agropecuário da Supe­
rintendência da Zona Franca de Manaus (SUFRAMA) às firmas que 
especifica". 

Este voto em separado é comum a todas mensagens acima por versarem 
matêria da mesma natureza, sujeitas a um ponto também comum de impug­
nação. 

Através delas o Senhor Presidente da República encaminhou ao Senado 
proposição nos termos dO- artigo 171 da Constituição para que seja autoriza­
da a venda a empresas particulares de áreas superiores ao permissivo legal 
pertencentes à Superintendência da Zona Franca de -Manaus. 

Englobadamente esses atos somam a área de 70.920 ha e se situam a 
uma distancia de aproximadamente 150 Km de Manaus, cortada recentemen­
te por estradas rodoviárias. 

As firmas contempladas são as seguintes: 
Matei Agro-Pecuária S/ A 10.000 ha. 
Monterosa S/ A ...................... --------··· .. . 
Oriente Agropecuária S/ A .......................... . 
Agropecuária Paula Ataide 

15.000 ha. 
8.920 ha. 

Ltda. . ....................... ··------···""··-·---·-· 1.000 ha. 
Agropecuária Porto Alegre . ··············~~--~~~~·~·······--·-· 

S(A . ........................ ~ ... -.................. ... . 15.000 ha 
Total ............................................ 70.920 ha. 

Todas são firmas relativamente novas, constituídas poucos meses antes 
da aquisição dos imóveis e integradas na maior part"e-dis vezes de pais, filhos 
e parentes que se confessam sem experiêqcia alguma para o ramo agro­
pecuário mas que se obrigal-iãm a contratar pessoa entendida no assunto para 
dar início a essas atividades agropastorfS. 

A Matei, por exemplo, contemplada com 10.000 ha, foi constitui da em 
8-1-76 e jã erii 10~8-76 firmava o- compromisso de aquisição da área. 

O seu capital de Cr$ 3.000.000,00 estava integralizado em apenas CrS 
300.000,00. Na escritura de compromisso, entretanto, ficou~lhe assegurado 
que a área adquirida, na base de Cr$ 300.000,00 o total, para pagamento em 
lO anos, em prestações de Cr$ 30.000,00, seria finanCiada no Banco da Arna­
zonia pelo valor de Cr$ 4.330.000,00. 

E de fato,jâ 8 dias após o registro, seja a 20 de agosto de 1976, a firma le­
vantou no Banco Oficial acima referido a quantia de Cr$ 2.864.290,00, atra­
vés da Cédula Rural Pignoratícia e Hipotecária n• FIA 76/93, registrada sob 
n• 52, ficha I, do livro 3. 

Corno se sabe, a venda somente se perfectiliza 8.pós aprovação do Sena­
do, já que de acordo com o ·mairdamento constitucional nenhuma área supe­
rior a 3 milha pode ser alienada pelo poder público sem esse consentimento. 

Em sua justificativa ao Presidente da República, o Ministro Mauricio 
Rangel Reis deu como uma das razões para a venda o fato de a empresa vir a 
contratar em caráter permanente 17 empregados, fato que a seu yer concorre­
rã para a fixação do homem na terra. A proporção ê de l empregado para 
cada fração de 588 hectares. 

Mutatis mutandis , todos os demais processos guardam características 
análogas, variando apenas em área que, a exceção de dois, nos demais casos 
chegam a ser de 15.000 ha. 

A área original pertencia ao Estado do Amazonas que a doou à SUPRA­
MA para desenvolvimento de um plano de colonização agrícola. 

----------------------
A doaçàÇl foi precedida de parecer do Procurador Geral da República, 

Dr. Luiz Rafãei Mayer, hoje Ministro do Supremo Tfibunal Federal, onde 
sua -Excelêncül teceu consideração sobre o aspecto social da medida, desta­
cando o aproveitamento das terras públicas, com vocação agrícola, mediante 
a proteçãO do homem que a utiliza produtivamente. 

É seu esse trecho do parecer:_ 

"Ora, é irrecusável que o objetivo principal dessas normas in­
corporadas nos textos constitucionais está \-'Oitado, essencialmente, 
para o aproveitamento das terras públicas, com vocação agrícola, 
mediante a proteção do homem que a utilizou produtivamente. O 
que se tem em mira é, portanto, na linha histórica brasileira, a ocu­
pação da terra e o desenvolvimento agrícola, favorecendo uma es­
trutura fundiária condizente, pelo estímulo às pequenas propriedades 
ro.rais e obstância à formação de latifúndios." 

O então procurador, naquele mesmo parecer, valeu-se de comentârios do 
ConstituciOnalista Thernistocles Cavalcante, dele transcrevendo os seguintes 
trechos: 

..Ao Senado cabe-exercer essa vÍgilância contra a constituição 
de latifúndios à sombra da generosidade e da influência pessoal. 
Fixou-se o máximo da ãrea concedível a dez mil hectares. Medida 
convencional, mas que permite uma disciplina legal da mat~ria, 
pode satisfazer à proteção do nosso patrimônio territorial e evitar 
crises provocadas pela especulação, em torno da aquisição e conces­
sões de terras públicas." 

.. 0 controle do Senado tem um caráter social e econômico de 
âmbito nacional: abrange não só as terras públicas da União, como 
as dos Estados e Municípios. PelÕ corpo do art. 156 se verifica que a 
preocupação do legislador constituinte foi dar ao homem do campo 
oportunidade de explorã-las, mediante planos de colonização ade­
quados, A sua fixação nelas, bem como aos habitantes das zonas 
empobrecidas, os desempregados_ e_ q_s_ Pf:!SSeiros, deve constituir a 
principal preocupação dos incumbidos das terras públicas._ Como 
fiador desta política deve o Senado fntervir em se tratante de alie­
ila-ção ou concessão- de áieã Consid~!ável." 

Ficou clara pois a intenção do ilustrado parecer aue foi a de arlrnitir::. 
doação à SUFRAMA para que ela utilizasse a â~ea em plano de col~mzaçao 
agrícola, seja concessão de ãreas a quem se ?ed1casse à lavoura, nao tendo 
condição de as adquirir com recursos própnos. 

A finalidade era a contemplação. do camponês sem terra, posseiro muitas 
vezes, detentor de família e que tivesse como meio único de subsistência o seu 
trabalho pessoal. 

Ao invés disso o que se fez foi destinar-se parte dessa ãrea a atividade di­
ferente, entregando-a a comerciantes e pessoas influentes de Manaus, que ja­
mais tiveram relacionamento com a atividade" de agrícola, ou agropastorial 
pelo menos através das firmas que se constituíram exatamente para serem 
contempladas com vantagens tão alarmantes. 

Outro ponto relevante e que ao Senado não pode passar despercebido é 
que em seu Parecer o Doutor Consultor Geral da República chegou a consi­
derar que as terras devolutas, ainda que superior em área a 3 mil hectares, 
prescindem de autorização do Senado quando sejam objeto de transferência 
entre pessoas jurídicas de direito público. 

Esse entendimento é pessoal, sem respaldo algum na Lei.. A Constituição 
não restringe e tampouco difere'ncia entre a natureza das pessoas que se en­
volvam na transação. A intenção constitucional, clara e inarredãvel, ~que as 
áreas dessa extensão ou superiores jafnais se trilnsladem de domínio sem o co­
nhecimento e consentimento do Senado para que em sua superior sabedoria 
afira em cada caso da conveniência oii-nãO de tais transações. 

A prevalecer esse entendimento, manifestamente inconstitucional, o preM 
ceito da lei maior poderia ser facilmente desobedecido pois desde que não 
houvesse necessidade para consentimento de transladação entre pessoas jurí­
dicas de direito público a beneficiãr'ia poderia. ceder a·terceiros a área recebi­
da em frações menores, deslocando o Senado_ de interferência constitucio­
nal, bastando que tais âreas fossem desmembradas ~m unidades inferiores a 3 
milha. 

Há urna razão maior para que o controle do Senado seja feito sobre ma­
téria de tamanha relevância. O Brasil ê, em terras _férteis, o País da maior ex­
tensão territorial do mundo. Todavia a sua concentração em poucas mãos ul­
trapassa os limites verificados em qualquer outra parte da terra. Dessa manei­
ra, as terras públicas não podem seguir igual destino, agraVando ainda mais a 
presença do latifúndio no País. 

Esses dois óbices legais bastariam para ioviabilizar, no Senado, o acolhi­
mento dessas mensagens. 
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Não se concebe, além do mais, como uma área de 70.920 hectares possa 
ser destinada a apenas 6 proprietários quando em condições regUlares de co­
lonização poderiam comportar 3.646 famífias, ou sejam 17,220 pesscias, 
tomando-se como unidade agrária a ãrea de 20 ha e a média de 5 pessoas por 
família. 

Também não está sendo obedecido no caso o dispositivo regulamentar 
que manda que os interessados à pretensão apresentem certidão das terras 
que já possuem. 

O dispositivo-regimental é o de n9 407-c que assim preceitua: 

.. Art. 407. O Senado se pronunciará sobre a alienação ou 
concessão de terras públicas com área superior a 3.000 (três mil) 
hectares, salvo para execução de planos de reforma agrária (Const., 
art. 171, Parágrafo único), mediante pedido de autorização, formu­
lado pelo Governador do Estado ou Tetritótio respectivo instruído 
com 

a) ... ~ ... " ............. "~' ......................... .. 

b) ..... " " " • " . " " .. -" "" " ... " " . ". " ". " " . 
c) planta e descrição de outras terras que o adquirente possua, 

com especificação da respectiva ârea de utilização." 

No processo se tenta contornar essa exigênCia com simples declaração de 
que os interessados não são detentpres de outras âreas na região, o que não 
satisfaz à exigência regulamentar. 

E se antes a pretensão jâ se manifestava inviável, -ariUccinstitucional e 
anti-regimental, agora com mais razão ainda quando o Governo, sob pressão 
dos reclamos populares estâ constituindo um grUPo para a- política da Ama­
zônia constituída por diversos 6rgãos_específic6s tais cómo o IBDF- IN­
CRA- SUDAN- SEMA- BASA- DNER- PROJETO RADAM­
BRASIL - UNIVERSIDADE. FEDERAL Do AMAZONAS - UNI­
VERSIDADE FEDERAL DO·.PARÁ - UNhiERSIDADE FEDERAL 
DO ACRE- FACULDADE DE CI!!.NCIAS .. AGRÃRIAS DO PARÁ­
CONSELHO NACIONAL DE DESENVÜÜÍIMENTO CIENTIFICO E 
TECNOLÓGICO- CNPQ - EMFA. 

Este grupo Já foi co-nstituído pelo. Presidente da República, através do 
Decreto n• 83.518 de 29-5-79, com a atribuição de apresentar em 120 dias pro­
jeto de lei a ser encaminhado ao Congresso. 

Seria insensatez que se desse curso ao andamento dessas mensagens, que 
já antes, e pelas razões apontadas, não poderiam merecer o ad-referendum do 
Senado. 

Sendo assim opinamos pela su'a devolução ao Executivo, a fim de que 
Sua Excelência o Presidente da República possa encaminhá-las antes à apre­
ciação do citado Grupo de Trabalho. 

Sala das Comissões, 27 de junho de 1979. - Leite Chaves. 

PARECER N' 268, DE 1980 
Da Comissão de Agricultura 

Relator: Senador Benedito Canelas. 
Nos termos do parágrafo únicO· do art. 171, da Constítuíção, o Senhor 

Presidente da República propôs ao Senado Federal fosse autorizada a alie­
nação de terras públicas no Distrito Agropecuãrio da Zona Franca de Ma­
naus. Exposição de Motivos do Mínístro de Estado do Interior ofereceu, ao 
Chefe do Governo, os argumentos jurídicos e técnicos n_ecessãrios à funda­
mentação da proposta, conforme se:vê a seguir: 

I - pretende a empresa Agropecuária Porto Alegre S.A. adquirir a área 
total de quinze mil hectares (IS.OOO ha) no Distrito Agropecuãrio da Zona 
Franca de Manaus para a implantação de empreedimento capaz de gerar 
prontamente setenta e seis empregos; 

2 - mais de quarenta e oito milhões de cruieiros à época (1978) seriam 
empregados; 

3- o li PND,_ao declarar a necessidade de ocupação produtiva da A­
mazônia, enfatizou a urgência da conclusã.o do Distrito Industrial da SU-_ 
FRAMA, bem com_o __ a execução do seu Distrito Agropecuário; 

4- o Decreto~lei nv 288/67, considerou a Zona Franca de Manaus uma 
área de livre comércio de importação e exportação, com incentivos especiais e 
finalidade_ precípua de criar, no _interior amazô_IJiÇ9, um centro industrial, co­
mercial e agropecuário dinâmico; 

5- por seu turno. o Governo do Estado do Amazonas estabeleceu prio­
ridade ao trabalho de substitujr importaçõ-es; integrando o·setor primário, 
pela produção agropicuãria, em especial; 

6- a inflação, como-fator de preocupação nacional, deve ser combati­
da, principalmente com o estímulo à produção agrícola; 

7 - a formação de poderoso pólo agropecuário só se concretizará me­
diante a alienação de áreas, para a implantação de_ projetos, no Distrito Agro­
pecuário da SUFRAMA; 

8 -dessa forma, o aludido Distrito Agropecuário representa uma fonte 
de produção da maior significaÇão, principalmente no que se refere à fixação 
do homem à terra e à introdução de novas técnicas na atividade produtiva da 
região; 

9- ainda mais quando a área cuja alienação é proposta se constitui de 
terras inexploradas e próprias para as atividades agrícolas e silvicultura; 

10- o Conselho de Administração da SUFRAMA, pela Resolução n• 
27 (75, homologada pela Secretaria de Estado, cons-iderou preenchidas as exi­
gências; por parte da empresa interessada; 

li- por sua vez, o Consel_ho de Segurança Nacional, no Aviso nv 
094(77, de 26 de setembro de 1977, deu o assentimento prévio, para a alie­
nação pretendida; 

12- o sucesso do empreendimento é assegurado pela colaboração de 
grande número de entidades federais, estaduais e autârquicas ligadas à pes­
quisa e à execução de programas agropecuários; 

13- nenhuma contra-indicação é feita ao empreendimento, no tocante 
ao aspecto de mercado. Da mesma forma, no que diz respeito à racionalidade 
de utilização dos recursos naturais e de conservacionismo; 

14- a aprovação do projeto é condicionada à demonstração, na carta 
topográfica, moecológica, de uso atual e potencial e de uso planejado, das 
áreas a serem ocuJladas anualmente; 

l5- o desmatal)lento obedecerá, quanto à sua extensão, às Normas 
Técnicas da SUFRAMA, baixadas para o Distrito Agiopecuãrio; 

16- a alienação se fará mediante promessa de compra e venda, com 
cláusula resolutiva que condiciona a lavratura da Escritura de Compra e Ven~ 
da da área ao fiel cumprimento do cronograma físico~ financeiro de execução 
do projeto. Isto quer dizer: se a empresa não iniciar a implantação do projeto 
dentro de um ano após a assinatura da escritura- ou se houver paralisação 
nas atividades de implà.ntação do -projeto - a SUFRAMA tem o direito de 
reintegração de posse da área, podendo proceaer noVa alienação. 

Na Comissão de Legislação Social, O assunto fOi longamente examinado. 
Concluiu, aquele Orgão Técnico, pela formalização do Projeto de Resolução 
em exame, que foi considerado constltudorial e jurídico pela Comissão de 
Constiruição e Justiça. 

O Senador Leite Chaves, porém; diScorda dã alienação. Expôs a sua con­
trariedade em voto em separado, no qual conclui que a proposição não pode 
contar com o referendO do Senado Federal. 

Do ponto de vista desta Comissão, que é, ·essencialmente relativo ao inte­
resse agrfcola e pecuário- sem esquecer, ainda, o ambiental. o ecológico e o 
aspecto de silvicultura- a questão deve ser colocada sob enfoque prático. A 
questão de segurança nacional ficou decidida a partir do instante em que o 
Conselho de Segurança Nacional liberou a matéria. O ângulo constitucional­
jurídico estã coberto, tanto quanto o de legislação social. 

Assim, quanto à implantação de amplo programa agropecuário, e tendo 
em vista que· a exposição de motivos ministeriais assinala a preocupação da 
empresa pretendente aos quinze mil hectares do Distrito Agropecuário da 
SUFRAMA em produzir 1.35_0_ bovinos de corte, por ano (o que significa 
9.600 toneladas de carne, a serem absorvidas no mercado que, ao nível da ci~ 
dade de Manaus, exige cerca de 20.500 toneladas por ano) estâ plenamente 
justificada a alienação. 

Por isso mesmo, somos pela aprovação do presente Projeto de Reso­
lução. 

Sala das Comissões, 23 de abril de 1980.- Evelásio Vieira, Presidente­
Benedito Canelas, Relator- Passos Pôrto- Jutahy Magalhães- Pedro Pe­
drossian - José Lins. 

PARECER N• 269, DE 1980 

Da Comissão de Constituição e Justiça sobre a Emenda n9 l, de 
Plenário, ao Projeto de Lei do Senado n9 214, de 1979, que "cria e 
transforma cargos do Quadro Permanente do Senado Federal e dá ou­
tras proYidências". 

Relator: Senador Moacyr Dalla. 
O presente projeto;de iniciativa da Comissão Diretora do Senado Fede­

ral, que cria e transforma cargos do Quadro Permanente_do Senado Federal, 
voiút ao eUme desta COmissão, à vista de emenda que lhe foi oferecida em 
plenário, para discussão em .segundo turno. 

Já na fase ant.erior, a proPosição fora melhorada em sua técnica legislati­
va e jurídica, mediante emendas desta Çomissào e da Cmni~são de Finanças. 

Agora, contudo, apresenta-se emenda, em plenário, que se submete ao 
estudo desta Comissão. . 

A emenda, subscrita por vârios eminentes Senhores Senadores, objetiva 
incluir, no projeto, dispositivo, estabelecendo que o cargo, em comissão, de 
Consultor-Geral, Código SF-DAS-101-4, passa para o Código SF-DAS-101-
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5. Corri tal alteração, pretende-se a elevação do posicionamento hierárquico 
do Cargo de Consultor-Geral, mediante o aumento do seu nível retributivo 
de DAS-4 para DAS-5. 

Tal medida importará, evidentemente, em aumento da despesa prevista, 
fato que não nos deixa margem ao exame de seu mérito, à vista da inconstitu­
cionalidade que apresenta, em face do preceituado no art. 57, Parágrafo úni­
co, letra b, da Constituição Federal. 

De fato, o mencionado dispositivo constitucional veda a admissão de e­
mendas que aumentem a despesa prevista, nos projetos sobre a organização dos 
serviços administrativos do Senado Federal. 

Desta sorte, incidindo a emenda em aumento da despesa prevista, 
manifesta-se a sua flagrante inconstitucionalidade, e-m- consec:jiÍência do dis­
posto no art. 57, Parágrafo único, letra b, da Carta Magna. 

Opinamos, assinl, pela rejCição da Einenda n'i' 1, de plenário, por inconS­
tituciOnal. 

Sala das Comissões, 7 de maio de 1980.- Henrique de La Rocque, Presi­
dente - Moacyr Dalla, Relator - Helvidio Nunes - Bernardino Viana -
Aderbal Jurema- Murilo Badaró- Nelson Carneiro- Raimundo Parente. 

PARECERES N•S 270 E 271, DE 1980 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n'i' 11, de 1978, (n9 2.229-B, na 
origem), que "Dispõe sobre o estágio ocupacional para o menor ca­
renciado ". 

PARECER N• 270, DE 1980 
Da Comissão de Serviço Público Civil 

Relator: Senador Humberto Lucena 

De iniciativa do ilustre DeputadO Manoel de Almeida. vem a exame des-~ 
ta Casa, projeto de Lei que "disPõe sobre o. estágío ocUpacional para o menor. 
carenciado''. 

A matéria visa a in-stituir, nas empreSas partiCulares e· na ~dministraçã.o 
direta e indireta, o estágio ocupacioriat; seni vínculo enlpregatício, para o me-
nor carenciado. · 

Em seu art. 29, o projeto -considera menor carenciado para os seus efei­
tos, aquele que apresenta carência de atendimento de suas necessidades bási­
cas, por ausência, omissão ou incapaCidade dos pais ou responsável. 

Estabelece mais, no art. 39, que á estágio· ocupacional será feito mediante 
convêniO celebrado entre os órgãos oficialmente instituídos ou credenciados 
para o atendimento específico a menores carenciados e as empresas privadas 
e na administração pública direta e indireta. 

Ao prever a duração do estágio ocupacional por seiS (6} meses, no._míni­
mo, e seis (6) anos, no mâximo, assegura aos menores estagiários o direito de 
escolarização; uma bolsa paga pela empresa, e·nxada no convênio, não inci­
dindo sobre ela qualquer desconto; garantia de seguro contra acidentes no 
trabalho; e um documento de identificação funcional, a ser fornecido pela 
empresa. 

Declara expressamente que o referido estágio ocupacion~l cessarã auto­
maticamente com a admissão do menor como empregado em qualquer em­
presa ou na administração direta ou indireta e com o atin"gimento da idade de 
dezoito (18) anos. 

Considerando que a matél-ia procura a SOlução de problema social da 
maior relevância na atualidade e que caberá ao JuiZado de Menores, às Fun­
dações do Bem-Estar do Menor e aos demais órgãos congêrieres a flScalízação 
do trabalho, como estagiários, dos referidos menores, somos, no âmbito des-
ta Comissão, pela aprovação do projeto. -

Sala das Comissões, 19 de abril de 1979.- Evandro Carreira, Presidente 
- Humberto Lucena, Relator - Bernardino Viana - Henrique de La Rocque 
- Alberto Silva. 

PARECER N• 271, DE 1980 
Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador ·Lenoir Vargas 

A proposição em tela, oriunda da Câmara dos Deputados, objetiva insti­
tuir, nas emptesas particulares e na administração pública direta e indireta, o 
estágio" ocupacional, seni vínculo empregatício, para o nienor carenciado. 

Na Casa de origem, a matéria recebeu Substitutivo na douia Comissão de 
Educação e Cultura, aperfeiçoando-lhe a técnica legislativa e introduzindo al­
terações outras que mereceram a aquiescência- áté do próprio- Autor. 

Nos termos do artigo 29 do projeto, o menor carenciado ê o que uapre­
senta carênCia de atendimento de suas necessidades bãsicas, em virtude da au-
sência, omissão ou incapacidade· dos PaiS ou rC:sponsãVei". · 

Esclarece o Autor, o ilustre Deputado Manoel de Almeida, que a assistên­
cia a esses menores, "atualmente estimados em 25 milhões", é providência 

inadiável, consistindo a sua profissionaiizaçãÕ uma das principais medidas 
destinadas a retira-los da marginalidade. 

Não ignora o Autor, e disso faz referência na HJustificativa", o papel de­
sempenhado por entidades assistenciais como o SESC e o SENAI, que prepa· 
ram mão-de-obra especializada no seio das indústrias e do comércio. Entre­
tanto, esses menores, competindo no mercado de trabalho, são aproveitados 
em escala reduzida, já que, pela legíslação vigente, as empresas estão obriga­
das a contratá-los em percentagens que oscilam de 5 a 15% do total de empre­
gados. 

Vê-se, portanto, que o problema ainda está tratado de modo tímido, in­
cipiente. Não se podendo impor às empresas, por via legal, o aproveitamento 
mãciço desses menores, parece-nos que a solução proposta no projeto tem o 
significado de um passo a frente. 

Sem vínculo empregatício, o que vale dizer, sem trazer obrigações con­
tratuais para as empresas que resultem no pagamento de salários, de tributos, 
de contribuições sociais etc., o estágio ocupaCional iefâ -a característica de um 
aprendizado não remunerado, à guiza de uma escola p.I-Ofissional. Incumbirá 
à empresa convenente, apenas, o pagamento de uma bolsa ao estagiário, cujo 
valor poderá ser livremente estipulado. 

Ora, ainda que o pagamento dessa bolsa possa significar alguns agrava­
mentos de despesas operacionais, convém lembrar que a Lei n9 6.297 j75, re­
gulamentada pelo Decreto n9 77.463, de 20-4-76, permite a dedução do lucro 
tributável, para fins de Imposto de Renda das poessoas jurídicas, do dobro 
das_ despesas realizadas em projetos de formação profissional. 

De qualquer forma a magnitude da questão, exige providências urgentes. 
Os índices de criminalidade crescem, nos 8:randes centros urbanos, assustado­
ramente. Os· .. pivetes", os .. trOmbadinhas", inteiramente desassistidos, são a 
semente da violência que se "ã.lastra no País. E: preciso que o esforço de com­
bater e remediar tal situação Seja repartido por todos~ unirido-se o horD:em co­
mum, o empresário e o Goverilo nessa meta que, sCm dúvida, inscreve-se en-
tre os elevados objetivos naciOnais. -

Não podemos, pois, deixar de aplaudir e dar nosso integral apoio a me­
dida que se int~grern nesses objetivos, razão porque opinamos pela aprovação 
do projeto. 

Sala das Comissões, 8 de maio de 1980.- Hehidio Nunes, Presidente -
Lenoir Vargas, Relator- Moacyr Dalla- Jaison Barreto- Franco Monto­
ro. 

PARECER N• 272, DE 1980 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Ofic.io "S" n'i' 
10, de 1980 (Ofício n' 22-P/MC, de 7-4-80, na origem), do Senhor 
Presidente do Supremo Tribunal Federal, encaminhando ao Senado 
Federal, c6pia do ac6rdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal, 
nos autos do Recurso Extraordinário n'? 91.947-3, o qual declarou a in­
constitucionalidade da Lei n'i' 6.333, de 21 de outubro de 1970, do anti­
go Estado do Rio de Janeiro. 

-Relator: Senador Nelson Carneiro 

Por unanimidade de votos. o Supremo Tribunal Federal declarou .a in· 
constitucionalidade da Lei n9 6.333, de 21 de outUbro de Í970, do antigo Esta­
do do Rio de Janeiro, e que assegurava, para efeito de aposentadoria, o direi­
to à contagem do tempo de serviço prestado como Auxiliar de Cartório, devi­
damente comprovado, aos que passaram à categoria de Escrevente, com legal 
e regular investidura, ou foram nomeados para exercer_ o cargo de Tabelião 
ou Escrivão. - · · ~ 

O Venerando Acórdão, da lavra do Ministro Moreira Alves, foi prolata­
do em 6 de fevereiro de 1980, e publicado no Diário da Justiça, de 17 de março 
de 1980. Cumpr~-assim, nos exatos termos do art. 42, VII, da Carta Constitu~ 
cional, suspendei a execução, no todo, da Lei n'i' 6.333, declarada-.inconstitu­
cional por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal. 

Nesta conformidade, constatada a obediência aos aspectos formais esta­
belecidos no art. 116 da Constituição, e tendo em vista o que determina o art. 
42, VII, da Car'ta Magna, combinado com o art. 100, 11, do Regimento Inter-
no do Senado: formulamos o seguinte: · 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 26, DE 1980 

Suspende a execuçio da Lei1J'16.333, de Zl de outubro de 1970, 
do antigo Estado do Rio de J anelro. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. I! suspensa, por inconstitucionalidade, ~os termos da de­
cisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida em 6 de fevereiro de 
1980, nos autos do Recurso Extraordinário o• 91-947-3, do Estado do Rio de 

~ .. · 
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Janeiro, a execução da Lei n'i' 6.333, de 21 de outubro de 1970, do antigo Esta­
do do Rio de Janeiro. 

Sala das Comissões, 7 de maio de 1980. -Henrique de La Roc:que, Presi­
dente - Nelson Carneiro, Relator - Taricrédo Neves - Helvídio Nunes -
Bernardino Viana - Almir Pinto - Murilo Badaró - Aderbal Jurema -
Moacyr Dalla. 

PARECER N• 273, DE 1980. 

Da Comissão de Constituição e Justiça. Sobre o Projeto de Lei 
do Senado n'i' 39, de 1980, que "altera a Lei dos Registros Públicos". 

Relator: Senador Helvídio Nunes 
Através do Projeto de Lei n'i' 39, de 1980, deseja o eminente Senador Nel­

son Carneiro-alterar a Lei dos Registros Públicos (Lei n9 6.015, de 31 de de­
zembro de 1973). 

A modificação consiste no acréscimo de parãgrafo ao art. 56 do diploma 
legal citado, renumerado, em conseqüência, o parãgrafo único exístente. 

Para melhor compreensão da matéria, vale transcrever o dispositivo que 
o projeto pretende aditar: 

"Art. 56. Quail.do o declarante não indicar o nome completo, 
o oficiallançarã adiante do prenome escolhido o nome do pai, e na 
falta, o da mãe, se forem conhecidos e não o impedir a condição de 
ilegitirti:idade, salvo reconhecimento no ato. 

Parágrafo único. Os oficiais do registro civil não registrarão 
prenomes suscetíveis de expor ao ridículo os seus portadores. Quan­
do os pais não se conformarem com a recusa do oficial, este subme­
terá por escrito o caso in-dependentemente da cobrança de quaisquer 
emolumentos, à decisão de juiz competente." 

O novo parãgrafo eStá assim redigido: 

••É assegurado a todo aquele que não éxerceu o direito definido 
pelo "caput" do artigo o prazo de dois anos, a contar da vigência 
desta lei, para requerer a mudança do prenome com o qual não este­
ja conformado." 

3. Na realidade, o que pretende o ilustre autor da proposição, por con­
seguinte, não é reabrir, uma vez e por dois anos, o prazo estabelecido no art. 
57, mas criar um prazo de dois anos, dentro do qual todos quantos tenham 
atingido a maioridade possam alterar o nome. 

Na espécie, o Senador Nelson Carneiro, ao mesmó tempo atinge a imu­
tabilidade do prenome (art. 59), dispensa a prova da evidência de erro grãlioo 
e de suscetibilidade da exposição ao ridículo (§ único, art. 56), afasta a au­
diência do Ministério Público e a indispensável e aconselhável sentença do 
juiz. 

4. O Projeto de Lei n• 39, de 1980, não pode ser inquinado de inconsti­
tucionalidade ou injuridicidade. 

No mérito, acho-o perfeitamente dispensável. Ao invés de benefícios 
para alguns, quebra um comportamento que não está a reclamar cuidados. 
Ao contrário, o próprio parãgrafo único do art. 59, da Lei dos Registros 
Públicos, admite a retificação e autoriza a mudança, no prazo estabelecido e 
se o oficial de registro não o houver impugnado. 

A abertura do prazo de dois anos, como pretende a proposição, atenderá 
a reduzido número de pessoas e, o que é pior, ensejarã a Concessão de novos 
prazos, tão logo deflua o de que cogita a medida em exame. 

O parecer é contrário à aprovação. 
Sala ~das Comissões, 7-de-rttaío-de-i980;-""' Henrique d<fb Roque,~ Ptesi' 

dente - 'Helvidio Nunes, Relator - Tancredo Neves - Nelson Carneiro, sem 
voto - Aderbal Jurema - Bernardin~ Viana - Moacyr Dali a - Almir Pinto. 

PARECER N• 274, DE 1980 

Da Comissão de Constituição e Justiça, Sobre o Projeto de Lei do 
Senado n9 150, de 1978 que "acrescenta parágrafo ao artigo 99 da Lei 
Orgânica da Previdência Social". 

Relator: Senador Nelson Carneiro 
Por iniciativa do nobre Senador Orestes Quércia, que requereu o desar­

quivamento do Projeto de Lei do Senado n9 150. de 1978, deve esta Coriiissão 
apreciar a constitucionalidade e a juridicidade da inclusão, como parágrafo 49 
do art. 9• da Lei n• 3.807, de 26 de agosto de 1960 (Lei de Previdência Social). 
da seguinte disposição: 

••A contribuição do segurado desempregado serã de oito por 
cento, quando sua idade for igual ou superior a 40 anos." 

O Projeto nãO sugere qualquer fonte de receita para a diminuição da des­
pesa que propõe, o que torna contrário ao disposto no parágrafo 19 do art. 
165 da Carta Constitucional. 

A idéia é gerte"rosa, justa e inadiável, mas a solução, pela que eu tenho 
batido há anos, serâ a regulamentação do salãrio de desemprego. 

Assim meu voto é pela inconstitucionalidade do Projeto. 
Sala das Comissões, 7 de maio de 1980.-:- Henrique de La Rocque, Presi~ 

dente --Nelson Carneíl-o, Relator - Tancr'edo Neves - Helvídio Nunes -
Bernardino Viana- Moacyr Dalla- Leite Chaves- Aderbal Jurema- Mu­
rilo Badaró. 

PARECER N• 275, DE 1980. 

Da Comissão de Constituiçi.o e Justiça, sobre o Projeto de Lei do 
Senado n9 60, de 1980, que "fixa as eleições municipais no dia IS de 
dezembro de 1980, suspendendo a eficácia de dispositivos da Legis­
lação Eleitoral vigente, e dá outras providências". 

Relator: Senador Helvídio Nunes. 

Com o propósito de explorar caminhos que levem à realização, no cor~ 
rente ano, do pleito eleitoral de que trata a Emenda Constitucional n9 8, de 
14 de abril de 1977, o Senador Henrique Santillo apresentou o Projeto de Lei 
n'i' 60, de 1980, que declaradamente ... fixa as eleições municipais no dia 15 de 
dezembro de 1980, suspendendo a eficácia de dispositivos de Legislll;ão Elei­
toral vigente, e dá outras providências". 

2. Em resumo, a proposição visa- a: 

a) modificar o art. 209 da Cons_tituição Federal, segundo a redação que: 
lhe foi emprestada pela Emenda Constitucional n• 8, de 1977 (art. 1•); 

b) adiar de 15 de novembro para igual data do mês de dezembro e reali· 
zação das eleições municipais (art. 19); 

c) reduzir de seis para três meses o prazo assinado para filiação de can~ 
didatos a prefeito, vice~prefeito e vereadores, pela Lei n9 5.782, de 6 de junho 
de 1972; 

d) revogar o art. 87 da Lei n• 4.737, de 15 de julho de 1965 (Código Elei· 
toral), que estabelece que .. somente podem concorrer às eleições candidatos 
registrados por partidos", assim também que "nenhum registro será admitido 
fora do período de 6 (seis) meses antes da eleição". 

e) diminuir de noventa para sessenta dias antes do pleito o prazo, de que 
trata o art. 93 do Código Eleitoral, para registro de candidatos. 

3. Na justificação, informa o ilustrado autor da proposição, que o ob· 
jetivo que persegue é o de prevenir a hipótese da rejeição da proposta de emen­
da constitucional, em tramitação no Congresso, que busca prorrogar os 
atuais mandatos de Prefeitos e Vereadores. 

Diz o Senador goiano, em outras palavras, que o que pretende .. é tornar 
posSível a realização do pleito municipal deste ano, mediante suspensão de 
eficácia de dispositivos da legislação em vigor que, aplicados, praticamente 
impossibilitarão as próximas eleições municipais". 

E mais adiante da justificação informa, com o que comete inusitada in­
confidência, que ... as disposições conSignadas ... são nitidamente transitórias .•. 
daí não figurar, na prOposição •. o preceito revogatório". 

4. Não bastasse a dupla colisão com mandamento constitucional, que 
impede por vício incontorriãvel, de início, a aprovação da matéria, aspectos 
curiosos quanto ao mérito precisam ser realçados. 

É que na louvãvel preocupação de realizar eleições municipais em 
1980, o ilustre Senador Henrique Santillo sugere a criação de nova categoria 
de iei, exatamente a-lei subordinada a têrmo-. 

Assim, se a Emenda Constitucional que cogita da prorrogação do pleito 
de 15 de novembro de 1980 e que ainda não iniciou, pelo menos oficialmente, 
a sua tramitação no Congresso Nacional, for aprovada, ficará sem eficãcia a 
lei que porventura resultar da presente proposição; ao contrário, o provável 
diploma legal sairia do estado de hibernação para produzir os efeitos comple~ 
mentares desejadOs. 

5. Evidente que-todos compreendem e muitos aplaudem os propósitos 
que o Projeto de Lei n9 60. de 1980, procura alcançar. O célere passar do tem~ 
po conspira contra o mandamento da Lei Maior, de tal sorte que alguns dos 
dispositivos das próprias instruções baixadas. recentemente, pelo Tribunal 
Superior Eleitoral jã foram tragadas pela voracidade do calendãrio. 

Tenho para mim que, a esta altura dos acontecimentos, a solução para a 
pendência- realizar ou não eleições municipais em 1980- fugiu do campo 
do Direito Para sitUar-Se~ exduslvaménte, nã esfera Política, na qual abun­
dam precedentes, inclusive próximos, que pOdem ·servir de modelo na escolha 
do rumo a seguir. 

Dar fórmulajuridica, no momento, para tornar realizávCis as eleições do 
próx1mo 15 de novembro a mim me parece tarefa gigantesca. Alguns políti· 
cos, entretanto, na sua sabedoria, podem mais do que o próprio Hércules. 
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Isto posto, não há como prosperar, pelos defeitos apontados, a propo­
sição do eminente Senador Henrique Santillo. 

Sala das Comissões, 7 de maio de 1980. - Henrique de La Rocque, Pre­
sidente - Helvídio Nunes, Relator - Almir Pinto - Moacyr Dalla - Ber­
nardino Viana - Aderbal Jurema - Nelson Carneiro, vencido - Tancredo 
Neves, vencido - Leite Chaves, vencido. Nego a inconstitucionalida.de. 

PARECERES N's 276, 277 E 278, DE 1980 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 41, de 1980-DF (Mensagem 
n9 68, de 1980- Mensagem n9 116, de 8-4-80, na origem), que ''fixa 
os valores de retribuição de empregos que integram as Categorias Fun­
cionais de Assistente Jurfdico e Procurador Autárqui~~-' do _Grupo­
Serviços Jurídicos, do Plano de Classificatão de Cargos do Serviço 
Civil do Distrito Federal, instituído pela Lei n9 5.920, de 19 de se­
tembro de 1973, e dá outras providências". 

PARECER N• 276, DE 1980 
Da Comissão de Constituição e Justlta 

Relator: Senador Nelson Carneiro 

Pela Mensagem n9 68, de 1980, o Sr. Presidente-da República encaminha 
ao Senado Federal, com exposição de motivos do Sr. Governador do Distrito 
Federal, projeto de lei que "fixa os valores de retribuição de empregos que in­
tegram as CategoriaS Funcionais de Assistente Jurídico e PrOcurador Autár­
quico, do Grupo-Serviços Jurídicos, do Plano de Classificação de Cargos do 
Serviço Público Civil do Distrito Federal, institUído pela Lei n9 5.920, de 19 
de setembro _de 1973, e dâ outras providências". 

Sob os aspectos da constitucionalidade ejuridicidade, nada hã a opor ao 
Projeto, que serã ainda eXaininado pelas doutas Comissões do Distrito Fede­
ral e de Finanças. 

Sala das Comissões, 23 de abril de 1980. -AloysiO- Chaves, Presidente, 
em exercício- Nelson Carneiro, Relator- Helvídio Nunes- Almir Pinto­
Raimundo Parente - Aderbal Jurema - Leite Chaves - Murilo Badaró. 

PARECER N• 277, DE 1980 
Da Comissão do Distrito Federal 

Relator: Senador Murilo Ba.daró 

O Senhor Presidente da República, nos termos do art. 51, combinado 
com o art. 42, itêm V. da Constituição, encaminhou ao Senado Federal, a­
companhado de Exposição de Motivos do Governador do Distrito Federal, 
projeto de lei que .. fixa os valores de retribuição de empregos que integtam as 
Categorias Funcionais de Assistente Jurídico_~--~ocurador Autârquico, do 
Grupo-ServiçoS Jurídicos, do Plano de Classificação de Cargos do Serviço 
Civil do Distrito Federal, instituído pela Lei n• 5.920, de 19 de setembro de 
1973, e dâ outras providências. 

Referida Exposição de Motivos do Governador do Distrito Federal es­
clarece que a proposição tem por fim a instituição das referências salariais das 
novas Categorias, iricluídas no Grupo-Serviços Jurídicos por força·do Decre­
to no 4.736, de 2 de julho de 1979, à semelhança do estabelecido para idênticas 
Categorias dos Serviços Jurídicos da União. 

Assim, o projeto, além de indicar as Referências de cada Classe das Cate­
gorias de Assistente Jurídico e Procurador Autârquico, estabelece que os seus 
valores são os fixados na escala constante do Anexo III do Decreto-lei n9 
1.462, de 29 de abril de 1966, atualizadas de acordo com o previsto no Anexo 
Ill do Decreto-lei no 1.738, de 21 de dezembro de 1979. 

A Comissão de Constituição e Justiça já se manifestou pela tramitação 
da matéria, tendo em conta seus -ãSPectos de constitucionalidade e juridicida­
de. 

Do. ponto de vista relativo à conveniência e interesse para a adminis­
tração, verifica-se que o projeto está em condições de, também, merecer -aco­
lhimento. 

Assim sendo, opinamos, no mérito, pela aprovação do projeto sob exa-
me. 

Sala das Comissões, 24 de abril de 1980. - Lázaro Barboza, Vice­
Presidente, no exercício-da Presidência- Murilo Badarú, Relator- José 
Guiomard - Henrique Santillo - Passos PôrtO - Adalberto Sena. -

PARECER N• 278, DE 1980 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Raimundo Parente 

Nos termos do art. 51, combinado com o art. 42, item V, da Consti­
tuição, o Senhor Presidente' da República submete elo-Senado Federal o pre-

sente Projeto de Lei, que .. fixa os valores de retribuição de empregos que inte­
gram as Categorias Funcionais de Assistente Jurídico e Procurador Autãrqui­
co, do Grupo-Serviços Jurídicos, do Plano de Classificação de Cargos do Ser­
viço Civil do Distrito Federal, instituído pela Lei n9 5.920, de 19 de setembro 
de 1973, e dã outras providências". 

2. De acordo com a Exposição de Motivos do Governador do Distrito 
Federal, que acompanha a Mensagem Presidencial, as mencionadas Catego­
rias FunciOnãis foram incluídas no Grupo-Serviços Jurídicos por força do 
Decreto n' 4.736; de 2 de julho de 1979. 

3. Adotando o Plano de Classificação de Cargos da União como para­
digma, propõe-se aqui o escalonamento de referências salariais para os em­
pregos integrantes das diversas classes pertinentes às Categorias Funcionais 
de Assistente Jurídico e Procurador Autárquico, conforme as especificações 
constantes do Anexo do Projeto, expressamente previstas no ser art. 19. 

O parágrafo único desse dispositivo determina que os valores mensais 
dos salários. correspondentes às referências ali estabelecidas, são os fixados 
na escala constante do Anexo III do Decreto-lei n' 1.462, de 1976, reajustadas 
consoante o Anexo 111 do Decreto-lei no 1.738, de 21 de dezembro de 1979. 

4. As Comissões de Constituição e Justiça e do Distrito Federal 
manifestaram-se fcivoravelmen.te, uma pela constitucionalidade e juridicida­
de, e outra, quanto ao mérito, pela conveniência. 

5.- No âmbito finailCeirO, riada h"á" a opor, observada como foi a legis­
lação específica, razão por que somos pela aprovação do presente Projeto de 
Lei. 

Sala das Comissões, 8 de maio de 1980. -Cunha Lima, Presidente­
Raimundo Parente, Relator- Mauro Benevides- Jutahy Magalhães- José 
Guiomard- Affonso Cama~go- Mendes_ Çanale- J~rge K_alume- Salda­
nha Derz'•· 

PARECERES N•s 279 E 280, DE 1980 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 109, de 1978, que "assegura 
ao empregado doméstico o direito ao recebimento da gratificaçio de 
Natal instituída pela Lei n' 4.090, de 13 de julho de 1962". 

PARECER N• 279, DE 1980 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Otto Lehmann 

O nobre Senador Orestes Quércia apresentou o presente Projeto, objeti­
vando assegurar ao empregado doméstico o direito ao recebimento da gratifi­
cação de Natal, mais conhecida como 139-salário. 

Justificando sua proposta o ilustre parlamentar lembra que todos ostra­
balhadores do País vêm recebendo o 139-salârio, desde que foi criado pela Lei 
n9 4.090/62, exceto. os domésticos, eis que a Lei que regulamentou a classe (n9 
5.859, de li de dezembro de 1972), simplesmente não previu o pagamento da 
gratificação, criando uma situaÇão altamente injusta, em detiimento daquela 
humilde e laboriosa categoria profissional. 

Sob o ângulo constitucional e jurídico, nada impede a tramitação da ma­
téria que se enquadra entre as que pertencem à iniciativa do Congresso. 

No ano passado, tivemos o ensejo de integrar a representação do Senado 
na Comissão Parlamentar Mista de Inquérito que examinou a situação da 
mulher em todos os setores de atividade, a qual realizou um dos mais notâveis 
trabalhos de pesquisas e estudos jâ feitos pelo Poder Legislativo. 

Uma das conclusê\es dessa CPI Mista ~cujos resultados oficiais sur­
preendentemente ainda não foram submetidos aos Plenários do Congresso­
faz referência expressa às empregadas doméstica.s, recomendando aos Pode­
res Constituídos: 

uEstender às empregadas domésticas, a título obrigatório e sem 
restrições, os beneficios da Previdência_~oçfal idâs,Lds trabalhistas 
jâ assegurados aos trabalhadores regulares do Brasil. Essa extensão 
de direito, cuja omissão caracteriza grave irijustiça na política social 

-do País, deve abranger igualmente todas as categorias de trabalha­
dores excluídas da proteção da Consolidação das Leis do Traba­
lho." 

Tal recomendação, bem como as demais aprovadas pela citada Comis­
são Parlamentar Mista de Inquérito, teve o nosso voto de apoio. 

I negável o alcance social da medida preconizada. 
Entretanto, não entendemos qual seria a necessidade de editar-se nova 

lei regulando a matéria, ,quahdo o_ mais simples, lógico e técnico, a nosso ver, 
é acrescentar-se diSpositivos à Lei n9 5.859/72; assC:S:urarido ·assim, aos do-
mêsticos, a gúúificação pleitêada. · 
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Assim sendo, opinamos pela constitucionalidade e juridiciçlade do Proje­
to, na forma da seguinte 

EMENDA N' 1-CCJ 
(SUBSTITUTIVO) 

Ao Projeto de Lei do Senado n? 109, de 1978, que "assegura ao 
empregado doméstico o direito ao recebimento da gratificação de Na­
tal instituída pela Lei n' 4.090, de 13 de julho de 1962". 

Art. 1' O artigo 3• da Lei n• 5.859, de 11 de dezembro de 1972, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

•• Art. 39 O empregado doméstiCo- terá direito a férias anuais 
remuneradas de 20 (vinte) dias úteis, após Cãda período de 12 (doze) 
meses de trabalho, prestado à mesma pessoa ou famfiia, bem corrio 
à gratificação instituída pela Lei n• 4.090, de 13 de julho de 1962." 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em--Contrário. 

Sala das Comissões, 21 de junho d~ 1_978.- Daniel.Krieger, Presidente 
- Otair Becker, Relator- Orestes Quércia -Wilson Gonçalves- Helvídio 
Nunes - ltalívio Coelho - Cunha Lima - Heitor Dias - Lenoir yargas. 

PARECER N• 280, DE 1980 
Da Comissão de Legislação Sochd 

Relator: Senador Franco Montoro 

Ê da autoria do eminente Senador Orestes Quércia o presente projeto 
que objetiva assegurar ao empregado doméstico o direito à percepção da gra­
tificação de Natal instituída pela Lei n• 4.090, de 13 de julho de 1962. 

O empregado doméstico que somente em 1972, pela Lei n• 5.859, de 11 
de dezembro, veio a adquirir alguns dos direitos assegurados a todos os tra­
balhadores, ainda continua, estranhamente, desassistido. Ora aqui, ora ali, 
despontam leis isoladas, concedendo-lhes, a duras penãs, uma prerrogativa a 
mais, embora constituída do mais comum dos direitos previstos na Consoli­
dação das Leis do Trabalho. 

Ora, a excepcionalidade de tratamento que a legislação dá ao empregado 
doméstico se nos afigura como uma grave injustíÇã social. Por que, quais as 
razões que os distinguem dos demais trabalhadores, a ponto de lhes ser nega­
do, por exemplo, o direito de se sindicalizarem, de terem indenizações ou 
Fundo de Garantia no momento da despedida do emprego, de perceberem, 
obrigatoriamente, pelo menos, o salário rilínlmo? 

Alegam-se, entre outros, motivos de natureza técnico-jurídica, face ao 
conceito estereotipado de empregador, como aquele que assume o risco de 
atividade econômica. No caso, o doméstico não seria tecnicamente um em­
pregado, pois, à luz da CLT, o dono da casa, o patrão, não poderia ser "en­
quadrado" como empregador, vez que as atividades do lar não são econômi­
cas. 

Mas não podem razões dessa ordem impedir o acesso natural do empre­
gado doméstico às leis sociais, dirigidas a todos os trabalhadores, num País 
em que sua Constituição estabelece que "todos são iguais perante a lei sem 
distinção de sexo, raça, trabalho, credo religiosõ- e convicções políticas", (art. 
153, § 1•). 

Assim, o presente projeto, caracterizando-se como uma conquista a ma_is 
dessa categoria profissional, ainda marginalizada, tem o nosso apoio. Outras 
medidas virão, até que, -por-sua-própria ineficácia; caia a restrição odiosa da 
alínea a do artigo 79 da CLT, que a exclui de seu âmbito. 

Nessa expectativa, opinamos pela aprovação do projeto. 
Sala das ComisSões, 8 de maio de 1980. - Helvídio Nunes, Presidente -

Franco Montoro, Relator- Jaison Barreto- M.i:ulCYr Dalla- Lenoir Var­
gas. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - O Expediente lido vai à publi-
cação. 

Hã oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Evelãsio Vieira. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Estamos vivendo um momento de indefinições. Em razão disso, iriiíme· 
ros problemas da maior _importância deixam de merecer a resposta adequada. 

No entanto, ~ueiramos ou não, o dia a dia tem sido capaz de criar si­
tuações tais que mesmo os acomodados se assustam. 

O anúncio do resultado da inflação qo mês de março último, da ordem 
de 6,6% e em abril de 5, 7% caiu sobre o País como se anteriormente estivesse 
próximo de zero o movimento dos preços. 

Ao mesmo tempo, mal eram saudados os êxitos da safra agrícola, eis que 
os produtores de soja se voltaram Contra a política oficial de exigir um impos­
to de exportação para o produto. 

Por outro lado, nem bem completou seis meses de existência a lei de rea­
justes semestrais dos salários, e já surge um movimento tendente à sua alte­
ração, pelo retorno às normas anteriores, em tudo mais rígidas. E olha que a 
Mensagem ao Congresso Nacional, do General João Baptista Figueiredo, 
lida no día }9 de março passado, destacava o aspecto da livre negociação, pre­
visto na Lei 6.708, de 30 de outubro de 1979, do seguinte modo: 

~·Assegura-se, por outro lado, liberdade de decisão às partes en~ 
volvidas no que diz respeito aos ganhos de produtividade de cada 
categoria profissional, estabelecidos mediante diálogo entre patrões 
e empregados". (pág. 103) · 

Diante desses e de outros acontecimentos, cabe uma pergunta, que ne­
cessita ser rapidamente respondida: que tipo de crise o País estã vivendo? 

Os indícios de variados problemas, nas mais diversas ãreas, são veemeil-
tes. 

No campo político, a reformulação partidária a manutenção do calen­
dário eleitoral, o restabelecimento do voto direto nos pleitos estaduais, a que­
da das restrições à propaganda político-eleitoral, são partes de um problema 
maior, que exige paciência e cuidado para a sua solução. 

Assim, Sr. Presidente, um dado que não deve ser posto de lado em qual· 
quer análise é a evidente unidade do povo brasileiro no sentido da melhoria 
da sua condição de bem-éstar geral. 

O deslocamento para as cidades de grandes parcelas da população rural 
é um indicador da busca desse objetivo, sendo também uma demonstração 
que há um grande setor cafente de apoio, aquele voltado para a- atividade 
agropecuária. 

Por isso, o problema maior enfrentando pela sociedade brasileira, que é 
o de permitir a participação em moldes democráticos de todos nos frutos do 
desenvolvimento, é afinal também um dificil problema polftico, além de so· 
cial e econômico. 

O problema político ·é que ·a participação no processo decisório tem sido 
negada à população. 

E não foi por mera coincidência que ocorreu uma aproximação entre in­
formações de cunho nitidamente econômico-social e as restrições no sentido 
dã participação política. 

O período de maiores dificuldades políticas, que podemos estabelecer ter 
sido no ano de 1970, coincidiu com a menor participação de toda a nossa his­
tória do setor agríCõl(riO tO~al da renda interna do País, ou seja, de apenas 
10,2%, quando fora em 1959, bem maior, de-f9,2%. 

Uma outra coincidência é que o auge da participação da indústria na dis­
tribuição da renda interna brasileira, da ordem de 39,8%, é em 1974, exata­
mente quando a manifestação silenciosa dos eleitores do País exigiu Oovas 
atitudes dos detentores do poder, no sentido de maiores liberdades democrá­
ticas 

Talvez, Sr. Presidente, estejamos caminhando sobre coincidências, mas 
ainda que assim seja, vale o registro de mais outra. De acordo com infor­
mações do Centro de Contas Naciona_is e Çentro de Estudqs Fiscais, do Insti­
tuto Brasileiro de Economia, da Fundação Getúlio Vargas, na década de 70 a 
remuneração do trabalhador como um todo em nosso País apresentou uma 
participação inferior a períodos isolados de 1949 a 1959, tendo atingido o seu 
limite inferior e~ 1974, em tornQ de 50,8% do total da renda interna brasilei­
ra. 

A crise é geral. Alcança quase todos os setores, e ainda que algum exista 
com um bom desempenho, a própria situação do conjunto contribui para que a 
sua performance seja reduzida de expressão. 

A safra agrícola deste ano atingiu a valores bastante altos, mas logo o 
principal foco inflacionãrio, até então localizado na agropecuãria, modou de 
posição, surgindo sob nova cobertura, mas reluzindo os seus 6,6% mensais. 
Ao mesmo tempo, a tributação da soja para exportação gerou um movimento 
de resistência dos produtores, numa demonstração de que o setor agrícola 
quer deixar de ser .. tapa-buracos" na crise é o penalizado nos momentos de 
êxito. 

Mas tudo isso,-Sr. Presidente, demonstra que a crise é profunda c requer 
um diagnóstico competente, que deve ser rapidamente providenciado, sob 
pena de se perder a oportunidade para tanto. 

As meias medidas, os pacotes de circunstâncias de nada resolvem, pois 
somente embaralham ainda mais as cartas, dificultando a solução dos problc· 
mas. O que cabe é refletir, refletir, e somente depois de terem sido amarrados 
num conjunto todos os problemas maiores, é que cabe a apresentação de so-
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luções. Agir de outro modo é querer bancar o mâgico para uma platéia cansa­
da de conJJ.ecer truques que não se renovam. 

As nossas dificuldades, voltamos a dizer, crescem por vãrias-razões, mas 
a razão fundamental é que os responsáveis pela administração da coisa públi­
ca, neste País, não têm tido uma postura séria, responsãvel. As alterações das 
regras no campo econômico, comO no campo político, se alteram diariamen­
te. E esta não é apenas a nossa posição, o nosso entendimento. Temos aqui 
declarações de outras pessoas que fazem suas críticas à falta de definições go­
vernamental nos vârios campos de atividades deste País. Destacarfainos aqui, 
nesta oportunidade, a palavra do Presidente da Associação Brasileira da InM 
dústria Elétrica e Eletrônica e do SindicatO da Indústria de Aparelhos ElétriM 
cos, Eletrônicos e Similares do Estado de São Paulo, Firmino Rocha de FreiM 
tas, que afirmou, na última semana, ao tomar posse na presidência desses im~ 
portantes organismos: -

.. Os empresários têm o direito de esperar que o Governo garan~ 
ta, sem sobressaltos e hesitações, "a saúde política, econômica e so­
cial do País, a fim de permitir o florescimento da atividade e os fru­
tos da ação empresarial". 

O empresário cobrou, ainda, clara e objetiva definição da polí­
tica econômica mais conveniente à Nação, "proporcionando-nos 
parâmetros de orientação geral e de prioridades específicas para o 
melhor atendimentO dos objetivos de nossa economia. Só asSim 
chegaremos à definição de uma política industrial consistente e rea­
lista". 

Rocha de Freitas disse que dentro do sistema capitalista que o 
povo e a Nação escolheram livremente, '"entendemos que compete 
ao Govemo criar e manter .o clima de confiança, respeito e liberdade 
de escolha à iniciativa privada, nos limites claramente delineados de 
suas responsabilidades sociais. Finalmente, é obrigação do Governo 
o ordenamento das regras básicas de entendimento e convivência 
entre o capital e o trabalho, para que seu relacionamento se desen­
volva, ao longo do tempo, de forma natural, sem perturbar, nos 
abismos· do caos, da subversão, e da demagogia, o equilíbrio so­
cial." 

São palavras do Presidente da Associação Brasileira da Indústria Elétri­
ca e Eletrônica e do Sindicato da Ind(lstria de Aparelhos Elétricos, Eletrôni­
cos e Similares do Estado de São Paulo. 

O Sr. Affonso Camargo (PP - PR) - Permite V. Ex• um aparte? 

OS&. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC)- Ouço V. Ex• com prazer, Se­
nador Affonso Camargo. 

O Sr. Affonso Camargo (PP- PR)- Senador Evelásio Vieira, V. Ex• 
aborda, .mais uma vez, o problema mais sério, quem sabe. que a nossa Nação 
enfrenta nestes dias, que é o problema da fixação das regras do jogo. A eco­
nomia não se desenvolve com bons resultados sem a fixação de regras. Estas 
declarações que V. Ex• leu e que representam o pensamento do empresariado 
brasileiro, realmente constituem o grande drama. Sabemos que todos aque­
les que lidam com a Produção, para alcançar maior produtividade precisam 
conhecer as regras do jogo. E, hoje. o País vive perplexo, com a tecnocracia 
também perplexa. A tecnocracia é combatida por nós, mesmos nos momen­
tos em que procura demonstrar a sua maior lucidez, mas ela é mais combati­
da ainda quando demonstra momentos de indecisão. E V. Ex• sabe que, hoje, 
aqueles que falavam que a prioridade era a produção, que a prioridade era a 
agricultura, hoje jâ falam que a prioridade é inflação, esquecendo-se da Ba­
lança Comercial. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP - SE) ==-A Principal! 

O Sr. Affonso Camargo (PP - PR) - E inclusive no meu Estado, dou 
esse testemunho: depois do famigerado problema do confisco da soja, agora 
esse ano temos uma ãrea de trigo plantada menor do que a do ano passado, o 
que não pode se conceber, por se tratar de um produto que importamos. De 
modo que esse é o grande drama do Brasil: não sabemos quais são as metas 
do Governo. Então a tecnocracia se coloca naquela sua posição mais negati­
va, mais afastada da opinião PUblica, e no caso, da opinião do empresariado 
que produz no País. Então não conseguem nem convocar mais o País, para 
que a Nação e o Governo pOssam trabalhar no mesmo sentido. V. Ex• abor­
da mais uma vez esse assunto, e temos certeza que terâ que abordar outras ve­
zes, porque realmente é o problema mais sério que o País enfrenta. Meus pa­
rabéns. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC)- Expressamos o nosso agrade­
cimento pela magnífica cOntribuição que V. Ex• presta a esta nossa manifes­
tação de critica ao procedimento das_ autoridades federais, ao chamar a 
atenção para que essas autoridades procedam e ajam com seriedade. Temos a 
impressão que estamos num pafs sendo dirigido por homens levianos, irres­
ponsáveis, que hoje dizem uma coisa e, no dia seguinte, adotam medidas con­
trárias em prejuízo da sociedade brasileira. A inflação galopante neste País, o 
efidividamento externo, a dívida pública· e outras dificuldades que estamos 
atravessando são efeitos de uma das causas, sendo que a mais grave é a falta de 
seriedade deste Governo, a t4l ponto que eu vou reproduzir o que disse o Sr. 
Ministro da Indústria e do Comércio, hâ dias, em São Paulo, numa reunião 
fechada para empresários. Do Sr. Ministro da Indústria e do Comércio tinha 
eu a melhor impressão, para mim tratava-se de um homem sério, responsável. 
Mas, a partir de ontem, passo a não ter a mesma impressão do titular de uma 
importante Pasta, que é a da Indústria e do Coinêrcio. Vou aqui destacar o 
que a imprensa nacional publicou - não foi um jornal, foram vários: 

"Mais importante que o combate à inflação é a busca de um 
equilíbrio na Balança Comercial..." 

O Governo até agora vinha alardeando por todos os meios ocupando to~ 
dos os veículos de comunicação social, dizendo que o grande problema nosso 
era a inflação. Mas, nós da Oposição, não. Há vários anos que vimos aqui, 
nesta Casa, sustentando que o grande problema nosso é o endividamento ex­
terno. E lembramos agora que sempre o Senador Virgílio Távora, responden­
do pela Liderança do Governo no campo econômico, dizia que isso não era 
preocupação, que o fato de devermos 15, 20, 30 bilhões de dólares não consti­
tuía problema algum. Estamos agora nos aproximando dos 60 bilhões de 
dólares e já algumas autoridades do Governo começam a reconhecer que o 
endividamento eXterno é o problema mais sério. 

H •• porque, para combater a inflação interna, o Governo dis­
põe de instrumentos suficientes ... "--

Ora, meu Deus, se o Governo Federal dispõe de mecanismos para impe­
dir essa inflação violenta, segundo o titular do Ministério da Indústria e do 
Comércio, por- que não coloca em ação esses mecanismos, para reduzir essa 
inflação violenta, que está a corroer os salários minguados dos trabalhadores 
brasileiros e a descapitalizar, cada vez mais, o empresário nacional'? 

Mas prossigo nas declarações do Sr. Camilo Penna. 

"Mas, as contas externas dependem menos do Governo, e maiS 
do empresário nacional, o qual o Governo pode apenas orientar, in­
duzir, mas não controlar- admitiu, ontem, em São Paulo, o Minis­
tro João Camilo Penna, da Indústria e do Comércio, em reunião in­
formal com os industriais dos setores de Bens de Capital na Sede da 
Associação Brasileira da Indústria de Máquina. 

No início da reunião, que durou quase três horas, João Camild 
Penna observou que embora a imprensa não tenha dado tanta im• 
portância à preocupação do Governo com o mercado externo, esse 
é, sem dúvida, o principal problema. 

O Ministro perguntou depois se os jornalistas estavam presen~ 
tes. Ao ser informado que estavam, retrucou: isso não é para ser tor­
nado público; para os jornais, a inflação é a prioridade número um" 

Eu pergunto: Isto é o Governo sério, responsável? Pela imprensa leva ao 
conhecimento do povo que a prioridade do Governo é o combate à inflação, 
mas na verdade, age de modo diferente. Por que essa sonegação? Por que essa 
miscificação? Por que se está procurando iludir o povo brasileiro? 

Prossigo: 

.. Na reunião, Camilo Penna ressaltou, também, que a partir de 
agora, os empresários não devem esperar muitos recursos do Gover­
no para financiar seus projetos. O déficit OrÇamentário chega a 
CrS 3 bilhões de cruzeiros". -

No Governo João Goulart era a metade, 2,5. Corresponde esse déficit a 
5% do PIB. 

Mas o objetivo nosso foi de mostrar de que maneira está se brincando 
nesta Nação: da maneira leviana e irresp-onsável como se portam as mais altas 
autoridades desta Nação. 

É por isto, Sr .. Presidente, que a situação neste País vai cada vez pior no 
campo econômico, social e político. Não se sabe se vai ter eleições munici~ 
pais ou não; o Senhor Presidente da República não se define, a Bancada do 
PDS, no Senado, se reúne e decide que as eleições não serão realizadas, mas 
um dos seus vice-líderes, nesta Casa, diz que a decisão ainda não foi adotada 
porque o Senhor Presidente da República ainda não decidiu se nós vamos ter 
ou não eleições. Dizem que o interesse do Governo é prorrogar as eleições 
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municipais para prorrogar o mandato do colégio eleitoral, porque também, 
não é para ter eleições para governos estaduais em 1982. 

Sr. Presidente, assim não poderemos sair das dificuldades em que nos en­
contramos. É preciso o Governo agir, de uma Vez por todas, com seriedade e 
'responsabilidade para buscar a credibilidade e recuperar a confiança do po­
vo. E este povo, então, unido, possa reabilitar este Pafs da situação em que se 
encontra, marchando, a cada dia mais, a passos gigantescos para um caos 
econômico, financeiro e, principalmente, social. 

O Sr. Gabriel Hermes (PDS - PA) - V. Ex• permite um aparte? 
O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC) - Ouço V. Ex• 

O Sr. Gabriel Hermes (PDS- PA)- Nobre Senador, lamentavelmente, 
não concordo com V. Ex•. Quando visitava, ainda há bem poucos dias, a Eu­
ropa e, antes, al.guns países da América do Sul, vi como olham, com con­
fiança, para este grande País que é o Brasil. E fique V. Ex• certo de que nós 
hoje somos bem maior do que éramos ontem no tempo de Jânio Quadros e, 
muito mais, no tempo do Sr. João Gàulart, e seremos muito maiores amanhã. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC)- Só o que faltava, Senador, era 
hoje sermos piores do que ontem. 

O Sr. Gabriel Hermes (PDS- PA)- Esta era a declaração que eu que­
ria ouvir de V. Ex• e fico satisfeito. Mas, quanto ao endividamento, Sr. Sena­
dor, temos, na verdade, uma grande dívida mas temos que olhar como se fôs­
semos- e somos realmente- donos de um patrimôniO que era grande e que 
cresce a cada dia, quando sentimos e vemos o que está sendo investido em 
obras que farão amanhã este País maior no setor índustrial e dando maiores 
possibilidades para a sua agroindústria, que são as obras de infra-estrutura, 
no setor de energia elétrica. E basta citar Tucuruí, onde se gastam milhões, 
onde se levantam barragens que já alcançam setenta metros e de onde, em 
breve, sairão dois e depois oíto bilhões de quilowats de energia; Itaipu e ou­
tros empreendimentos, que não vou dizer, para não tomar tanto tempo do 
discurso de V. Ex•. Poderia citar outras grandes inversões do Governo. Veri­
ficamos que os recursos estão sendo bem empregados, o que nos dã o direito 
de dizer que o Governo é sério. Quanto, também, à divida externa e quanto às 
outras preocupações de V. Ex•, acho que o Governo está agindo até com mui­
ta tranqüilidade, dando oportunidade até a nós do Congresso a que o ajude­
mos nas definições, até mesmo nas políticas, como esta, por exemplo, que 
V. Ex• misturou, falando na parte de finaO.ças, de economia e de política, que 
sejam das eleições ... 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC)- Teria que misturar, porque 
estou fazendo urna apreciação sobre as dificuldades no campo econômico, so­
cial e político, pela falta de definições. 

O Sr. Gabriel Hermes (PDS- PA)- Veja V. Ex• como o Governo estã 
agindO com bom senso. V. Ex•s estão a cobrar do Governo uma definição. 
Por que não a tomamos nós do Congresso? Por que não as tomam V. Ex•s do 
PMDB, do PP ou do PTB? Enquanto nós do Partido do Governo ... 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP - SC) - Mas não podemos contar 
com V. Ex•s, porque V. Ex•s aguardam ordens do Planalto. Estão aí, em tra­
mitação, projetos que permitirão, uma vC:z aprovados, a realização das 
eleições este an-0~ Entretanto, V. Ex•s do PDS não podem, infelizmente, deci­
dir de acordo com a consciência de V. Ex•s, porque dependem da palavra do 
Planalto. 

O Sr. Gabriel Hermes (PDS- PA)- V. Ex•, neste ponto, estã equivo­
cado. Somos um Partido do Governo, formamos um cánjunto; tomamos, 
realmente, uma posição que estudamos. Agora, estaríamos errados, se esta 
posição não a tomássemos, procurando acertar com o Executivo- nós que, 
nessa altura, somos a maioria do Legislativo - buscando o que é melhor 
para os interesses daNação é, isto é que é interessante. sem procurar esconder 
o jogo ou sem ter aquela indefinição que sinto em muitos dos membros da 
Oposição os qua-is se dizem contrários à prorrogação de eleição e se nós pu­
déssemos olhar, por dentro, o coração dos partidos, veríamos que, aí sim, tal­
vez houvesse muita insinceridade. Perdoe V. Ex• o aparte. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP - SC) - Senador Gabriel Hermes, o 
Brasil estâ bem maior do que antes de 64; a dívida externa, antes de 64, era de 
3 bilhões e 500 milhões de dólares; hoje, estã se aproximando dos 60 bilhões 
de dólares - dois trilhões e 500 bilhões de cruzeiros - e o Brasil tem que 
contrair novos emprésümOS, realizar novos .. papagaios" no exterior para pa­
gar juros e as amortizações, porque não tem condições de resgatá-los com re­
cursos próprios. Realmente, o endividamento interno era praticamente ine­
xistente. Hoje, está a mais de 500 bilhões de cruzeiros. A inflação chegou a ser 
maior que a atual uma única vez, mas foi uma inflação que subiu e que era, 

inclusive, artificial. Hoje, temos uma inflação de 87,2% e é espontânea e in­
controlável. Hoje, os empresários, os colegas de V. Ex• no Brasil estão desca­
pitalizados e V. Ex• sabe perfeitamente, é diflcil encontrar um empresário, no 
Brasil, que não esteja compromissado com estabelecititentos de crédito. Hoje 
a pobreza se ampliou no Brasil, ela é muito maior do que antes de 1964, a mi­
séria é muito maior do que antes de 1964. 

Realmel"'t;;:, as ...:o1sas no Brasil cresceram, mas para pior. A distribuição 
da riqueza piorou; o Nordeste, hoje, muito mais pobre do que ontem; o Norte 
de V. Ex•, muito mais pobre. Hoje a desnacionalização é muito maior do que 
até 1964. 

V. Ex• tem razão, mas nós não queremos ter um Brasil nessas condições. 
Nós queremos outro Brasil e para termos outro Brasil é preciso que o Gover­
no de V. Ex• proceda com seriedade, com responsabilidade, estabeleça dire­
trizes seguras que dêem continuidade. 

V. Ex• que é empresário e agora será eleito Vice-Presidente da Confede­
ração Nacional das Indústrias, sabe perfeitamente que o empresário está insa­
tisfeito, estâ inquieto, por falta de definições, por falta de diretrizes seguras, 
de continuidade do Governo, ao qual V. Ex• dá apoio nesta Casa. 

O Sr. Gabriel Hermes (PDS- PA)- Permite V. Ex• um breve aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC)- Ouço sempre, com muito pra­
zer, V. Ex• 

O Sr. Gabriel Hermes (PDS- PA)-Nobre Senador, nunca fomos nós, 
os industriais, nós os proprietários de g{andes fazendas e até mesmo os mé­
dios, nunca tivemos um patrimônio tão grande. E a prova disto é como cres­
cemos naquilo que produzimos, naquilo que exportamos, que se multiplicou, 
não foi apenas somado - multipliCou-se. Há aquela história que nós gosta­

. mos de contar, de chorar, mas a verdade mesmo ~ que os patrimônios são 
bem mais fortes, bem mais sólidos e até mesmo esta coisa tão temerosa que 
nós temos de inflaçã9 vamos olhar o nosso vizinho rico, a Argentina ... 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP - SC) - Quer dizer que essas decla· 
rações dos colegas de V. Ex•, presidentes de federações de Santa Catarina, 
do Paraná, de São Paulo, das entidades patronais deste Brasil, é choro e tudo 
é falso, tudo é mistificação? 

O Sr. Gabriel Hermes (PDS- PA) - Não, Excelência, não é mistifi­
cação. É natural que quando se cresce precisa-se de mais recursos e se sente 
que, realmente, os recursos não são bastantes. Esta que é a verdade, mas que 
os patrimônios são bem maiores, eu sei que o são, porque é fácil, facílimo 
provar, nobre Senador. Mas não entrarei neste detalhe porque seria tomar o 
tempo de V. Ex• E, quanto à inflação, olhe a Argentina, o nosso vizinho rico, 
aí do lado! Como a inflação cresceu e continua crescendo e a Argentina não 
tem medo. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP - SC) - Realmente, nobre Senador, 
há uma inflação na Argentina superior à nossa, mas as condições de vida do 
povo argentino são totalmente diferentes; os argentinos têm um padrão de 
vida nitidamehte·superiõr. Ao argentino sobra-recursos financeiros para estar 
no Brasil, agora, avançando no ramo imobiliário, como acontece em Santa 
Catarina, no Rio Grande do Sul, acontece, também, no Rio de Janeiro, São 
Paulo e Espírito Santo, para adquirir cOntroles acionários de empresas brasi­
leiras. Agora, até os argentinos já estão adquirindo empresas tradicionais 
nossos, até ontem. Por quê? Pela incompetência do Governo de V. Ex•! Por­
que é um Governo que não é sério, é um Governo que não é responsável. E, 
eu aproveitei para trazer depoimentos de autoridades que não pertencem ao 
Partido Popular, que não pertencem aos partidos da Oposição que estão aí, 
são depoimentos de pessoas insuspeitas que estão fazendo coro conosco. 

Ê preciso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, agirmos com seriedade neste 
País. Nós temos riquezas naturais abundantes, temos um povo excepcional... 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA) - V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC)- ... o que se precisa neste País é 
agir com seriedade, com responsabilidade, para aproveitar essas riquezas e 
transformã-las em bens, bens para a nossa sociedade, para eXP.Ortarmos e tra­
zermos divisas. Na hora em que o Governo agir com seriedade, com respon­
sabilidade, estabelecendo diretrizes seguras, este Brasil reencontrará o seu ca­
minho de prosperidade. Mas, enquanto nós tivermos administradores irres­
ponsáveis, desprovidos de seriedade, as dificuldades serão sempre crescentes, 
e não tardará o dia em que o povo irã para a rua e tomará uma posição que 
nós não estaremos aplaudindo, mas que poderemos estar evitando. 

Ouço V. Fx•, nobre Senador Lomanto Júnior. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS- BA)- Nobre Senador Evelãsio Vieira, 
custo a acreditar que seja V. Ex• quem esteja a pronunciar expressões tão des­
cabidas e tão despropositadas ... 
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O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC) - Eu estou, inclusive, reprodu­
zindo palavras do ... 

o Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA) - Pior ainda. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC)- ... Ministro da Indústria e do 
Comércio e de presidente de uma entidade produtora de São Paulo. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS- BA)- E até pare<:e que V. Ex• não sere­
fere ao País. Acredito que V. Ex• esteja inteirá:mCrite equ1V0êa:do quanto aos 
qualificativos que vem dando aqui ao nosso Governo. Nós temos aqui um 
Governo sério, emiiiente Senador, um Governo responsãvel, um Governo pa­
triota. Um GoVerno_ que estã realmente voltado para resolver os problemas 
deste País, enfrentando graves problemas que são alheios à sua própria von­
tade. Problemas que são importados, e que não são privilégio do nosso País, 
mas que hoje atingem a toda a comunidade universal. Portanto o que V. Ex• 
precisa, como um dos homens responsáveis desta Casa, e todos nós, porque 
temos obrigação como representantes do povo, para aqui viemos mandados 
pelo povo, é trazer sugestões, é ajudar o Governo á. solucionar e a enfrentar 
esses graves problemas. Esta é a nossa missão, que-não deve se resumir nos 
homens do Governo a defender o Governo, e nós homens da Oposição a 
combater com acidez, com quase- me permita a expressão um tanto forte­
selvageria com que V. Ex• se irrompe contra o Governo. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP - SC) ---' Absolutamente não posso 
aceitar os termos de V. Ex' 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS- BA)- Então retiro com muito prazer, a 
expressão _selvageria porque procurei apenas, urna palavra forte para classifi­
car as suas acusações. 

Tenho escutado aqui os discursos de V. Ex•, todos dirigidos numa lin­
guagem superior, sem descer a expressões tão agressivas e impróprias de in­
competente, de falta de seriedade, Sr. Senador; V. Ex• não pode em hipótese 
nenhuma fazer esta afirmação, senão cometendo uma terrível e grande in jus~ 
tiça. E mais do que uma injustiça, a afirmar algo que não corresponde à ver~ 
dade dos fatos. Permita-me discordar, com veemência, do tratamento que 
V. Ex• dispensa ao Governo, que não está de acordo mesmo com a própria 
lhaneza, a própria delicadeza, a própria seriedade, a própria grandeza com 
que V. Ex• coloca os problemas nesta Casa. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC)- Concluo jâ, Sr. Presidente, di­
zendo que quem não é sincero é insincero, quem não é responsável é irrespon­
sável, quem não é sêrio ... 

Senador Lomanto Júnior, vou dar mais um exemplo: estabeleceu-se o 
Programa Nacional do Álcool. Pois bem, o Governá estâ Concedendo recur­
sos financeiros Subsidiados para os usineiros produzirem álcool carburante, 
para reduzirmos a importação de petróleo. O Ministro das Minas e Energia, 
nosso colega Senador Cesar Cals, reconheceu publicamente, numa palestra 
realizada para um grupo de senhoras no Clube Militar, do Rio de Janeiro, 
que esses mesmos usineiro-s que estão sendo privilegiados nos recursos finan~ 
ceiros, estão retendo o álcool para as exportações, para obter maior lucrativi~ 
dade. De que outras medidas desviando a verdadeira rota do PROÁLCOOL 
estão sendo cometidas . .t o próprio Ministro que reconhece que o Programa 
não estã sendo sério, não estã sendo conduzido com responsabilidade. Veja 
V. Ex•, que eu sempre que falo, nesta Casa, procuro pensar, meditar nas mi­
nhas expressões. Estou fazendo estas afirmações porque os fatoS estão a pro­
var que o Governo não tem agido com correção, com seriedade, com respon­
sabilidade. O Senhor Presidente da República, antes, quando era candidato, 
quando assumiu a chefia da Nação, proclamou à Nação ·que conduziria este 
País a urna verdadeira democracia, entretanto, os seus últimos gestos são· a 
prova mais séria dos retrocessos ... 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA) - E o estâ conduzindo. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP - SC) - ... se desejasse ele, de forma 
séria e responsável, conduzir este País para a democracia, não estaria traba­
lhando no sentido de prorrogar mandatos, porque isto é uma imoralidade, aí 
está outra prova da falta de seriedade e responsabilidade. 

É por isso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que o Brasil se apresenta a 
cada dia com problemas maiores, com dificuldades maiores, para o povo bra­
sileiro. 

Estamos certos e convictos de que na hora em que o Governo passar a 
agir com seriedade, com responsabilidade, vai readquirir a credibilidade e o 
apoio de todos, e aí sim, poderemos reencontrar o verdadCiro caminho da 
prosperidade, do bem~estar, do desenvolvimento, no seu verdadeiro sentido, 
para a sociedade brasileira. (Muito bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Gabriel Hermes. 

O SR. GABRIEL HERMES (PDS- PA. Pronuncia o seguinte discur­
so.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Dois eventos desejo registrar, hoje, ambos relacionados com o meu Esta~ 
do e a grande região amazônica. Um, que estã ocorrendo no Clube de Enge~ 
nharia do Rio de Janeiro, com o Simpósio sobre a Província Mineira da Serra 
dos Carajás, que eles mesmos denominaram, se refer-indo- à província, de urna 
riqueza sem limites. 

Este Simpósio, Sr. Presidente, vem se realizando com debates que ocor­
reram no dia 14 com eminentes técnicos, geólogos, engenheiros, homens da 
mais alta qualificação. 

O Simpósio contou com a participação de eminentes técnicos e dos mais 
eminentes especialistas brasileiros. 

O temãrio que passo a ler diz da oportunidade de encontro: 

SIMPÓSIO SOBRE A PROVINCIA MINERAL DA 
SERRA DOS CARAJÁS 

Uma riqueza sem limites 

Uma realização do Clube de Engenharia, Sociedade Brasileira de Geologia 
(Núcleo do Rio de Janeiro) e Associação Profissional dos Geólogos do Estado 
do Rio de Janeiro. 

Local: Clube de Engenharia, Avenida Rio Branco,-124, 259 andar. Dias 14, 
23, 28 de abril, 5 e 12 de maio. Horário: 18 h. 

Um Projeto em Discussão 

A importância e a magnitude dos recursos mobilizados para a im­
plantação do Projeto Carajás- a mizis expressiva província mineral 
descoberta, nos últimos tempos - levaram o Clube de Engenharia a 
promover. juntamente com o Núcleo do Rio de Janeiro da Sociedade 
Brasileira de Geologia e a AssociaÇão Profissional dos Geólogos do 
Estado do Rio de Janeiro, um amplo debate, entre os seus associados, 
sobre o impacto que um empreendimento desse porte exercerá sobre a 
política e a economia do País. 

A Serra dos Carajãs, na Região Amazônica, cuja riqueza em 
minérios ê conhecida pelo menos desde o Século XVII, quando 
descobriu-se ouro em Gurupi, na fronteira do Parã com o Mara­
nhão, é apontada hoje como -a maior concentração de minérios de 
alto teor exist_ente na terra. As suas jazidas são estimadas, atualmen­
te, em 18 bilhões de toneladas de minério de ferro a 66%, e, possivel­
mente I bilhão de toneladas de minério de cobre a I%, além de man­
ganês (45 milhões de toneladas), bauxita (40 milhões de toneladas), 
níquel e ouro. 

A fim de explorar esses recursos naturais de perspectivas impre­
visíveis, o Governo Federal pretende imPlantar o Projeto Carajâs, 
que se destaca, pela sua dimensão e o montante dos investimentos, 
como o maior empreendimento de mineração do País. A implan­
tação do Projeto Carajâs proporcionará, dentro de uma perspectiva 
global, uma grande influência em vãrias atividades setoriais, diante 
das suas implicações nos Campos Político, econômico social, cientí­
fico e tecnológico, além do impacto direto que exercerá sobre a pró­
pria Região Amazônica. Só na constrUção da Estrada de Ferro Por­
to da Madeira- Carajás (São Luís- Serra dos Carajãs), numa ex­
tensão de 890 km, totalmente eletrificada, através de 61 pontes e via­
dutos, em plena floresta amazônica, serão aplicados recursos da o r~ 
dem de I ,3 bilhão de dólares, para permitir a escoação do minério 
até à Baia de São Marcos, no Maranhão. 

Com a exportação de minérios, o Governo Federal espera uma 
receita cambial de cerca de U S$ 630 milhões de dólares anuais. Os 
in vestimentas totais, somente na exploração do minério de ferro, 
deverão consumir recursos da ordem de USS 2,6 bilhões. O em­
preendimento, segundo os técnicos da Amazônia Mineração, que e­
xecuta o plano de exploração, serã 100% nacional, limitando-se a 
participação das empresas de consultoria estrangeira em apenas 
10%. 

Dia 14 (segunda-feira) 
Geologia e Potencial Mineral 
Expositor: Geólogo Breno Augusto dos Santos, da Rio Doce 

Mineração (DOCEGEO).-
Presidente: Geólogo Gustavo Noronha Diniz Gonçalves, presi­

dente do Núcleo do Rio de Janeiro da Sociedade Brasileira de Geo­
logia. 
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Relator: Geólogo Paulo Bahia, diretor do Instituto Brasileiro 
de Mineração (IBRAM). 

Dia 23 (quarta-feira) 
Impacto do Projeto sobre o Meio Ambiente. 
Expositor: Engenheiro Francisco Fonseca, Superintendente da 

DOCEGEO. 
Presidente: Geólogo Arno Bertoldo, presidente da Associação 

Profissional dos Geólogos do Estado do Rio de Janeiro. 
Debatedores: Engenheiro OtáviO Eliseo Alves de Brito, Secre­

tário Executivo da Fundação de Desenvolvimento da Pesquisa 
(FUNDEP), da UFMG, e Darson Dagoberto Duarte, Secretário de 
Recursos Naturais e Meio Ambiente do Estado do Maranhão. 

ria. 
Relator: Engenheiro Roberto Mariano, do Clube de Eng~nha-

Dia 28 (sogunda-feira) 
O Projeto Aiínério de Ferro, !nfra~estrutura e Produção 
Expositor: Engenheiro Paulo Augusto Vivacqua, Diretor de 

Projeto da Amazônia Mineração SjA (AMZA). 
Presidente: Engenheiro Celso Juarez de Lacerda, diretor da FI­

BASE. 

Debatedores: Engenheiro Paulo Brandão, do Clube de Enge-
nharia, e, Professor Carlos Alberto NuneS Cossenza, da COPPE. 

Relator: Engenheiro Joel Weisz, do Clube de Engenharia. 
Dia 5 (segunda-feira) 
O Potencial Econômico da Província Mineral 
Expositor: Engenheiro Fausto Aguiar, Coordenador de Plane­

jamento da Cia. Vale do Rio Doce (CVRD). 
Presidente: Engenqeiro Alexandre H(mriques Leal Filho, dire­

tor do Clube de Engen)laria. 
Debatedores: Engenheiro Luiz Alfredo Salomão, diretor do 

Clube de Engenharia, ç: ProfessOr Celso Pinto Ferraz, do Instituto 
de Geociências, da UNlCAMP. 

Relator: Economista Carlos Afonso Braga, do DNPM. 
Dia 12 (segunda-feira) 

O Projeto Carajds (mestii"edonda) 
Participantes: Engenheiro Henrique Guatmozin, presidente do 

Instituto Brasileiro de Mineração (IBRAM), Senador Gabriel Her­
mes e Comandante Renato Archer. 

Presidente: Engenheiro Eliezer Batista, presidente da Cia. Vale 
do Rio Doce (CVRD). 

Coordenador: Professor Antonio Dias Leite. 
Relator: Geólogo Cels·o Ponte, presidente da Sociedade Brasi­

leira de Geologia. 

O Simpósio será encerrado com uma mesa~r~_donda, da qual participa­
rei a convite do respeitável Presidente do Clube de Engenharia. Como vê V. 
Ex•, o interesse pela região do meu Estado, o in_teresse pelas riquezas: o ferro, 
de cujas minas somos talvez um dos maiores possuidores hoje, dentro doBra­
sil e do mundo; do cobre, que surpreende pela extensão; da bauxita, do ouro, 
e outros, impressionam, Sr. Presidtnte. 

Paralelamente e sem que houVesse entendimento, nem sequer conheci­
mento entre os dois centros de estud~s. a Federação das Indústrias e a Asso­
ciação Comercial do meu Estado e o Instituto de D~envolvimento Econômi­
co do Pará, prepararam um seminário de energia, em que aparece com desta­
que a posição de Tucuruí, a grande hidrelétrica em construção no meu Estado 
e que, sem dúvida nenhuma, vai mudar e fazer mudar a face, não apenas da­
quela região. mas de toda a região do Tocantins, beneficiando e abrindo no­
vos camros para Goiás, Mato Grosso, Parâ e Maranhão, e, ainda outros se­
tores ligados a energia serão debatidos. 

Leio o roteiro do Seminário: 

SEMINÃRIO SOBRE ENERGIA 
E FONTES ENERGt.TICAS DO ESTADO DO PARÂ 

Promoção: 

- Federação das Indústrias do Pará (FIEPA), Associação Co­
mercial do Parâ (ACP) e Instituto do Desenvolvimento Econômico­
Social do Pará (IDESP). 

Objetivo: 

- Realização de reuniões nas quais expositores vinculados ao 
setor energético, especialmente convidados, debaterão com técnicos 
e empresários paraenses as alternativas existentes para a sOlUção do 
problema energético do País, sendo concedido destaque ao aprovei-

tamento dos recursos naturais do EstaQ.o do Parã. Após o Semi­
nário, será elaborado, pelas _entidades promotoras documento que 
proporá as diretrizes básicas para a imediata integração do Estado 
no programa energético nacional. 

Data: 24-4-1980 
Hora: 16:30 
Tema: "Carvão mineral -perspectivas, mercados e potenciali­

dade da Amazónia". 

Data: 24-4-1980 
Hora: 20:00 
Tema: "Energia, Petróleo e gás natural na Amazônia". 

Data: 25-4-1980 
Hora: 16:00 
Tema: "Energia Hidroelétríca- miCro geração na Amazônia". 

Data: 25-4-1980 
Hora: 20:00 
Tema: "Energia Hidroelétrica - macrogeração na Amazô­

nia". 

29 Período 

Data: 13-5-1980 
Hora: 16:00 
Tem?-_~ "Combustíveis líquidos obtidos da biomassa- aspectos 

econômicO$ e tecnológicos". 

Data: 13-5-1980 
Hora: 20:00 
Tema: uTecnologia disponível no Brasil para a produção de 

combustíveis não derivados do petróleo". 

Data: 14-5-1980 
Hora: 16:00 
Tema: "Etano! a partir da madeira- viabilidade das florestas 

amazônicas". 

Data: 14-5-1980 
Hora: 20:00 
Tema: "Metanol a partir da madeira- o programa da CESP". 

JP Período 

Data: 27-5-1980 
Hora: 16:00 
Tema: "Etanol a partir da mandioca- a experiência brasileira 

e perspectivas". 

Data: 27-5-1980 
Hora: 20:00 
Tema: "Etano! a partir da cana-de-açúcar- atualidade e pers­

pectivas brasileiras". 

Data: 28-5-1980 
Hora: 16:00 
Tema: •'A experiência empresarial para a produção de álcool a 

partir da mandioca". 

Data: 28-5-1980 
Hora: 20:00 
Tema: ••A experiência empresarial para a produção de álcool a 

partir da cana-de-açúcar". 

49 Período 

Data: 10-6-1980 
Hora: 16:00 
Tema: '•Mini e microusinas para a produção de álcool a partir 

de cana-de-açúcar e sorgo". 

Data: 10-6-1980 
Hora: 20:00 
Tema: •'PROÁLCOOL - sistemática, recursos disponíveis e 

programados - sua utilização no Pará". 

Data: 11-6-1980 
Hora: 16:00 
Tema: "Equipamentos industriais para a fabricação de com­

bustíveis líquidos não-derivados do petróleo -- disponbilidade no 
Brasil". 
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Data: 11-6-1980 
Hora: 20:00 
Tema: .. 0 meio ambiente e o programa do álcool". 

5P Período 

Data: 24-6-1980 
Hora: 16:00 
Tema: "O empresário brasileiro e sua efeiiva participação no 

programa energético nacional". 

Data: 24-6-1980 
Hora: 20:00 
Tema: "Programa de substituição de combustíveis derivados de 

petróleo por álcool". 

Data: 25-6-1980 
Hora: 16:00 
Tema: "Fronteira agroalcoolcira e fronteira agroalimentar". 

Data: 25-6-1980 
Hora: 20:00 
Tema: ''Potencialidade edafo-climática do Estado do Pará para 

o cultivo de cana-de-açúcar, mandioca e sorgo sacatlno". 

Este seminário no meu Estado contou, Sr. Presidente, na sua instalação, 
com a presença do ilustre engenheiro e estudioso que é o nosso Vice­
Presidente da República, Dr. Aureliano Chaves. 

E o que é importante, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é verificar como 
no meu Estado a nova geração- formada pela grande Universidade do Pará 
e outras escolas superiores - está lançando técnicos de alta qualificação, en­
genheiros, especialistas em todos os setores da geologia, que jâ estão servindo 
em todo o Brasil e no exterior. 

Sr. Presidente, buscam os homens do Pará, com os debates sobre ener­
gia, sobre o ferro dos Carajás, os melhores caminhos- de aproveitamento des­
sas riquezas do solo paraense. Procuram formas de exportar o nosso ferro 
não apenas em bruto, mas transformado em gusa e outras formas que o valo­
rizam, para que não seja exportado a 14, 15, 20 dólares a tonelada, mas sim, 
dez, vinte, cem vezes mais valorizado depois de transformado. 

O problema da energia elétrica, o problema do petróelo e do gás natural 
da Amazônia são objeto de estudos, participando dos debates superintenden­
tes da PETROBRÁS e dos órgãos do Ministério dãs M1nas e Energia e de ou­
tros órgãos de responsabilidade do Governo. A eriergia hidrelétrica, e sobre­
tudo o problema de micro gerações na Amazônia, nos deu um retrato do que é 
possível fazer-se naquela região cortada por rios. Combustíveis líquidos obti­
dos da biomassa, aspectos econômicos e tecnológiCOs -também são objeto de 
debates. 

Finalmente, Sr. Presidente, o etanol, j{que somoS- uma região rica em 
madeira, também foi ali estudado e debatido; o metano!, o problema do âl­
cool, já que ali se oferecem âreas magníficas para a produção da canaviais de 
que tanto vamos precisar, principalmente do etano!, a partir da mandioca e 
de cujas experiências nos foram dadas demonstrações no decorrer do Semi­
nário por técnicos âa mais alta especialização, vindos e ali chegados de todo 
Brasil. 

Como vêem os nobres Senadores, quando se vê a juventude formada nas 
universidades da Amazônia e do Brasil, e os homens das classes produtoras 
preocupando~se com esses-problemas, debatendo~os com seriedade, estudan­
do, temos de dizer com muita fé que ternos que confiar cada vez maiS no futu­
ro desta grande Nação, deste grande País. E conforta-nos, Sr. Presidente, sen­
tir que, ao primeiro convite, mostrado o objetivo do Seminário do meu Esta­
do, o Vice-Presidente da República ali passou conosco 3 dias estudando, de­
batendo, colhendo elementos para ser, como disse, uma voz aqui no Planalto 
a chamar a atenção para a grandeza que a Amazônia é para o futuro do Bra­
sil. 

Paralelamente, para concluir, Sr. Presidente, não podia deixar de diZer, 
como disse, o que ocorre no Clube de Engenharia com o seu excelente encon" 
tro, apoiado pela Sociedade Brasileira de Geologia e pela Associação dos 
Profissionais Geólogos de todo Estado do Rio de Janeiro e de São Paulo, 
preocupado, estudando, analisando, debatendo os problemas rel~cionados 
com a rica proVíncia dos Carajãs que se encontra encravada entre os vales 
mais ricos do Brasil, que são os vales do Tocantins e do Araguaia. Ali, sobre­
tudo na área que envolve Carajás, numa só volta, encontrâ.mos a maior hidre­
létrica do Brasil - Tucuruí- que, dentro de um ano e meio a dois anos, co­
meçará a produzir os seus primeiros 2 milhões de quilowatts para chegar a 8 
milhões. 

No ~ncontro no Clube de Engenharia, hoje, dia 12, pretendendo levantar 
a posição de um projeto Integrado para o Vale do Tocantins e a Província de 
Carajás, falarei de um projeto integrado que envolva toda a potencialidade 
do Vale d_o Tocantins, de Cai-ajás, de Tucuruí. Não devemos separar, nem 
pensar_em explorar as riquezas da área/do Tocantins sem orientar tudo, obje­
tivando Q desenvolvimento em conjunto da região. 

0- projeto integrado envolve, Carajâs, hidrelêtrica e a Hidrovia do To­
cantins, esta, a grande estrada de água que servirá para o transporte econômi­
co do ferro. e de todas as riquezas minerais e agropecuárias de Goiás, Mara­
nhão, Mato Grosso e Pará. 

Sr. Presidente, registro aqui estes fatos para que a Casa tome conheci­
mento e para que nós, representantes das vãrias unidades da Federação, fi­
quemos cientes de que o Brasil ê grande, especialmente quandO vemos o apa­
recer de tantas riquezas que começam a ser p'esquisadas, apenas, em uma área 
de 300.000 km 2 dos 5.000.~000 de km 2 da Amazônia. Portanto, temos razões 
de_ sobra para acreditar no futuro grandioso desta Nação, da qual temos a 
honra de ser seus filhos e a felicidade de sentir que é um Estado de um povo 
desejoso de trabalhar, desejoso de fazer o dia de amanhã melhor para os nos­
sos filhos. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Por delegação da Liderança, tem 
a palavra o nobre Senador Teotônio Vilela. 

O SR. TEOTONIO VILELA (PMDB- AL. Pela liderança, pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

O Senador Evelásio Vieira acabou de fazer um apanhado das contra­
dições do Governo, e naturalmente concluiu que essas contradições expõem, 
por si próprias o poder público a um clima de desconfiança, e o pior, um cli" 
ma de desconfiança pública. Seria aqui, Sr. Presidente, ocioso-aumentar a lis­
ta dos argumentos apresentados pelo nobre Senador. 

Desejo especialmente, nesta tarde, comunicar ao Senado que mais uma 
oportunidade de demonstração de sinceridade do Governo se abre, neste mo­
mento, com o encerramento da greve dos metalúrgicos, em São Bernardo do 
Campo. Toda a imprensa publicou e a_qui nós ouvimos a comunicação oficial, 
através da palavra do Líder Jarbas Passarinho, de que o Senhor Presidente da 
República receberia uma comissão de metalúrgicos, tãO logo fosse encerrada 
a greve. 

Permito-me relatar uma pequena parte do que ontem ocorreu em São 
Bernardo do Campo, para mais uma vez achar que o problema já escapa à 
área ministerial e se transforma em algo quase que privativo do Senhor Presi­
dente da R_epública. 

A. Operação São Bernardo só poderá encontrar uma saída, eu não diria 
honrosa, mas uma saída que diminua a tensão existente naquela região se o 
Senhor Presidente Joã? Baptista de Oliveira Figueiredo resolver preocupar­
se, como está preocupido com o Fluminense, preocupar-se também com São 
Bernardo. 

Na penúltima reunião dos metalúrgicos, tive oportunidade de mais urna 
vez fazer o balanço dos acontecimentos locais com o Comandante Braga, 
Chefe da Polícia Milhar de São Paulo e Chefe também da Operação em São 
Bernardo. Chegamos à conclusão de que a greve se encerraria domingo que 
passou, e chegamos também à conclusão de que o ambiente no local deveria 
ser o mais tranqUilo. o mais comunicativo, porque era a última coisa que nos 
restava - permitir que os metalúrgicos se reunissem, tanto quanto possível, 
sem constrangimento policial, e dignamente tomarem uma decisão sobre a 
greve. 

Estava eu certo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, de que o ambiente on­
tem em São Bernardo seria realmente quase que de confraternização entre as 
forças que durante tantos dias estiveram ali a pique de um confronto sangren­
to, ou seja, os metalúrgicos de um lado e o aparato militar de outro. 

No entanto, ao chegar à Praça da Matriz de São Bernardo foi·me ime­
diatamente comunicado pelo próprio Comandante Braga de que algo de mui­
to sério estava ocorrendo naquele instante na Sacristia da Matriz, e solicitou 
a minha presença naquele local, a fim de permitir qUe o metalúrgico Osmar 
Mendonça, com prisão preventiVa decretada, pudesse sair daquele local pre­
so, sem maiores transtornos. 

Dirigi-me à Sacristia da Igreja, a Matriz. Portas fechadas. Da parte de 
fora ouvíamos rugidos lá dentro. Não dava a impressão de que criaturas hu­
manas lá estivessem procurando uma solução, porque, na verdade, eram vo­
zes ferozes que eu ouvia cá de fora. Acompanhado por um próprio oficial do 
Comando Militar naquela praça, insisti, tocando à porta, para que abrissem. 
Foi jnútil não só o meu apelo. como também o do oficial, que era um Coronel 
da Polícia. Tivemos que peneirar por dentro da Igreja, atravessando toda 
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aquela massa, em profundo estado de tensão. E ao lado do altar encontramos 
uma passagem para a Sacristia. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, é inacreditável e indescritível o quadro 
que lá encontrei De um lado, os agentes do DOPS e de outros órgãos poli­
ciais armados, inclusive com bombas na mão- não só vi como também vi­
ram os repórteres que fotografaram os policiais portando bombas dentro da 
Igreja -, de um lado, os policiais enfurecidos, transtornados, aos berros, aos 
gritos; do outro, os operários guardando a pessoa do metalúrgico, revidando, 
evid~ntemente, não com palavras diplomáticas, mas no mesmo tom de voz e 
com a mesma veemência dos policiais. 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o último ato da repressão se reali­
zou dentro da Igreja. No meu entender, tinha que ser, porque este era o obje­
tivo da repressão. Tudo mais jâ tinha sido desmoralizado, tudo mais jâ tinha 
sido afetado - o gabinete do Prefeito serviu de palco semelhante à prisão de 
um metalúrgico; o carro de um deputado serviu de palco à prisão de um me­
talúrgico; o carro de um senador serviu de palco à prisão de um metalúrgico; 
a casa particular de cada um foi invadida e violada para prender metalúrgi­
cos; a praça, as ruas foram invadidas para atacar, espancar e prender meta­
lúrgicos. Restava a Igreja. Como a operação era uma operação de aniquila­
mento, de extermínio, de invasão de todas as Instituições, tinha que ser a 
Igreja o palco do _último ato da repressão. E diante da Imagem de Cristo- e 
hoje está uma fotografia no Jornal do Brasil a demonstrar, a corroborar com 
o q~e estou dizendo - diante da Imagem de Cristo forani colocadas as alge­
mas no operário. 

Mas um parêntese: quando cheguei à Igreja já uma boa parte desta t!agé­
dia tinha-se realizado, ou seja, o primeiro ato desta tragédia, uma tragédia 
eminentemente grega, como é tudo que estã acontecendo em São Bernardo 
do Campo. 

Nesta primeira parte- Que- paSSO agora a relatar, por que a outra foi o 
visto -nesta primeira parte, Sr. Presidente e Srs. Senadores, os agentes do 
DOPS, disfarçados dentro da Igreja, se aproximara-m Sorrateiramente do me­
talúrgico e, de .repente, lhe apresentaram o mandado de prisão e as algemas. 
Foi algemado. Mas, no mesmo momento em que foi algemado, os operários 
tomaram o seu companheiro sob a sua proteção e a quantidade de agentes da 
polícia não foi suficiente para deter-lhes a ação. Retiraram-no nesse momen· 
to do centro da Igreja, levaram-no para a Sacristia e Cxigiram dos policiais que 
o soltassem. Aí, houve um confronto de forças reais; mas, nesse confronto, o 
metalúrgico tCve -as suas algemas abertas e voltou para o meio da multidão, 
com os seus companheiros. Só com a minha chegada e a solicitação feita pelo 
Comandante. Braga, pedindo de mim que procurasse uma solução, que apre­
sentasse uma fórmula para evitar o prosseguimentO daquele confronto, é que, 
afinal, as coisas chegaram aos seus termos, sem maiores conseqüências. 

Em entendimento com os metalúrgicos e em entendimento com os agen­
tes -aliás, eu com os agentes, não porque eles se recusavam a qualquer tipo 
de diálogo, mas o ·representante do próprio Cel. que me acompanhou - che­
gamos a uma solução. O cidadão Osmar Mendonça estava preso. Aí já pouco 
importava o local onde nos achávamos, se uma lgfeja, uma praça, o que fos­
se. Combinamos, então, qUe o cidadão Osmar Mendonça, preso; seria entre­
gue à polícia, mas seria entregue por um advogado e, ao mesmo tempo, parla­
mentar, e dessa missão se enCarregou o Deputado Airton Soares. Tivemos, 
ainda, que explicar àquela multidão que o Osmar estaVa preso e que, portan­
to, tinha que ser conduzido ao veículo da polícia; e que, ao passar pelo local 
onde se encontravam os metalúrgicos, eu ·esperava que a multidão não tomas­
se nenhuma atitude. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Sr. Osmar Mendonça saiu acompanha­
do pelo Deputado Airton Soãres e pelos policiais; atravessaram toda a multi­
dão sem que ninguém esboçasse um· gesto de retirá-lo das mãos dos policiais e 
da companhia do Deputado Airton Soares. 

Mais uma lição dos metalúrgicos; maS uma lição que todos nós aprende­
mos em São Bernardo: a da alta compreensão diante da gravidade das coisas. 

Pois bem, mesmo assim prbvcfcados, mesmo assim tomados de surpresa 
num tipo de provocação inadmissível e ina·ceitável, mesmo assim, Sr. Presi­
dente, voltaram a se reunir os metalúrgicos e declararam o final da greve. En­
quanto os agentes da polícia introduziam naquele carro de feição monstruo­
sa, paquidérmica, o seu Companheiro, crs·demais cantavam o Hino Nacional e 
o Hino da Independência, com a maior unção, com a maiOr seriedade e com a 
maior dignidade, coisa que faltou ao resto. 

E foi com esTa -dignidade na face, no peito e nas decisões, que volt_aram 
ao trabalho, afirmando que durante 41 dias procuraram os seus verdadeiros 
interlocutores, mas, não õ_s enconti'a"iido, resolviam voltar ao trabalho, cons­
cientes de que o conflito qUe determinou a greve não terminara, cOmo não 
terminou. Todos nós sabemos que a greve é apenas uma face de uma grave 
questão, aquela face que nos choca, mas que é sTni.plesmente uma advertên-

cia. Ela, em si, é a demonstração visível da profundidade de um conflito esta­
belecido nas bases. 

Este connito não foi resolvido; a greve acabou, mas o conflito entre as-o­
ciedade democrática representada ali Pelos metalúrgicos e os seus aliados, o 
conflito entre a sociedade democrática e o estado autoritário, representado 
t;:~.mbém ali pelos seus aliados, não acabou. E é para isto que eu chamo a a­
tenção, com o maior respeito, dos nobres Srs_. Senadores. São Bernardo não é 
simplesmente uma greve comum; São Bernardo é o princípio de uma ação 
que se realiza em nome da sociedade aberta, em luta permanente com o poder 
fechado, gue quer por sua vez impor esse fechamento a uma sociedade cuja 
natureza ê por si mesma do diálogo e da compreensão. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP- SC) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. TEOTÓNIO VILELA (PMDB- AL)- Com muita satisfação. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP- SC)- Da Mensagem ao Congresso Nacio-
nal, do General João Baptista Figueiredo, lida no dia }9 de março passado, 
destaco o seguinte tópico, a propósito: 

''Assegura-se, por outro lado, liberdade de decisão às partes en­
volvidas no que diz respeito aos ganhos de produtividade de cada 
categoria profissional, estabelecidos mediante diâlogo entre patrões 
e empregados." (Página 1()3.) 

O SR. TEOTÓNIO VILELA (PMDB-AL)- Muito obrigado a V. 
Ex' Aí está o argumento flagrante que vem ainda compor a questão levantada 
por V. Ex•, ainda há pouco, em seu discurso. 

Sr. Presidente, num balanço sumário que se fizer hoje sobre a operação 
São Bernardo, vamos concluir com grande dose de melancolia que nada de 
proveitoso para a abertura política dali se colhe; muito ao contrário, os argu­
mentos são adversos em toda sua extensão e em todos os momentos destes 41 
dias. E, mais do que isto, suficientes para destruir a estrutura real de uma in­
clinação oficial pela democracia. Eu não me refiro às aparências, eu não me 
refiro a gestos vagos, aleatórios que, inclusive, são maiS favoráveis à revali­
dação da estrutura de poder soberano do que de um gesto para com a socie­
dade brasileira. 

Tenho razões, profundas razões, para admitir que a operação São Ber­
nardo foi, sobretudo, uma advertência para toda a Nação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana. Fazendo soar a campainha.)- Infe· 
lizmente, o tempo nem sempre corre como nós desejamos. 

O SR. TEOTÓNIO VILELA (PMDB-AL)- Muito obrigado a V. 
Ex•; vou voncluir. 

Tenho profundas razões, Sr. Presidente, para admitir que a operação 
São Bernardo foi montada com o objetivo de mostrar à Nação que o poder é 
incontrastável e que qualquer passo em busca da Democracia esbarrará sem­
pre no absolutismo do poder. E sabemos que só há uma forma simples de se 
concluir se um Governo ê democrático ou não: é se o poder é substituído de­
mocraticamente ou não. Se o poder não admite questionabilidade em torno 
dele, se ele faz questão de ser cada dia mais rígido, tanto quanto era o poder 
tribal, evidentemente que tudo cá. embaixo é um diversionismo constrange­
dor. 

Mas, para concluii-, Sr. Presidente, porque o meu tempo jâ se esgotou, 
quero daqui, mantendo a mesma linha de conduta a que me tracei desde o 
primeiro dia em que compareci a São Bernardo, mantendo a mesma linha a­
dotada pelo meu partido e demais partidos que lá compareceram e colabora­
ram, afastando de mim as minhas interpretações pessoais sobre o sentido da 
abertura do Gove"rno, mais rima vez venho apelar para o Senhor Presidente 
da República, e agora já- atraVéS das-lideranças do Governo no Senado Fede­
ral, para que ele receba uma comissão de metalúrgicos, conforme prometeu, e 
vá mais além, segundo _o que também prometeu, procure, politicamente, é 
uma competência do Senhor Presidente da República, reabrir as negociações. 
Não estou aqui para dizer que as negociações sejam reabertas com propósito 
de se contrapor ou de o Presidente da República se contrapor a uma decisão 
do tribunal, que é um prOblema à parte, totalmente à parte. Mas, o Presidente 
da RepúbÜca influir com uma decisão política no sentido de abrandar a ten­
são, porque, do contrário, nós Poderemos, ainda por longo tempo, assistir a 
episódios desagradáveis em São Bernardo do Campo. 

Este o meu apelo, que faço ao Senhor Presidente da República, através 
de sua Liderança nesta Casa, com bom intuito, com bom pensamento e um 
bom propósito de que algo seja feito, e é necessário que se faça, em proveito 
da harmonia de;> trabalho. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - C:oncedo a palavra, pela Lide· 
rança, ao nobre S~nador Murilo Badaró. 
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O SR. MURILO BADARÓ (PDS- MG. Pela Liderança pronuncia o zer a crônica do tempo, cessadas as paixões e assentada a poeira gerada no 
seguinte discurso. - Sr. Presidente, Srs. Senadores: tropel desencandeado por tão intensas emoções que esses fatos produziram, 

O discurso do nobre Senador Teotônio Vilela obriga-nos a_ sobre ele te- as coisas serão colocadas para o julgamento frio e neUtro da História. 
cer considerações, não sem antes fazer pequeno comentário sobre o discurso Ontem, Sr. Presidente, chamou-me a atenção reportagem do Jornal do 
do f! Obre Senador Evelãsio Vieira, que o próprio Senador TeotôniO Vilela Brasil, um longo artigo assinado por um jornalista, que se não me falha a me­
trou.Xe à colação em seu pronunciamentO. mória, chama-se José Neumane Pinto. Nesse trabalho jor1 •lístico, em que se 

O Senador Lomanto Júnior jâ ofereceu ao Senador por Santa Catarina a vislumbra rapida.mente, à leitura das suas primeiras palavras, a seriedade do 
devida resposta, e, como tenho pelo Senador Evelâsio Vieira um grande autor, ele faz um análise minuciosa dos acontecimentos de São Bernardo do 
apreço, estou certo de que S. Ex•, ao reexaminar o texto e o corpo do seu dis- Campo. E chamou aquilo de o "'Teatro do Absurdo'\ da concepção de Ser­
curso, haverâ de verificar a extrema indelicadeza, para não usar outra expres- tolt Brecht, onde políticos- e aí V. Ex• não me interprete mal, conceda-me a 
são, dos adjetivos usados com relação -ao Senhor Presidente da República e indulgência e o julgamento da boa fé- que ali compareceram- diz o jorna­
aos homens do Governo. - lista; é uma pena que eu não esteja aqui com o texto na mão - políticos quC: 

É verdade que a .. bela-e inculta flor do Lácio,;;- Sf. Presidente, nem sem~ compa-reciam apenas quando se acendiam as luzes da televisão, faziam râpi­
pre cultivada com o carinho e com a atenção necessários, permite o uso ina- das declarações e, tão rapidamente quanto chegavam, desapareciam, presta­
dequado de adjetivação que, muitas vezes, pode até trair o pensaritento; a ram a sua grande contribuição à História do Brasil, à História do Direito de 
vontade, o desejo ou o objetivo a ser co limado pelo orador. Porque, a admitir Greve no Brasil e à História das Reivindicações Trabalhistas no Brasil. Ou­
como corretos os qualificativos empregados pelo Senador Evelásio Vieira, so- tros escolheram o chamado ABC paulista corno·campo de amostra para no­
mos forçados a concluir que os parlamentos não poderiam existir, porque vas teorias revolucionárias. Outros resolveram fundar um partido político 
basta a circunstância de não se concordar com q_ que diz o ex-adversus, sobre as reivindicações legitimíssimas dos trabalhadores paulistas e brasilei· 
basta o fato de não se aceitar_ como pacífica a tese levantada pelo adversáriO, ros. Outros, Sr. Presidente, estavam ali prestando uma contribuição patrióti· 
para lançar no seu rosto o apodo de não-sério ou de irresponsâvel. ca para desarmar espíritos· e pà:Cificar ânimos. 

Ora, é evidente que o Senador Evelásio Vieira, um homem notoriamente QuantOs não estavam com um terço numa mão e com a bomba noutra! 
equilibrado, de bom senso, não buscou, com a adjetivação empregada no seu :É esse o teatro do absurdo montado em São Bernardo do Campo, segundo o 
texto, tal objetivo, ainda que ele não concorde com os homens do Governo, jornalista José Neumane Pinto. 
ainda que para com eles não tenha apreço ou simpatia, qUe discorde em gêne- o Sr. Marcos Freir_e JPMDB _ PE) _ v. Ex• 0 endossa? 
ro~ número e grau com todas as providências administrativas. 
Admitindo que tudo isto seja correto da parte do Senador Evelásio Vieira, en- O SR. MURILO BADARÓ (PDS - MG) - Não quero avaliar maté­
tre isto e tachar o Governo de não sério e de irre:sponsâvel __ va1 Uma distância ria factual porque lá não estive presente e sequer entro no mérito da des­
enorme. crição feita com detalhes pelo nobre Senador Teotônio Vilela, em quem a 

Então, Sr. Presidente, estou convencido de que foi ·um fapsus finguae do Casa reconhece um homem veraz. Agora, as interpretações que a visão do 
Senador Evelãsio Vieira, pois qile ele terá imaginado taxar as providências do fato gera no espfrito do Senador Teotônio Vilela, no espírito dos brasileiros 
governo de ineptas, de inadequadas, de inadvertidas, que são adjetivos e qua- em geral, este é um outro problema que, evidentemente, merece uma análise 
lificativos perfeitamente cabíveis e suPortáveis num debate parlamentar. mais adequada. 

Ditas estas palavras, gostaria de fazer um ligeiro comentário em torno Em primeiro lugar, ainda que os jornais de hoje tenham dito que a greve 
do discurso do Senador Teotônio Vilela, este cristão novo dos movimentos se encerrou com uma ameaça, que é também mais uma peça nessa tragicomé· 
trabalhistas no Brasil... dia do teatro do absurdo; voltam para as fábricas mas para "a operação boi­

cote", o que parece ser uma insensatez inominável, não acredito nessa noticia 
O Sr. Teotônio Vilela (PMDB - AL) - Não sei qual a intenção de porque os trabalhadores de São Paulo certamente desta forma não procede-

V. Ex• ao usar est3; expressão, se em tom pejorativo... riam. O Senador Teotônio Vilela invoca o compromisso do Senador Jarbas 
o SR. MURILO BADARÓ (PDS - MG) _ É a melhor possível. Passarinho que, numa conversa com o Senhor Presidente da República, teria 

ouvido dele a informação de que ouviria uma comissão de trabalhadores, tão 
O Sr. Teotônio Vilela (PMDB- AL)- Creio que não devo merecer por logo houvesse sido cessado o movimento paredista. 

parte de V. Ex• um tom pejorativo, senão por outras coisas pelo menos pelo Não conheço os detalhes da conversa do Senador Jarbas Passarinho, 
respeito que se deve ter à uoperação S. Bernardo" e ao Senado da Repúbli- nem sei se 0 Presidente terá dito essas palavras. 
ca... Mas não precisa o Senador Teotônio Vilela ter qualquer dúvida, se hou-

O SR. MURILO BADARÓ (PDS - MG)- Exato. Mas, gostaria que 
V. Ex• me ouvisse sem apartear ..• 

O Sr. Teotônio Vilela (PMDB- AL)- Eu não o aparteei. Eu protestei 
contra a expressão de V. Ex•, e isso é absolutamente legítimo. 

O SR. MURILO BADARÓ (PDS - MG)- É claro, mas veja: V. Ex• 
sabe que tenho um grande respeito por sua pessoa e não haveria de tomar ... 

O Sr. Teotônio Vilela (PMDB- AL)- Se V. Ex• usar a linguagem cor­
reta eu ouvirei V. Ex'. 

O SR. MURILO BADARÓ (PDS- MG)- V. Ex• ê um parlamentar 
experiinentado, sabe perfeitamente que, ã expressão ~~cristão novo" ... 

O Sr. Teotônio Vilela (PMDB- AL)- No sentido que V. Ex• aplicou .. . 
Sobretudo depois de V. Ex•, ter pretendido dar uma lição de linguagem .. . 

O SR. MURIW BADARÓ (PDS- MG) V. Ex• me coloca na posição 
então de interpretar mal todas as palavras que V. Ex• pronunciou no seu dis­
curso e não quero fazer isso. V. Ex• tem que me conceder a indulgência da 
boa fé, tal como eu a concedi a V. Ex•, depois de ouvir o seu discurso c nem 
sequer quero examinar a matéria factual que V. Ex• trouxe. 

O Sr. Teotônio Vilela (PMDB- AL)- Não agradeço a V. Ex• nem ao 
.governo. 

O SR. MURILO BADARÓ (PDS- MG)- .-.. j::uma matéria factual 
que eu não vou sequer comentar, porque V. Ex•, ontem, como anteontem, 
como hã alguns dias atrás, tem sido personagem desses acontecimentos e os 
acompanha pessoalmente. Então V. Ex• terá identificado os fatos, visto como 
se processaram os acontecimentos; não quero analisar esses aspectos. Porque 
a rigor a imprensa nacional, os historiadores, as pessoas encarregadas de fa-

ve o compromisso do Presidente da República, se houve a palavra empenha­
da do senhor Presidente da Ropl1blica, ela serã devidamente cumprida. Não 
precisa o Senador Teotônio Vilela nem a .Oposição terem dúvidas quanto ais­
to. 

Sr. Presidente, feliz é o povo que tem um Presidente da República que se 
preocupa com o Fluminense. Até porque, preocupar-se com o Fluminense é 
preocupar-se com algo que está profundamente impregnado na alma do po­
vo, que é o futebol. Feliz é o povo que tem um Presidente que, mesmo diante 
das aleivosias da Opo~ição, dos injustos ataques com que muitas vezes procu­
ram macular a sua honra pessoal, até então, inatacada e inatacável, ainda tem 
a alma e o coração abertos para' manifestar-se tão ao gosto de sua gente e de 
seu povo preocupado com o Fluminense. 

E a mesma preocupação que existe com esse esporte que está na alma de 
toda gente é a preocupação do Presidente da República com os problemas so­
ci3.is, porque desde o primeiro instante em que se apresentou candidato, em 
que Presidente da República, em que Chefe de Estado, as palavras não dei­
xam dúvida quanto à preocupação com aqueles que sofrem, com os deserda­
dos, com os desafortunados, com as minorias étnicas, com aqueles a quem a 
mão protetora da lei ainda não atingiu. 

Compete ao Presidente da República, Sr. Presidente, atuar politicamente 
no comando da nação e esta tarefa o Presidente 9a República dela não abre 
mão, mas entre o comando político da Nação e o respeito à lei e às decisões 
da justiça há terrenos absolutamente limitados· e delimitados. 

A lei, Sr. Presidente, no Brasil de hoje, e principalmente no Congresso, é 
algo como se fosse a figura mitológica ae Proteu: adquire a face aó gosto da­
quele que a interpreta. A lei só vale quando· é para os outros a cumprirem, 
não para nós. 

Ora, enquanto a lei não for revogada pelos mecanismos clâssicos, pelo 
Poder Legislativo, pela jurisprudência dos Tribunais, pelas Cortes de Ape-



1546 Terça-feira 13 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) l\1aio de 1980 

lação ou pela Revolução, esta lei prevalece como norma à qual se agrega um 
poder de coerção e, segundo a concepção de Edmond Picard, se distingue a lei 
de uma norma qualquer, como uma tromba distingue o elefante dos outros 
animais. E este sentido de coerção é que faz a norma imperativa no mefo so­
cial, sem o que a sociedade ficaria à mercê das improviSações e das paixões 
desencadeadas do tumulto. 

Quero, Sr. Presidente, com o respeito que me merece o nobre Senador 
alagoano, pedir-lhe que reveja a expressão de que o ato de repressão policial 
tinha que ser na Igreja. Veja, Sr. Presidente, a gravidade da urdidura que se 
tece, se exploradas as expressões do Senador Teotônio Vilela. E não hâ nin­
guém neste País, de bom senso e de responsabilidade, que tenha consciência 
dos seus deveres, que possa tentar provocar dificuldades nas relações entre o 
Estado e a Igreja, pois que é possível que entre prelados e homens do Gover­
no haja dificuldades e divergênciaS, mas riãda farâ com que o Governo e a 
Igreja no Brasil_ se desviem da sua tarefa histórica- ontem no passado e hoje 
no presente, de terem juntos construído a grandeza deste País. 

Finalmente, Sr. Presidente, no mais são frases de efeito algumas, inteli­
gentes outras, mas no mais é apenas a frase interininàvd nesse moto perpétuo 
da especulação descompromissada com a realidade. ''A revalidação da estru­
tura do poder soberano"- esta frase dita aos ouvidos de pessoas menos avi­
sadas, pode parecer uma sentença irrecorrível de Direito ou de Ciência Políti­
ca; no entanto, é apenas uma ffase. Dissecados os seus termos é uma arru­
mação eufônica que .não conduz a nada c nem significa coisa alguma. A 
''Operação São Bernardo" nada mais é que a senha para que se prossiga ali a 
grande operação de investigar, numa área altamente tensa, as perspectivas de 
organizações políticas que nascem ao iD.fluxo da nova reorganização parti­
dária. -"Face ao poder incontrastável", são, como dizia Joaquim Nabuco, pa­
lavras arrebatadas, sonoras e vazias, provocam·um grande efeitO c até frisson 
na assistência. Mas, lidas friamente, observadas atentamente são apenas fra· 
ses. E o direito de fazer frases é de todos, até daqueles que têm, reconhecida­
mente, no Brasil, uma das mais privilegiadas e lúcidas inteligências, como o 
Sr. Senador Teotônio Vilela. 

Concluindo, Sr. Presidente, todos estamos interessados em abrandar as 
tensões e abrandar as tensões neste País não significa eleger categorias privile­
giadas em detrimento de outras. Não significa estabelecer um regime demo­
crático ao arrepio da lei; ao contrário, os mineirOs colocaram para a imortali­
dade a velha legenda: "Liberdade sob a lei". Abrandar as tensões na cons­
trução de uma democracia justa, sem disparidades regionais, sem diferenças 
sociais entre categorias--de pessoas, de classes, uma democracia, Sr. Presiden­
te, protegida contra as agressões de toda a natureza e as mais sofisticadas que 
estão abalando as velhas estruturas do mundo. 

É nesta linha de abrandamento de tensões que Governo e Oposição po­
dem encontrar o terreno comum para a solução das dificuldades nacionais. 
Agora, não serã pelo aleive, não serã pelo agravo, não será pela admoestação 
inconseqüente que nós chegaremos a este tão sonhado clima de distensão pois 
que a Oposição não tem o privilégio de ser mais patriota que ninguém neste 
Pais. 

E é por isso, Sr. Presidente, opondo estes reparos ao discurso do Senador 
Teotônio Vilela, termino esta minha palavra, convocando a Casa para votar 
em regime de urgência o projeto do Senador Aloysio Chaves, homem reco­
nhecidamente competente, projeto esse que regulamenta o direito de greve. E 
estou certo, ao ser transformado este projeto em dispositivo de lei, hâ de se 
colocar fim e paradeiro neste espetáculo, nesse teatro do absurdo em que se 
transformou São Bernardo do Campo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Teõtõnio Vilela (PMDB -AL)- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma explicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Dado o adiantado da hora, passa­
mos muito da Ordem do Dia, pediria à V. Ex• que se ativesse aos lO miD.utos 
que lhe concede o Regimento Interno, para a explicação pessoal a que tem di­
reito. - - - -

O Sr. Teotônio Vilela (PMDB -AL)- Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Com a palavra, para uma expli­
cação pessoal o Sr. Senador Teotônio Vilela. -

O SR. TEOTONIO VILELA (PMDB - AL. Para uma explicação pes­
soal. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O resumo do discurso do nobre Senador, pela Liderança do Governo, 
afastou-se muito do espfrito mineiro. Ele me acusa de ter pronunciado pala­
vras vazias quando faço um relato r~al do que ocorreu em São Bernardo do 
Cf!.mp·o. As minhas palavras são vazias, as dele tem conteúdo que lã não foi e 
nem sequer, Sr. Presidente, manteve algum contacto com o Líder Jarbas Pas-

sarinho, porque mesmo em relação a_o Líder Jarbas Passarinho ele levanta 
dúvidas, ao dizer que ele teria ouvido do Presidente da República a aceitação 
de um compromisso de falar com os metalúrgicos. Eu ouvi do Senador Jarbas 
Passarinho e não tenho por que ter dúvida de suas palavras, entretanto, o Se­
nador Murilo Badaró tem. E tanto tem que ele continuou, no seu discurso, a 
indefinição sobre se o Presidente da República receberã ou não. f: um proble­
ma de S. Ex• e do Senhor Presidente da República. 

Mas, o seu discurso é evidentemente, o que se pode chamar de demagógi­
co; diante de uma evidência criar-se outra, é demagogia. Não me preocupo 
em procurar expressões com que pudesse retribuir as que me atribuiu, as com 
que me cumulou. Não me preocupo com isso, ilustre Senador. Eu me preocu­
po com São Bernardo, que não é um campo vazio, é um campo cheio, profun­
damente cheio de conflitos e que- resume, na verdade, todos os conflitos na­
cionais, ali dentro estão eles embutidos, na própria natureza das coisas V. Ex• 
tem toda a razão em dizer que ali é um campo vazio, V. Ex• não tem nada a 
ver com problemas de São Bernardo. Mas, esta é uma postura de V. Ex• não 
uma postura do povo, não uma postura de nós outros que nos sentimos res­
ponsáveis por qualquer fenômeno daquela natureza, quer desponte lã no 
grande Estado de São Paulo, quer em qualquer outra região do País. E para 
isso é que somos Senadores da República. Não somos Senadores simplesmen­
te para acompanhar única e exclusivamente o vida interna do Congresso Na­
cíonal. Temos as nossas rcsr)OiJ.Sábilidades lã fora e a isto nos impõe o que se 
chama de representatividade. E é possívelJ tambêm, que a representatividade 
seja algo vazio para o nobre Senador por Minas Gerais. 

É provável que seja um campo vazio a própria Minas. S. Ex'" está em ou· 
tra esfera, em outro mundo, em outra região, em outro planeta e liderando 
um outro governo. Porque aquele de que tive conhecimento ou com o qual 
tratei, nesses últimos trinta dias, esse Governo, de algum modo, foi sensível e 
eu em momento algum o coloquei fora de cena, desde o comandante na praça 
que dialogava comigo cada vez que lá me encontrava, ao líder do Governo 
nesta Casa, ao líder Jarbas Passarinho. 

Portanto, Sr. Presidente, prescindo de entrar em maiores apreciações 
sobre outros ângulos apontados pelo nobre Senador por Minas Gerais. Se 
não é nada, se tudo é vazio, se nada existe, se tudo é fruto da imaginação da 
Oposição, "lá o haja", como dizia o velho. Mas nós continuamos a nos preo­
cupar com aquilo que consideramos que não é vazio, porque o próprio País, 
crescendo com os seus conflitos. E conflitos terão que existir; e competência 
tem que haver para resolvê-los. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
José Guiomard - Eunice Michiles - José Sarney - Almir Pinto -

Humberto Lucena- Milton Cabral- Luiz Cavalcante- Passos Pôrto­
João Calmon - Moacyr Dalla - Amaral Peixoto - Nelson Carneiro -
Roberto Saturnino- Itamar Franco- Tancredo Neves- Henrique San­
tillo- Benedito Canelas- Mendes Canale- Jaison Barreto- Lenoir Var­
gas - Tarso Dutra 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Sobre a mesa, projetos de lei que 
serãO lidos pelo Sr. 19-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 89, DE 1980 

Dispõe sobre isenção de multas previstas nos arts. 79 e 89 da Lei 
n• 4.737, de 15 de julho de 1965- Código Eleitoral. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Ficam canceladas as multas a serem aplicadas com base no dis­
posto no artigo 7• da Lei n• 4.737, de 15 de julho de 1965, referentes às 
eleições verificadas até a data desta Lei. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo alcança os processos de 
cobrança em curso. 

. Art. 2• A multa prevista no art. 8• da Lei n• 4.737, de 15 de julho de 
1965, não se aplicará aos que se inscreverem atê a data do encerramento do 
prazo de alistamento para as eleições de 1982. 

Art. 3'1' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Duas são as espêcies de multas que o projeto pretende enfocar: a prevista 
no art. 79 da Lei n94.737, de 1968, relativa à obrigação de votar, e a inserta no 
art. 89 desse mesmo diploma legal, que compele o brasileiro nato a alistar-se 
até 19 anos de idade, impondo, também, o alistamento compulsório ao natu­
ralizado, até um ano após a ~quisição da nacionalidade. 
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O projeto pretende a relevação de multa, no caso da inscrição procossar­
se até a data de encerramento do alistamento para as próximas eleições de 
1982, ·na hipótese do art. 8• da Lei n• 4.737, de 1965. 

De modo semelhante, pretende o cancelamento das multas a serem apli­
cadas por infringência ao disposto no art. 7• da Lei n• 4.737, de 1965, para os 
aue não votaram em pleitos anteriores, alcançando a _medida os processos 
que estejam em regime de cobrança na divida ativa. 

São óbivas as razões justificadoras do presente projeto -que, aliás. en­
contra símile em legislação anterior (Leis n•s 6.018, de 1974, 5.337, de 1967 e 
6.319, de 1976)- no objetivo que tem de promover anistia de multas eleito­
rais. 

De fato, num território tão vasto como o nosso, com uma população 
ainda em nível cultural precário, seria ilógico exigir-se·,-com rigor, atendimen­
to a certas prescrições que impõem prazos fatais à sua realização. Assiirl, as 
normas eleitorais somente chegam efetivamente às populações interioranas 
de nosso Pais, pelos processos indiretos da propaganda eleitoral ou da ação 
partidâria. -

De qualquer sorte, o alistamento e o voto são procedimentos que, entre 
nós, correspondem a verdadeiros sacrifícios, sobretudo no que tange as difi­
culdades de transporte e outras condições econômico-financeiras. Daí, as re­
petidas isenções de multas eleitorais, provindas do reconhecimento dessa si­
tuação de fato. 

O presente projeto, assim, busca, mais uma vez, solução emergencial 
para um problema que, de fato, exige atendimento, em função dos aspectos 
concretos que apresenta. 

Sala das Sessões, 12 de maio de 1980. - Aderbal Jurema. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 4.737, DE 15 DE JULHO DE 1965 

Institui o Código Eleitoral 

Art. 79 O eleitor que deixar de votar e não se justificar perante o juiz 
eleitoral até 30 (trinta) dias após a realização da eleição, incorrerã na mui\a 
de 5 (cirtco) a-20 (vintefPor ce-nto do salário mínimo da zona de residência 
imposta pelo juiz eleitoral e cobrada na forma previst~ no art. 367. 

§ 19 Sem a prova de que votou na última eleição, pagou a respectiVa 
multa ou de que se justificou devidamente, não poderá o eleitor: ' 

I - inscrever-se em concurso ou prova para cargo ou função pública, 
investir-se ou empossar-se neles; 

11 - receber vencimentos, remuneração, salário ou proventos de função 
ou emprego público, autárquico ou paraestatal, hem como fundações gover­
namentais, empresas, instilutos e SoCiedades de qualquer natureza, mantidas 
ou subvencionadas pelo governo ou que exerçam serviço público delegado, 
correspondentes ao segundo mês subseqüente ao da eleição; 

II- participar de concorrência pública ou administrativa da União, dos 
Estados, dos Territórios, do Distrito Federal ou dos Municípios, ou das res­
pectivas autarquias; 

IV - obter empréstimos nas autarquias, sociedades de economia mista, 
caixas econômicas federais ou estaduais, nos institUtos e caiXas de previdência 
social, bem como em qualquer estabelecimento de crédito mantido pelo go­
verno, ou de cuja administração este pã.iticipe, e com essas entidades celebrar 
contratos; 

V - obter passaporte ou carteira de identidade; 
VI --renovar matrícula em estabelecimento de ensino oficial ou fiscali­

zado pelo governo; 
VII -praticar qualquer ato para o qual se exija quitação do serviço mi­

litar ou imposto de renda. 
§ 29 Os brasileiros natos ou naturalizados, maiores de 18 anos, salvo os 

excetuados nos arts_. 5'? e 69, n.., I, sem prova de estarem alistados não poderão 
praticar os atos relacionados no parãgrafo anterior. 

Art. 89 O brasileiro nato que não se alistar até os 19 anos ou o naturali­
zado que não se alistar até um ano depois de adquirida a nacionalidade brasi­
leira, incorrerá na multa de ·s (ciOCO) por cento a 3 (três) saláríos mínimos vi­
gentes na zona imposta pelo juiz e cobrada no ato da inscrição eleitoral atra­
vés de selo federal inutilizado no próprio requeiímenro: 

Parágrafo único. O processo de ínscrição não terã andamento enq-uan­
to não for paga a multa e, se o alistando se recusar a pagar no ato, ou não o fi­
zer no prazo de 30 (trinta) dias, serã cobrada na forma prevista Do art. 367. 

.................. ' ... ~·-·. ---~~~~· .. ~ ......... ...,..,....., ~ ... -.......... ·. 
(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 90, DE 1980 

Altera a redação do art. 2' da Lei n• 5.889, de 8 de junho del973. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I• O art. 2• da Lei n• 5.889, de 8 de junho de 1973, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

H Art. 29 Empregado rural é toda pessoa física que, em pro­
priedade rural ou prédio rústico, presta serviços a empregador ru­
ral". 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrãrio. 

J ustificaçào 

~ público e notório que .... xistem hoje no Brasil mais de sete milhões de 
trabalhadores temporários, volantes ou bóias-frias, ou ainda, ~landestinos, 
como são -conhecidos no Nordeste do Brasil. São trabalhadores que vivem 
nas condições as mais infra-humanas que se pode imaginar e que desempe-­
nham as atividades rurais sem as mínimas garantias e segurança, especial­
mente quanto aos meios de transporte. 

Os trabalhadores rurais, em seu 39 Congresso Nacional, promovido pela 
Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura, realizado aqui em 
Brasília em maio de 1979, ao apreciar o problema_ angustiante dos bóias-frias, 
reivfndicaram a àlteraçãá redacional do art. 29 da Lei n9 5.889, de 8 de junho 
de 1973, para permitir sejà cOnSiderado como trabalhador rural todos aqueles 
que desempenham suas atividades no meio rural na qualidade de assalariado, 
independente de ser o contrato permanente ou temporário. 

É!. que, pela atual legislação, somente são considerados trabalhadores ru­
rais aqueles que desempenham suas a~ividades com o caráter de permanência, 
isto é, cujos contratos tenham a característica de permanência, de tempo in­
determinado. Fora disto, todos os outros tipos de contratos de trabalho, de 
fato, são considerados como não amparados pelas leis de proteção ao traba­
lho, sobretudo em seus aspectos de indenização por tempo de serviço, 139 sa­
lário. repouso semanal remunerado, horas extraordinariamente trabalha­
das. Neste sentido, por mais que se possa lutar para que a legislação vigente 
ampare os trabalhadores temporários, na prática não hâ como fazê-lo~ em 
face de a prestação de serviços ser feita para vários empregadores em períow 
dos .relativamente curtos. 

O Governo tem ádotcido algumas iniciativas crrm-vistas a minorar a drás­
tica situação dos trabalhadores rurais temporários. Entretanto, essas iniciati­
vas têm ficado no plano superficial, não se buscando enfrentar o problema 
em suas raízes, que, como sabemos decorre diretamente da injusta estrutura 
fundiária brasileira, cuja concentração de terra nas mãos de poucos, em for­
ma de latifúndios por extensão e exploração, vem numa progressão quase 
ge_omêtrica expulsando os trabalhadores rurais do meio rural para a periferia 
da~ cidades, onde, notoriamente, é crescente a miséria, a criminalidade, o 
abàndono do menor, enfim, toda uma gama de problemas próprios do êxodo 
rural. 

Sabemos que a proposição sob exame não resolverá o problema dos 
bóias-frias, Disto temos consciência. No entanto, nosso objetivo ê, pelo me­
nos, dar-lhes condições de serem considerados como trabalhadores rurais, 
seja para os efeitos da legislação trabalhista, seja para os fins previdenciários. 
Neste sentido, cumpre informar que é muíto grande o número de trabalhado­
res temPorários que têm embaraços em ser atendidos pelos órgãos previden­
ciários. A negativa decorre do fato de não terem empregadores fixos, e, so­
mente por isto, embora as representações lo-cais da previdência social saibam 
que se trata de trabalhador rural, negam-se a atendê-los. 

Acreditamos que, enquanto não tivermos uma Reforma Agrária efetiva 
e real, é precis.o pelo menos que se considere como trabalhador rural toda e 
qualquer pessoa que teste serviço h o nü:io ·rural a empregador rural, escoima­
do a restrição atualinente existente no art. 29 da Lei n'? 5.889, de que somente 
e·úabalhador rural quem presta serviço a empregador rural, em caráter não 
evéntual. 

Entendemos que esse conceito de trabalhador rural não encontra ampa­
ro em no-SSa realidade, por isto que se formos examinar o problema em pro­
fundidade, vamos verificar que_o_ assalariado rural, pelas atividades que exer­
ce, deve ser- tido como permanente, na medida em que, durante todo o ano 
trabalha a terra, plantando, capinando, roçando, cercando, enfim, realizando 
todas as taiefas próprià:s da atividade rUraf propriá"mente dita. Assim, a rigor, 
quem é temporário ou eventual é o empr~gador.rural, cuja situação" de explo­
ração do homem p"e!O homem, permite mudar de empregado ao seu bel pra­
zer, especialmente em face da demanda de mão-de-obra no meio rural. 
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Impõe-se desta forma, que o conceito de trabalhador rural seja mais 
abrangente, conforme ora estamos propondo, a fim de que pelo menos na 
Lei, hája um míl}ffllo de proteção aos trabalhadores rurais temporários, jã 
que na prática a situação é de absoluta carência de amparo. 

Eis por que, não temos dúvidas d.C-qlle a presente proposição serâ bem 
recebida pelos nobres Pares desta Casa Legislativa e que, ao final, serâ apro­
vadaa.e transformada em Lei. 

Sala das Sessões, 12 -de maio de 1980 - Humberto Lucena. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.889 - DE 8 DE JUNHO DE 1973 

Estatui normas reguladoras do trabalho rural e dá outras provi­
dências. 

••• o o • o o ••• o o •• o •• o o •• o •• o o •••••• o o •• o o •• o •• o o • o o ••• o ...... 

Art. 2"' Empregado rural é toda pessoa física que, em propriedade rui-al ou 
prêdio rústico,-·presta serViÇos-de- natureza não eventual a empregador rural, 
sob a dependência deste e mediante salãrio. 

............. ~ ~ ................. ---~ ·----.....;...~-~- .. -· -~ ·- ·-· ........ . 
(Às Comissões de ConstituiçÍio e Justiça, de Legislação Social e de 
Agricultura.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Os projetos lidos serão publica-
dos e remetidos às comissões competentes. - - -

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Estã finda a Hora do Expediente. 
Passa~se à 

ORDEM DO DIA 

Item I: 

PROJETO DE LEI DO SENAO<:rN• 249, DE 197.9 

(Em regime de urgência - art. 371 ,_c, do Regimento Interno) 
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Sena­

do n"' 249, de 1979, do Senador Aloysio Chaves, especificando as hi­
póteses em que as decisões, nos dissídios coletivos, poderão estabe­
lecer normas e condições de trabalho, tratando do exerêício do di­
reito de greve, e dando outras providências (dependendo de parece­
res das Comissões de Constituição e Justlçã. C de Legislação Social). 

Solicito ao nobre Senador Mutilo Badarô o parecer da Comissão de 
ConstituiçãO e Justiça. 

PARECERES ORAIS 

Sobre ~ Pro-jeto de Lei dO Senad'O n.o 249, de 1979, que 
especifica as hipóteses em que as decisões, nos dissídios co­
letivos, poderão estabelecer normas e condições de traba­
lho, trata do exercício do direito de gr~ e dá. outraS pro­
vidências. 

PARECER" ORAL PROFERIDO PELO SR. MURILO BADARó, 
EM NOME DA COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 

O SR. MURlLO BADARó (PDS - MG. Para emitir parecer.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Projeto sob exame, de autoria do ilustre Senador Aloysio 
Chaves, traça normas rel-ativas à extensão da aplicabilidade das 
decl.sões dos Tribunais do Trabalho em ações de dl.ssidio coletivo. 
define aspectos importantes do direito de gteve e .regulamenta, no 
caso de greve, o ajuizamento de aç.ão de dissídio coletivo. 

Na Justificação, salienta o Autor que a matéria ~·constitui ten­
tativa válida para equacionar corretamente os conflitos que emer­
gem com grande intensidade, nesta fase de transição política den-
tro do quadro social brasileiro. ' 

Sendo_ es~e o espírito d_a proposição, o de oferecer preciosa 
contrlbuiçao a regulamentaçao do direito de greve - que não deve 
ser entendido, como bem salienta o Senatlor Aloysio Chaves, "co­
mo uma obrigação a .ser imposta por minorias oca.sionais à maio­
ria dos tflabalhadores ... " -, não há como !lo· mérito deixarmos 
de apoiar tal iniciativa, por sujeitar o exercÍcio do direíto de gre,-e 
a um elenco mínimo de condições, ao tempo em que flexlbillza (para 
usarmos expressão do Autor, "a competência da Justiça do Traba­
lho . .oom relação à concessão de reajustes sararials". 

o projeto não tem óbice's quanto ao aspecto juridico-consti­
tucionaL 

Apenas, Sr. Presidente, um pequeno acréscimo, em torno_ do 
'Projeto que eu tinha a Intenção de discutir na sel!São desta tlj.l"de. 

o projeto realmente, Sr. Presidente, resolve muitas da.s difi­
culdades para as quais oa lei atual, defa.sada em relação ao tempo. 
não encontra solução. Por exemplo, a lel é de 196'4 e foi feita ainda 
em função da Constituição de ].946, que no seu artigo 158 subor­
dinava o direito_ de greve à'regulamentação por lei. Posteriormente 
surgiu a lei que estabelece a necessidade, define as greves com re­
lação aos chamados serviços essenciais. 

Esse projeto, que é uma contribuição bastante ilustre e avan­
tajada para resolver muitas das nossas inquietações conjunturals, 
é uma contribuição - repito -da Bancada do Partido Democrático 
Social, que tem inserida em seu programa a preocupação com o.s 
prob~emas sociais: E o Senador Aloy.sio Chaves r-ecebeu uma delega­
ção expressa <la Bancada do meu Partido para a confecção desse 
anteprojeto, já transformado em projeto de lei. 

-O assunto, Sr. P:residente, merecerá considerações quando- da 
sua volta para a discussão em .segundo turno, e o meu parecer é 
pela sua aprovação. (Muito bem!) 

PARECER ORAL PROFERIDO PELO SR. HELVIDIO NUNES, 
EM NOME DA COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL 

O SR. HEL VíDIO NUNES (PDS - Pl. Pa.-a. emitir parecer. 
Sem revisão do ora.d<>r.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em longo e substancioso projeto. o_ eminente Senador Aloysio 
Chaves especifica aJS hipóteses em que as decisões nos dissídios 
coletivos poderão estabelecer normas e condições de trabalho, além 
de cuidar cio exercício do direito de greve. 

o art. 1.• da sua propó.Sição disciplina as declsõe.s profe,ridas 
pe_los_ Tr.ibunais do Trabalho em ação de dissidio coletivo, e enumera 
em seis letras as normas e co_ndições que devem ser estabelecidas 
para a exata e correta apreci'ação da matéria. 

No art. 3.0 , o eminente Senador Aloysio Chaves fez questão de 
explicitar que a greve é um direito que só não poderá ser exercido 
nos serviços públicos e atividades essenciais definidas em lei, com 
o que reproduz o art. 162 da Constituição Federal. 

Uma disposição importante é aquela que está inserta no art. 
5.~. mediante o qual pretende o eminente Senador parn.ense que: 

"O exercício do c!lreito de greve deverá ser autorizado 
por decisão de Assembléia-Genú do .sindicato que r·epresen­
tar. a categoria profissional, mediante escrutínio secreto 
e por maioria de votos." 

A prop:Jsição ·utá instruída de uma longa lúcida e jurídica jus­
tificação. e atravéE dela chega-se à convicçãÓ plel"la d€" que o exer­
cíci? do direito de greve fica. sujeito a um mínimo de condições. 
Assim, também~ que: 

"O Projeto pretende que os conflitos cQletivos de tra­
balho, manifestados através de greve ... " .. 

Estou lendo um tópico da ju.stiflcação. 

" ... passem a ser sólucionados exclusivamente pelo 
Poder Judiçiá:t:_io, intervin_~ o F'feider Executivo apenas 
através do orgao local do 1\finisterio Púb:ico junto à Jus­
tiça do Trabalho." 

. Por. fim, Sr. Preside~te, vale explicitar q'ue a proposição ofe­
recida a Casa, pelo Senador Aloysio Chaves está baseada num 
estudo promovido pelo Governo Federal, public3.do no Diário Oficial 
de 2 de maio corrente, cmno que um anteprojeto do Código das Leis 
do Trabalho. 

Do ponto de vista, por conseguinte. da Comissão de Legislação 
Social, o parecer é favorável à tramitação da matéria. {Muito 
bem!} · 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- O parecer da Comissão de Cons­
tituição e Jus!iça concl~i pela constitucionalidade e juridicidade e, no mérito, 
peta apro~açao do proJeto: o parecer da Comissão de Legislação Social ê fa­
vorãvel. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à sua apreciação. Em dis-
cussão o projeto, em priineiro turno. -

Sobre a mesa, emendas que serão lidas pelo Sr. !"'-Secretário. 
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São lidas as seguintes 

EMENDAS DE PLENARIO OFERlECDMS AO PROJETO 
DE LEI J>0 SEN!&DO N.0 249, DE 1979, QUE ESPECIFICA 
AS HIPóTESES EM QUE AS DECISõES, NOS DLSslDIOS 
COLETIVOS, PODERAO ESTABEIJEOER NORMAS E CON­
DIÇõES ~DE TRABALHO, TRATA DO EXERCíCIO DO 
DIRElTO DE GREVE, E 11M Oll'J.'RAS I"ROVIDilNCIAS. 

EMENDA N.0 1 
Dê-.se ao projeto a seguinte redação: 

"Art. 1.0 É livre a negociação coletiva de trabalho 
entre empregadores e empregados para obter, entre outros, 
os seguinte.& dl.reltos: 

a) aumentos reais de sa.lártos; 
b) participação nos lucros da empresa; 
c) melhores condiÇões de trabalho; 
d) fixação do sa.lárto llÚll!mo profl.sl!lona.l; 
e) estabelecimento do piso .s<1.larla.I; 
f) representação sindical dentro das empré3as. 
Parágrafo ünico. Ma.logradoo oo enten<limentos, é ga-

rantido direito de greve. 
Art. 2.• A .Tustiça do Trabalho somente Intervirá, para 

d1.rim:ir os dissídios . coletivos, entre empregadores e em ... 
pregados,' nas seguintes hipóteses: 

a.) por solicitação de ambas a.s partes. a qualquer 
tempo; 

b) por solicitação de uma das parte.&, decorrido o pra­
zo de 30 (trinta) dias, a contar da data.-ba.se; se não tiver 
chegado a acordo através da negociação coletiva; 

c) por sollcita.çãe> dé uma das Partes ou e:s: omclo, de­
comdos 90 (noventa) dias no lnfulo do movimento grevlata.. 

Parágrafo ünico. O pràzo ·da allil.ea b, ·deste ·artigo, 
refere-se à decisão judicial; podendo o dl.ss.ldlo ser ins­
taurado no prazo previsto ne> art. 616, § 3.0, da COnsolida­
ção das Leis do Trabalho. 

Art. 3.0 Ressalvado o dlspooto no artigo anterior, a 
.Tustiça ·do Trabalho não é sujeita a qua.lquer·limlta.ção 
legal para decidir sobre a matéria prevista no art. 1.~ desta 
lei. 

Art. 4.0 Esta Lei entra em vigor na data. de sua publi­
cação. 

Art. 5.0 Ficam revogadas as Lel8 n.oo 4. 725, de 13 de 
julho de-1965; 5:'451, de 12 de junho de 1968; 6.147, de 29 

·de novembro de 1974; os Decretos-leis n.ao 15, de 21 de 
julho de 1965, 17, de 22 de agosto de 1966; o art. 8.0 do 
Decreto-lei n.• 5, de 4 de abril de 1966; o Decreto n.o 59.035, 
de 9 de agosto de 1966; os arts. 528, 553, 555, 623, 624, 
724, "865 e 898, todOs da consolidaçã!> da.s Lel8 do Trabalho; 
a Lei n.O 4.330, de 1.0 de junho de 1964, o Decreto-lei 
n.0 1. 632, . de 4 de agosto .de 1978, e demais dl8poslções 
em eontrário.N-

·.Justificação 

:Ampllaçao do campo da convenção Coletiva 

.. A uonvenção COletiva, instituto ja. vresente no nosso dl.relt. 
positivo, é o Instrumento privilegiado para d1rlm!r as pendências 
entre trabalhadores e patrões; nos pa!8es capitalistas democrâ­
ticos. 

Para se tOrnar realidade ·a negociação direta, e, pol8, a Con­
venção Coletiva, também é consagrado no Direito comparado o 
uso do instrumento de greve, cujo exerclcio constitui direito dos 
trabalhadores; internacionalmente reconhecido (Convenção n." 87, 
da OIT, de 1948}.' Dai a razã.o do art; 1.o do presente substitutivo. 

COmpatibillzação entre os. Institutos do 
Dissídio COletivO' e da COnvenção. ~tiva. 

O Instituto do Dissídio C01et!Yo tal qual se acha regulado. no 
Direito Pátrio vigente, bem como no ;projeto de lei em referência 
(art. 7.0 ) é inte!ra.mente incompatlvel com: o Instituto da COnven­
ção ·coletiva, que segue a negociação direta, porque o anula inte!­
ràinente. COm efeito, se no curso da negociação direta, os traba­
lhadores tém o direito de recorrer ao legitimo instrumento da 
greve, esté, para sér eficaz, não pQde &ar abruptamente ·vedado, 
com a in teivenção · da Justiça 'do Trabalho, em decisão proferida 
em· dissidio coletivo, provocado, ou pelo repreSentante do Min1a­
tério ~Público, ou ainda e:s: officio pelo Tribunal rompetente. 

Este o objetivo do art. 2.0 do presente substitutivo que, se não 
veda a Intervenção da JUStiça do Trabalho, prevê o momento 
de sua efetivação, de tal forma a não causar aquele efeito: o de 
anular a negociação direta. e o instrumento de que ,dispõem os 
trabalhadores para conclui-la ~~a greve" 

Sal11- da.. Sessões, 12 de !Wiio de 1980. - BIIDiherio L-.a.. 

EMENDA N.o 2 

Dê-se à allnea li do art. 1.0 a seguinte redação: 

''bl sempre que o custo de vida, apurado segu,ndo os 
critérios fixados pela Lei n.0 6. 708, de 30 de outubro de 
1979, registrar aumento Igual Oll' superior a 10% (dez por 
cento), em relação ao último reajuste da categoria profl8-
siona.l Interessada." 

.Jul!tlfica.çã.o 

Tem sido uma constante a 1 uta dos trabalhadores no sentido 
de que os seu,s ganhos sejam reajustados sempre que os preçoo 
das utilidades essenciais tenham seus preços alterados. Noutras 
palavras: lutam os operártos pelo .chamado. salárto móvel, em 
que os reajustes salariais se verifiquem logo após o aumento dos 
preços dos produtos mais lndlspensáve18, como por exemplo, ves­
tuário, alimentação, transporte, etc. 

Este também tem sido o ponto de vista daqueles juslaoora, 
llsta.s mais ·sens!veiB aos problemas social8, visto que não se con­
cebe que o peso do sacriflcio seja jogado qllii.Se todo sobre a classe 
operárta, mediante a imposição de reajustes sa.larials, apenas uma 
vez em cada 12 (c!oze) meses, como oçorrla há até bem pouco tempo, 
ou de sel8 em sel8 meses como ocorre atualmente; em face da 
Lei n.o 6. 708, de 30 de outubro de 1979, que regula -a correção 
automática dos salártos. 

A a.! te ração que estain<ls propondo à alínea b do art. 1".0 . do 
projeto sob exame, v!Ba, portanto, permitir que, sempre que o 
custo de vida suba o equivalente a 10% (dez por cento), em Tela.ção 
ao último reajuste, possam os trabalhadoreS, por Intermédio de 
suas entidades de classe, reivindicar a correção salarial Neste 
sentido, não importa o prazo. Ba.sta que se verifique a alta do 
custo de vida Igual ou superior a 10% (dez por ~ntoJ. 

'I'rata-se, obVlamenre, ae uma medida de inegável oportuni­
dade e justiça, poiB o que se quer é uma moeda estável, com 
Igual es.tab!lldade nos preços das utilidades. Se !stcr acontecer, 
todoo sairão lucrando e tetilmos uma sociedade· mais estável. Se 
não acontecer, paclêriciá. Devem, nesta hipótese; os operártos fazer 
jus ao reajlllite nas mesmaâ .ba.ses; . .desde que apurada' a talta. 
éorrespondente .. 16%. (dez· pór eentó);· 

Em" relação a uma .situaçã9 ideal, a propoo!çãõ é até modesta, 
vez que ó justo, e lóg!có seria a correção ,sa.Ili.rfá.l concomitante 
com cada aumentó das ut1l1dades mais essenclals à vida dos assa­
lariados, especialmente daqueles que peroebem ganhos menores, 
os quais arcam com oo maiores sacrlf!cios. 

Sala. das Sesslies, 12 de málo de 1980. - Humberto Lucena. 

EMENDA N.O. 3 
Dê-se ao art. 3. o a seguinte re<ta.ção.: 

"Art. 3.• o direito de greve~ assegurado pela Constitui­
ção Federal, será exercido tios termos "desta lei.'' 

Just!~o 

A Constituição Federal, de modo um tanto- quanto inU81ta.do 
re~a o dke!to de greve dos tr8Jba.lhadores regl<l<>B pela COlUIOll~ 
daçao das Leis do Trabalho, fazendo reiÍllssão ao art. ·152 qile, como 
Babemos, veda a greve nos serviços .públtêos-e atividade& essenciais 
assim deflnidJ!:S em 1e1· ordinária; que, a.llâs, ·hoje. está, i'eguia.men~ 
tada pelo Decreto-lei n.o 1. 632, de 4 de agostO de 1978; 

Melhor, serla, em atendimento a princípios até mesmo de téCÍli­
ca !eglslativa, que, a. matéria tivesse continuado regrui>.da. na carta 
Política, noo termos fixados pela. Assembléia Naçlória.I COnstituinte 
de 1946, q'!e, noo termos c1o· art. 158 da· Carta ,Magna daquele ano 
dispunha, m verbls: · 

--.an. 158. :r.: reoonnecldo o direito de greve, cujo ·ellel'­
eicio a lei ...,g,,a.rá.11" 

É em a~ndln!.enro a ~ princíp!os,que entend.emoo perfeita­
mente dl8pensáv;~à redaçao oferecida ao projeto .rob exame, em 
.seu art. 3.0, :por ~ que ineilca.z a .aJ,Jlsão """ serviços públicos e 
attndll;des.~ld.S; .até por.que est,ç. ,tD,atéria. já. estlL regu1amenta.­
da; lil!as de forma muito drállj;l.ca., ln.clU81ve englobando· ci>mo 8.tivi­
dades easeneial8 a.lguma.s d~mpenhadas por jiDtpl'eSas privadas 
fato dl!vera... lamentável, à vista dé lmnclpioo ilW<lla.res de ·Dlrelu; 
~: que busca a-tgus.ldáde de tratamento J)ai'actodos oo 
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Desta forma, entendemos que a redação do artigo deve ser 
afirmativa., a.pena.s fazendo pura. e simplesmente ren:J.issão à Cons­
tituição Federal. 

Sala das Sessões, 12 de maio de 1980 . .,.., Humberto Lucena. 

EMENDA N.0 4 

Suprima-se o 1 1.0 , do art. 4.0 

Justificação 

O objetivo do § 1.0 do art. 4.0 do projeto sob exame, •upõe-se, 
seja o de evitar a chamada greve de oolidarledade. se for Isto, com 
ele não podemos eoncordarJ por isto que, -em se tratando do exercí­
cio do direito de greve, mesmo nesses ca.sos, a matéria está junglda 
à vontade da classe, livremente manifestada _através de sua ::wsem­
bléia geral. Neste sentido, toda e qualquer greve deve ser tida como 
legal e legitimo desde que busque conseguir para a categoria inte­
ressada melhores condições de .vida e trabalho. 

Ademais a redação do menclona<lo dl.spooitivo representa o 
óbvio, quando diz que a greve é restrita aos. emprega<los por ela 
alcançados. 

Por ser desplc!endo, deve ser supnmldo, pois é principio fun­
damental que as leiS não devem conter redação duvidosa, dúbia, 
nem conter palavras desnecessárias. 

Sala das Sessões, 12 de maio de 1980. - Humberto Lucena­

EMENDA N.0 5 
Suprimido o § 1.", o caput do art. 5.0 passa a ter a seguinte re-

dação: . 
"Art. 5." A grev~ deverá ser autorizada pela assem­

bléia geral, por maioma de votos, exigindo-se, em primeira 
convocação, metade e mais um e, em segunda 1/3 (um 
terço) doo diretamente intete.ssadoo." 

Justificação 
Buscamos com a presente alteração simplificar a redação pro­

posta, bem como pOSsibilitar à. assembléia geral maior liberdade 
de ação, es~clalmente no proeesilo de aferição do resultado. ~ 

()()m efeito, um doo grandes entraves que se verificam noo sin­
dicatoB na busca do caminho da greve é justamente o problema do 
eseru~o secreto. Entendemoo ><J.ue a. redação deve ser o mais 
. abrap.ge'nte P=ivel, incl)lsive para permitir que, se conveniente e 
posstvel, a assembléia geral possa deliberar por aclamação. 

Sem· embargo d~U~ objeções, o voto por aclamação não apenas 
pode ser de~damente contado, como permite maior facilidade na 
aferiç,ão do resulta<lo. ~ 

De todo jeito, a redação ora:proposta pernlite qualquer proces­
so de votação. O pbjet!vo é permitir que os interessados escolham 
o processo que melhor )he aprover. 

F!nalmente, a supressão da i:essalva constante do eapnt do ar~ 
tlgo, in fine, decorre do fato de :·a entendermoo despicle.nda. 

Sala das Sessões, 12 de mal,; de 1980. - Humberto Lucena. . 

. EMENDA: N." 6 

Suprima-oo o caput do art. 6.", passando o § 1.0 a constituir o' 
novo ca.put, com a. seguinte redaç~: 

"Art .. 6.0 Aprovadas as relvin<lieações e autor!za<la a 
greve, a diretoria da entidade slndleal notificará o empre­
gador ou emprega<lo~. dos termos da. decisão, conceden­
do-lhe o prazo de 24 (vinte e quatro) horas, finda as quais, 
'não. havendo conclllação, poderão 011 empregados abando­
nar pacificamente o trabalho." 

J'BSt.illcaçã.o 

Há dois objetivoo principais n.a.s alterações ora propootas: pri­
meiro simplificar a redação do projeto, tomando-o mais ace.'lSivel 
aos seus destinatários; segundo diminuindo o prazo a. ser concedi!Io 
aos empregado~, de cinco dias para ~nte e quatro horas. 

Não se justifica pra.Zo tão longo, quando a. prática tem de­
mon.strado que o periodo de cinco <lias em nada tem contrlbuldo 
para o êxito das negociações. Pelo contrário, o que se tem verificado 
é o tangenclamento do <liálogo, com Inegáveis prejuizos para am-
bas as partes interessadas. · 

O prazo de vinte e quatro horas é mais do que suficiente, ae 
eonslderarmos que quando uma determinada. categoria prof!wlonal 
resolve oogulr o ritual de greve, os primeiros a serem ~bedores 
desse fato são os empregadores. · . 

Doutra parte, deve interessar ao próprio Poder Públlco·que a 
oolução do <lis.sidlo se dê o mais raPidaniente possível e, Isto·, obvia-

mente, será ·muito mais- fácil, se êontarmos, com um prazo menor 
para a hotiflca;ção ao emprega,dor, da decisão da assembléia geral 
dos trabalhadores. 

Realmente, quanto _menor ror o- prã.zo, maiores serão as chan­
ces de ~o conflito ~er solucionado a curto prazo, pois se deve sem­
pr• partir do princípio de que, tp.nto os empresários como os traba­
lhador.es, não desejam a para.lização das atlvldad~s laborativas. 
Se esta acontece, é em razão, não raro, da intransigência patronal 
.e, .em alguns caSos, até rriesmo com- a_ conivência .e certo incentivo 
do Poder Executivo. Neste sentido~ sendo legitimo o exerc!eio do 
dJr.ei to de gr·eve, C> Poder Público IJ.áQ póde fugir ao dever de dar­
lhe condiçÕ"'...s de ser ·efetivado, bem como de agir com arbítrio e 
dentro do menor .,..Paço de tempo posillvel. 
- - JJ: ,em fac·e -<J-es.ses aspecto;S do. -problema que estamos propondo 

o encurtamento do prazo de notificaÇão, como forma de contribuir 
para uma rápida solução de conflitos ocasionados por rei~n<lica­
ções dos trabalha<lores. 

.Sala das Sessões, 12 de maio~·de 198ó. -Humberto Lucena. 

EMENDA N.O 7 

Suprimidos as alineas e parágrafos, o caput do art. 14 passa. a 
ter a seguinte redação: 

"Art. 14. Proferida a sentença normativa, publicada e 
tra)lsitada em julgado, a greve deve cessar de imediato, 
perniitlndo"se a contiiJ.uldade das negociações em relação 
àqueles . aspectos das reivindicações não aprec!a<los pelo 
tribunal." 

J ustiflcação 

COnquanto concordemos em _que a sentença norrilativa· deva .ser 
respeitada, não podemos deixar de resguardar, pelo menos, o direi­
to dos trabalhadores. como parte :q.o processo de. dissidio coletivo, 
em aguardar que esse instrumento seja publicado e transitado em 
julgado. 

Seria por demais draconiano a fixação de norma tão rigida.· 
em que b::ts.tasse apenas a prolação da.. sentença e·:. aos grevistas 
somente restasse a volta. ao trabalho, de imediato. Não. 'E preciso 
que· se aguarde, pelo menos o .cumprimento de prnz011 co!J.'ltantes do 
processo do trabalho. · 

Dputra parte, achamos extr-emamente forte, para os dias que 
re direm ser de abertura .po!itica, a fixação de normas tão rígidas 
como as constantes das ·alíneas e parágrafos, que ortt- estamos pro­
pondO sejam suprimidas do projetó sob exame . 

Com efeito, Já dispõe o Pod<ir Executivo de toda uma legislação 
consolidada, advinda do regime faclsta italiano, para tud1> reállzar 

· em tenp.os de intervenção nos sin<licatos. 
Acreditamos que necessitamos é ae· diálogo de bom senso, de 

compreensão para com a sofrida cla.'ise trabalhá.dora, que tem ~~Z­
cado com os maiores sacrifícios, vítima de ·uma leg:Islac;ão sindical 
ultrapassada no tempo e no e®O.ÇO, que não permite Ullla; ação 
livre e autônoma do sindicellsmo, como soe acontecer em todos os 
países capitalistas clvill.za<los. 

Ocasiona,ls descumprimentos de sentenças normativas por parte 
dos. trabalhadores -em· grev.e, ÚDiCa arma de que dispõem- pa.ra. per­
,s.eguir: .suas r-eivindicações, devem ser resolvidas com a. mediação., 
eom o~ exame das possl.billdailes empresariais, e com o -atendimento 
de justas. "eivlndicações, acaso não alcançadas pela sentença· ju-
<liclal. · · 

Numa hora em que se luta para que tenhamos uma legislação 
sindical mais atual e menoo Jntervenclonista, não podemos concor­
dar com a proposição COlistante do art. 14 do projeto. 

Sala dàs Sessões, 12 de maio de 1980. ..,- Húmberflo Lucena.. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Em discussão o projeto e as e­
mendas. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Marcos Freire. 

O SR. MARCOS FREIRE PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO. 
POSTERIORMENTE. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB-PB)- Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)·- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Humberto LUcena, para discutir o projeto e as emendas. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Para discutir.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

O requerimento, de urgência para esta matéria foi subscrito pelo Senador 
Henrique Santillo, Ud~r do Partido dos Trabalhadores, e por mim, no exercí­
cio da liderança do PMDB. 
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Dissemos, naque~a ocasião, .que o Projeto de Lei do nobre Senador Aloy­
sio Chaves, que dá nOVa disciplíila à regulamentação do direito de greve no 
Brasil, melhorava consideravelmente a legislação em vigor; mas, ainda não 
representava, como não repres'enta - conforme bem acentuou em suas bri­
lhantes palavras o Senador Marcos Freire- o pensamento da Oposição. Por 
isso, nós nos aprestávamos para, na devida oportunidade, apresentarmos à 
Mesa as nossas emendas que têm como finalidade o aperfeiçoamento da pro­
posição. Como hoje estamos encerrando a discussão do primeiro turno, já en­
caminhei a v: Ex• algumas dessas c:mendas que procuram, num primeiro mo­
mento, fixar a posição do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, 
mas, Sr. Presidente, desde logo, acentuando que outros Senadores, inclusive o 
Senador Henrique Santillo, do Partido dos Trabalhadores, os Senadores 
Franco Montoro e Marcos Freire têm tambêm sugestões a apresentar, o que 
farão durante a discussão do segundo turno. 

O que desejamos, portanto, é que a matéria seja votada dentro da maior 
brevidade possível, dentro do regime de urgência estabelecido pelo Regimen­
to, mas que façamos um debate o mais profundo possível, de forma a aper­
feiçoar a matéria, a fim de enviarmos à Câmara dos Deputados um projeto de 
lei aprovado pelo Senado que nos deixe bem perante os Srs. Deputados, pe­
rante a opinião pública, sobretudo perante os trabalhadores brasileiros. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Concedo a palavra, para 
discutir, ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Para discutir o projeto. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Eu pediria que me fosse passado às mãos o presente projeto que regula­
menta o direito de greve no País. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, trata-se de uma matéria de suma gravida­
de nos atuais momentos da vida brasileira. trata-se de uma iniciativa que visa 
regular um direito para o qual, desde 1930, se vem tentando urna regulamen­
tação condigna. 

Nesta hora, em que em São Paulo urna massa de trabalhadores- os me­
talúrgicos - se ergue na reivindicação de seus salários, a oportunidâde, a 
ôcasião do estudo da lei de greve se faz cada v_e-2:: mais necessária. 

O projeto teve ingresso na Casa em agosto de 1979, quando foi apresen­
tado à Comissão e recebeu despacho da Presidência em 27 de agosto. 

Durante o ano passado, nada se fez sobre o projeto em apreço. Este ano, 
a Casa lhe deu a trainitação em regime de urgência, de acordo com o art. 371 
do Regimento Interno. -

Hoje a Casa ouviu aqui dois pareceres, o da Comissão de Constituição e 
Justiça, da lavra do ilustre Senador Murilo Badaró, que aprova in totum o 
projeto apresentado pelo nobre Senador Aloysio Chaves, e o da Comissão de 
Finanças que: emitiu parecer através do Senador Helvidio Nunes. 

Sr. Presidente, da Comissão de Constitução e Justiça, uma Comissão que 
tem que estudar o assunto com profundidade, está aqui, em cinco períodos_, o 
parecer sobre esse projeto do Senador Aloysio Chaves. Da Comissão de Fi~ 
nanças não temos nada, verba volant sed scripta manent, diziam os latinos, 
desculpem-me: essa incursão. Nem ouvimos o parecer, nem sabemos o que se 
disse. É assim o Senado da República, Sr. Presidente, quando defere o dispo· 
sitivo que concede urgência ao projeto. -

Está aqui, em cinC-Cfperíodos, o parecer, com data de hoje, em que a Co~ 
missão de Justiça faz referência ao projeto de autoria do Senador Aloysio 
Chaves. Do parecer da Comissão de Finanças, nós não ouvimos nada, por~ 
que foi emitido oralmente. Não sei se foi dado outro parecer, cheguei agora 
ao plenãrio. Há uma terceira Comissão. Essas duas Comissões falaram rapi# 
damente, como gato sobre brasas quentes, passaram sobre o projeto sem ne# 
nhuma referência. Vamos comentar o parecer da Comissão de Constituição e 
Justiça: 

"Define aspectos importantes do direito de greve e regulamenta 
no caso de greve o ajuizamento de ação de dissídio coletivo." 

Na justificação, salienta o autor: 

.. nesta fase de transição política, dentro do quadro social brasi­
leiro". 

Mais nada. 

"Sendo esse o espírito da proposição, o de oferecer preciosa 
contribuição à regulamentação do direito de greve- que não deve 
ser entendido, como bem salienta o Senador Aloysio Chaves, "co­
mo uma obrigação a ser imposta por minorias ocasionais à m·aioria 
dos trabalhadores .. " -, não há come, no mêrito, deixarmos de 
apoiar tal iniciativa!'- Apói3 tal inicfativa... - ---

Reitera a competência da Justiça do Trabalho com relação a concessão 
do reajuste salarial, reconhecendo, desta forma, a utilidade do projeto. Isto é 
que foi o parecer da Comissão de Constituição c Justiça sobre o direito de 
greve. 

Sr. Presidente, precisamos ter cuidado porque, como dizem os jornais, é 
possível que seja uma tentativa de nascimento de uma grande reivindicação 
de trabalhadores, como nós vimos nos debates no preambular da nossa ses­
são, dos ilustres Senadores Teotônio Vilela e Murilo Badaró, com compli­
cações importantíssimas na vida brasileira, como até hoje não havíamos tido; 
E sobre isso, Sr. Presidente, que as duas comissões falaram em regime de ur­
gência: a Comissão de Constituição e Justiça, de acordo, aprova aqui o pare­
cer com assinatura do ilustre relator, sem que os outros membros se tenham 
manifestado, a outra, oralmente. Embora sobre um assunto tão sério e tão 
grave, nós passamos leves e lépidos como urna aragem. Ninguém disse ao que 
veio, ou que nós desejamos. 

Sr. Presidente, permita-me v.- Ex• a incursão, hã um momento, na His­
tória da França, soleníssimo, quando vieram trazer a Luiz XVI, que estava 
empoleirado no trono da França, como daquela geração predestinada de 89, 
a mensagem de que o povo estava nas ruas. Sua Majestade disse: uEntãO, é 
uma revolta" ... Não, é pior que uma revolta, Majestade, é uma revolução que 
se está instalando". 

Nós não sabemos se esse movimento em São Bernardo do Campo terã 
repercussão nacional ou seria, como já tivemos em época passada o que pode­
ria ser uma república de São Bernardo do Campo, a tentativa de São Bernar­
do. Ninguém sabe o que está debaixo dessas cinzas quentes ou dessas brasas 
dormidas. Ninguém sabe. Nem V. Ex•, nem o ilustre Senador Teotônio Vile­
la, nem o nobre Senador Murilo Badaró, nem nós daqui no plenário, mas 
pode ser um extraordinário rastilho de pólvora que poderá incendiar. Nesta 
hora, vem o projeto do nobre Senador Aloysio Chaves, que regulamenta o di­
reito de greve, que ctCveríamos estudar, meditadamente, que deveríamos estu­
dar, como diria Rui Barbosa, com mã9 diurna e com mão diuturna. Como, 
se a Comissão de Constituição e Justiça, em cinco ·períodos, fulminou o proje­
to e a Comissão -de Finanças se referiu a ele como se estivéssemos no melhor 
dos mundos possíveis e imagináveis? 

O_ p_rojeto é de autori? do nobre Senattor Aloysio Chaves, cuja cultura, 
cujo conheCimento jurídico, cuja compostura tem feito escola nesta Casa. A 
nobre Bancada do Partido do Governo, que perdeu nas eleições passadas ele­
mentos de valor, conquistou valores magníficos na nova Bancada. Dentre es­
ses valores conquistados e&tâ o nobre Senador Aloysio Chaves, isso é fora de 
dúvida. Portanto, quero crer, Sr. Pres_idente, que esse projeto de urgêrlcia, 
que é uma homenagem à cultura de S. Ex•, porque, inclusive, o ilustre Líder 
do Partido Trabalhista, apôs a sua assinatura no requerimento de urgência­
até ele requereu urgên,cia para a _di~cussão e votação! 

Sr. Presidente, o que era urgente era combater as causas e não o efeito 
daquele levante dos trabalhadores do ABC paulista. O que era urgente era is­
so, combatermos as causas e estamos combatendo os efeitos daquela ação. E 
ê assim, Sr. Presidente, que passa em regime de urgência por força da Maio­
ria, é por isso que existe Maioria, é para passar o que deseja e rechaçar o que 
não serve ou o que julga que não serve. O regime de urgência foi requerido 
por dois ilustres Líderes, o nobre Senador Humberto Lucena e o nobre Sena­
dor Henrique Santillo. Não sei se o nobre Senador Humberto Lucena seres­
ponsabiliza pela urgência? Nobre Senador, V. Ex• é que requereu a urgência? 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Pois não, nobre Senador. In· 
clusive nas palavras que proferi, relembrei que o requerimento foi de autoria 
do nobre Senador Henrique Santillo e subscrito por mim, mas _o que tinha­
m_os em mira era estudar o projeto convenientemente, justamente dentro dos 
prazos que o Regimento nos permite, pois teremos ainda pela frente, com as 
emendas apresentadas, uns dez ou quinze dias para examinar a maléria, por­
que a urgência não é urgentíssima ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Não, porque se fosse urgência, ur­
gentíssima seria uma coisi delirante. Agora, recordo: é como aquela figura 
de Tolstoi, Polyana, Sr. Presidente, que podia ter sido pior ainda. A urgência 
urgentíssima podia ser pior do que a urgência. Estamos satisfeitos que venha 
a urgência. 

Sr. Presidente, são duas figuras centrais da Oposição: o nobre Senador 
Humberto Lucena, que tem ma:rcada uma posição de indefectível fiscalização 
dos atos governamentais e da Maioria, aqui, e o ilustre Senador, Líder do PT, 
são os dois subscritores do pedido de urgência. Mas, isso então vai ser em ur­
gência, Sr. Presidente, isso vai ser pela goela abaixo, como se diz aqui, arra· 
nhundo, rasgando, dilacerando carnes, vai ser aprovado em regime de urgên­
cia. -Nós-não-terenYos· iertlpo para estudar e-ôiscutfr o que pretende o nobre 
Senador Aloysio Chaves. Mas, devo dizer, pela autoria, a lei é digna do nosso 
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respeito e da nossa consideração, porque sai de uma das cabeças mais ilumi­
nadas da Casa, que ê o nobre Senador Aloysio Chaves. Mas, nem por isso 
devíamos fazer em regime de urgência. 

Assim, desculpem-me a nobre Bancada do PMDB e a nobre Bancada do 
PT. Aliás, a Bancada do PT é ele só. Portanto, as duas Bancadas requereram 
urgência ,e vão fazer com que engulamos de goela abaixo, Sr. Presidente, sem 
ter tempo de raciocinar e de estudar a Lei de Greve. 

.sr. Presidente, façamos votos a Deus para que não tenhamos o lança­
mento da "República de São Bernardo", façamos votos para que possamos 
dar uma Lei de Greve justa e equilibrada, que possa atender às reivindicações 
justas do operariado numa hora em que o nosso operariado passa fome, não 
por culpa somente do Governo, mas da situação: estamos todos à beira dê .um 
abismo. Estamos brincand_(l com fogo junto a um barril de pólvora. Vamqs 
. ver se hâ pólvora dentro. Pode ser que haja e, se houver, Sr. Presidente, po.d.e 
chamuscar bigodes e cabelos. 

Assim, Sr. Presidente, esta é a minha manifestação em nome do bloco 
autonomista que V. Ex" não reconhece, que infelizmente a Mesa não reconhe­
ce, mas em nome do bloco autonomista, critico a urgência, porque não vai 
nos permitir estudar, como o merecia, o projeto que regula o direito de greve 
no País. Há quantos anos nós sonhamos com a regulamentação do direito de 
greve: ora sai uma lei, a lei é capenga, a lei é obscura, etc. 

Pois bem; agora, neste tumulto do caldeirão fervendo, Sr. Presidente, na 
chapa quente que os operários do ABC, oferecem ao País, nas suas reivindi­
cações salariais, nesta hora, nós tainbém, nos colocamos sobre a chapa quen­
te e vamos dar ao País, no rufo de tambores apressados, no acelerado que eles 
estão nos comandando, a regulamentação de uma nova lei de greve no Brasil. 

Sr. Presidente só pedimos a Deus que nos ilumine a todos, a governantes 
e governados, para que amanhã não tenhamos que lamentar fatos reprová­
veis, violentos, graves, de repercussão nacional, na situação operária brasilei­
ra. São esses os votos que eu faço em nome de urna bancada, Sr. Presidente, 
que tem três Sefladores, três vezes maior do que o Partido dos Trabalhadores 
e três vezes maior do que o Partido Trabalhista Brasileiro, que tem um só e o 
outro tambêm. Nós somos três, ainda. Mas, fazemos esses votos, do fundo 
das nossas cogitações e até das nossas amarguras, para que Deus ilumine a to­
dos, os que legislam e aqueles que vão ser atingidos pela lei, para que saia en­
tão, um pensamento equilibrado, que regule estas justas reivindicações do 
operariado brasileiro. Era o que eu tinha a dizer Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O S)(. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Com a palavra o nobre Se­
nadOr Henrique de La Rocque. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (PDS - MA. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) Sr. Presidente e Srs, Senadores: 

O mérito do Projeto de Lei do Senadon• 249, objeto do item I da Ordem 
do Dia, indiscutivelmente, pelo debate concernente ao mesmo encerra o 
aplauso geral do Senado da República. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB - PE) - Com restrições, Ex•. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (PDS- MA)- O que resta sa­
ber ê exatamente o que o nobre Senador Marcos Freire assinala; é se ele diz 
tudo e se encerra, em sua plenitude, a questão que pretende resolver e se a sua 
destinação alcança exatamente o seu desiderato. 

Mas, pedi a palavra para detalhar, de início, a fala do eminente Senador 
Marcos Freire, que, numa atitude de indiscutível sensibilidade social ponde~ 
i'õi.I que, para sua complementaÇão, para que ele ficasse na realidade, dentro 
do consenso dos empresários e da classe trabalhadora, era preciso que se ou­
visse exatamente a classe trabalhadora. 

Assinalou, assim, o nobre Representante por Pernambuco que, dentro 
da limitação do tempo, era necessário- e louvamos a sua conduta que se ou­
vissem os op~r~rios, que se ouvissem aqueles que ajudam também a grandeza 
da Pátria e O fazem de forma substancial, para que, quando, de alguma for­
ma, o nobre Senador Aloysio Chaves, tão merecidamente enaltecido pelo Se­
nador Dirceu Cardoso- com os seus conhecimentos, o seu saber jurídico e a 
sua vivência nesse particular nos traz algo para, somado ao que jâ temos, me­
lhoremos-e evitemos, dentro do possível, o divórcio que a greve significa. 

Na realidade, o Senado sabe, o Senador Teotônio Vilela assinalou, na 
realidade, o Senador Murilo Badar6 confirmou de que a greve é um sintoma e 
um sintoma grave de desajuste social. E é justamente o abrandamento, é jus­
tamente a tentativa para que se reduza o campo das possibilidades das greves, 
que Aloysio Chaves trouxe esse projeto que, em boa hora, a Oposição preten­
de lht· dar o carãter de urgência. E se louva no Art. 371, letra c que reza exata­
mente de quando a tramitação legislativa não possui os pareceres necessários 
e!a pode, quando solicitada pela Liderança, ser submetida à Ordem do Dia e 

a Presidência da Casa Solicitará os pareceres necessârios para a sua trami­
tação. 

Opinou pela Comissão de Constituição e Justiça o nobre Senador Muri­
lo Badaró, e o fez examinando o que é específico da Comissão, a sua constitu~ 
cionalidade e a sua juridicidade. De leve, peregrinou no seu mérito. ~ da com­
petência da Comissão, também, em casos tais o exame do mérito da matêria. 

E Helvídio Nunes, ouvido sobre a Comissão de Legislação Social, deu 
um parecer em que S. Ex• traz a sua solidariedade a esse desejo que une todos 
nós, de trazermos à legislação brasileira, no que concerne à greve, um estatu­
to, uma legislação, algo que realmente torne a vivência e à convivência entre 
patrões e operários mais fácil, mais digna e mais honrosa. 

A minha palavra, Sr. Presidente, foi justamente para louvar o entendi­
mento havido entre todos, com algumas divergências naturais e conjecturais, 
a respeito de uma matéria que, como disse Dirceu Cardoso, surge na chapa 
quente dos metalúrgicos paulistas porque, neste instante, e é justamente neste 
instante em que V. Ex• se retira do Plenârio, que lhe q.ur.r.a dizer que a urgên~ 
cia ~ necessá{ia porque o Pais estâ a exigir que st· reforme a lei greve, que se 
aérescentc'á7ela tudo que a vivência do dia a dia nos aconsellia, para que pos­
samôs c9nseguir algo no que concerne à concordia, entre aqueles que traba· 
lham e que comandam o trabalho. 

V. Ex", como sempre, atento às tlecessidades nacionais, nos trouxe a sua 
contribuição e a louvo, como louvo de forma muito sincera espontânea e ver~ 
dadeira ao Senador Marcos Freire, por ter solicitado a audiência necessária 
do trabalhador, sObre aquilo que lhe diz tão de perto com respeito a sua sorte, 
que justamente é o seu trabalho e o seu labor. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- Continuam em discussão o 
projeto e as emendas. (Pausa.) 

Não havendo mais oradores, declaro encerrada a discussão. 
A matéria sai da Ordem do Dia a ela retornando na quarta sessão ordi~ 

nária subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) -Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 130, de 1980~ do 
Senador Humberto Lucena, solicitando urgência, nos termos do art. 
371, alínea c, do Regimento Interno, para o Projeto de Lei do Sena­
do n• 2, de 1980, de sua autoria, que dispõe sobre a escolha e a no­
meação dos dirigenteS aas fundações de ensino superior. 

Em votaç_ão o requ~rimento. 
Com a palavra o nobre Senador Mauro Benevides para encaminhar a 

votação. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -- CE. Para encaminhar avo­
tação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O requerimento cujo encaminhamento agora procedo, em nome da Ban­
cada do Partido do Movimento Democrãtico Brasileiro, objetiva conceder o 
rito especial da urgência ao projeto de-lei do Senador Humberto Lucena que 
visa restabelecer a autonomia universitária cerceada, drasticamente, em re­
lação às Fundações de Ensino Superior pela Lei n• 6.733, de 4-12-79. 

Recorde-se, Sr. Presidente, que ao ser apreciado o projeto que deu lugar 
a esse diploma legal, na Comissão Mista e no Plenário do Congresso Nacio­
nal, foi'am mtíitas as vozes que se ergueram para condenar o texto original e, 
sobretudO, para defender uma emenda então apresentada pelo ilustre Sena­
dor Franco Montoro que objetivava excepcionar as Fundações de Ensino Su­
perroi.-qUe -conunuariam -a -cnspõr-daquetif prerrogativa dern.ocrãtica-da-ela~ 
boração de uma lista sêxtupla dentro da qual o Senhor Presidente da Re­
pública escolheria o Reitor das respectivas Universidades. 

Lamentavelmente, a emenda Franco Montoro, frustrando a ãrea univer­
sitária, deixou de ser acolhida pelo Plenário do Congresso Nacional e aí está a 
Lei n9 6.733 condenada por ponderáveis setores da vida cultural do País, in­
clusive pelo próprio Conselho de" Reitores que, através do seu Diretório Exe­
cutivo, antes mesmo da votação da matéria pelo Congresso Nacional, fez 
uma incisiva exposição à opinião pública brasileira e consta da justificativa 
do projeto. 

Nesse documento, Sr. Presidente, assinado pelo Presidente do Conselho· 
de Reitores do Brasil, vai ressaltado o seguinte: 

O .Projeto de Lei n9 34/79, incluindo as Instituições de Ensino 
Superior, instituídas e mantidas pela União, sob a forma de Fun­
dação, constitui uma violação ao princípio universal de autonomia 
-universitária. 

Esta autonomia deriva de um aspecto essencial da Universida~ 
de que é a liberdade de desenvolvimento do conhecimento, a liber~ 
dade de intercâmbio acadêmico e a liberdade de crítica. 
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O Sr. José Lins (PDS- CE)- b"ptojcto da SIDERSUL é um projeto 
cspccffico para uso de gãs em siderurgia. 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB- SC)- Perfeito. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Então, ele é incomparável. Ele não pode 
ser comparado com um projeto para uso de glls~ di8;anlos, com objetivo dife­
·rciltc, porque o preço do gás pode ser função do produto a ser produzido. Se 
·o sistema de uso ... 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB- SC)- Veja V. Ex• de que mo· 
do ... 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - V. Ex• cassou a minha palavra? 

O SR. JAI!foN BARRETO (PMDB- SC)- Não, estou complcmcn· 
tando. Veja V. Ex• que, se o gâs que vai ser produzido por essas usinas, que 
vão custar em torno de S bilhões de cruzeiros, for também pela usina de gasci· 
ficação que já vai cxistif para tornar realidade a SIDERSUL, é óbvio que é 
mais uma razão para viabilizar, economicamente, o projeto SIDERSUL. 
Não sei se estou sendo claro, Ex• Então ~ mais um dado que reforça a pers­
pectiva de implantação da SIDHRSUL. Porque além da finalidade especifica 
dessa usina de gaseificação fornecer gãs para a siderúrgica em si, ainda haverá 
mais razão porque ela permitirá fornecimento de gás energético à indústria 
paranaense, catarinense e até paulista. 

De modo que existe uma imbricação de problemas da qual não há como 
fugir. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- De qualquer modo cu queria dizer a V. 
Ex• que gostaria de levar a sua sugestão para análise, porque cu, realmente, 
não tenho partido a tomar, num problema que é específico do interesse do seu 

· Estado. O meu interesse, no caso, é simplesmente esclarecer a posição do Go­
verno e contribuir para cooperar com a solução dos problemas econômicos c 
sociais do seu Estado que é parte do Brasil. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB- SC)- Fico muito grato com a 
preocupação de·· v. Ex• e tenho certeza dC'quc teremos noticias, em hreve; ~ 
respeito -desse projeto. . 

Mas, - repito - a comunidade catarincnsc- tenho certeza - na suà 
imensa maioria, se coloca contra esse projeto de emergência de miniusinas; 
nós, que somos um Estado marginalizado, que não tivemos a~ agora atendi· 
do um reclamo sequer que parta de todas as correntes da opinião pl1blica do 
Estado. Não temos tido a atenção devida para problcmás seculares de Santa 
Catarin~ não gostaríamos que, exatamente, neste momento, fossem alocados 
recursos para projetos até respeitáveis. Não estou acusando nenhum empre­
sário, especificamente, que e'9tá preocupado com a solUção do seu problema, 
mas ~ que ele interfere no interesse maior da coletividade. E o Governo "ccn· 
trai haverá at~ de nos informar que está atendendo às necessidades catarincn­

. ses quando destina 5 bilhões de cruzeiros para essas usinas, quando quer~mos 
que esses recursos Sejam alocados depois de uma discussão aprofund~da cn· 
tre todos-os setores da opinião pública de Santa Catarina, c por um projeto 

. que já é, inclusive, prioritârio, a partir do Governador Jorge· B0mhause · ~ 
ex-ARENA; do ex-MDB e hoje de todos os partidos e de todos os setores da 
nossa comunidade. 

Acho que era esta a·colocação que queria fazer na tarde de hoje. (Muito 
bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. JAISON BARRETO, 
EM SEU DISCURSO: 

RRJ.J.T6RIO 

A antllse cor:rpa·rat.i'\;·~ do consumo C:.c cnere:to. po-r vários Jla{Sc:s 

nostra cu e há Uo~ co~-rcJ.nc:ão entre Ce!:cnvoJ.vit:lCnto. imlust~iaJ. e 

Índice de vida,. in,~iC;).l"!do rue os n:aiorcs consumidores de enerGia­

são os rue c.J.canqa.r:: maiores rcl)dimcntos econômicos aliado~ s c~ 

•-ados p::tdrÕes de vida dç. zeus povoe# Também-~· verd~dc ou c cst'e 

crescimento no consumo de cncreia foi fundamcmte.do na cr.istênc.:ta-. 

de um~ r-ontc. cnGrGética 1;lOra_~a e abundante - o pctrÓlco - q:uc ~ 
PJ"CS?::ltt:. Índices crescentes de consur::o a p::!.rtir da 2~ Gcrra J.fund!, 

al. 

!.. dccisf!o é!a maior~,!! dos paÍses pr.oãutores de passar a contr-a 

lar o preço :i.ntern-!i..cional do petrÓleo, !'!'<::-r.hda posta em prát.i~a c~ 
:1:-9?3, deu cOno rcs•.1lte.f:lo a c?la::::::da uc:i-isc cnerg.ética mtmdi<oJ.u~ 2r.1 

veróflde c.s~a: .c.rise, de ne.ture:-a conju."ltural, foi ap·avada pelo C:-:: 

~essivo uso (para·não c!fz<:r a't.uso) do pat:r·Óleo e seus derivados::­

n~ c:r.pan$ão ~nchtstriaJ. e urbana. e pelo abando'rlo de outras l~ontes­
C:.e cnereia, cxceç:i'O à cne:r:E;ia nuclear ouc surgiu ·como cor.sect;.ên _ 

cia do domínio C~ estrutura da matéria~ 

A falta de pluneja:::Jcnto na utilização eouilibrade das di ver -

sas fontes de ener.cia, fez com o r.ue !? car%o mir::eral, por ~xero _ 

plo, fÔsse rele:~;ado a pl~no secund~rio; e ao inv.fs de s.erem re1?_ 

salt~das· suas couaJ.idadas forac en:at1.zados ~eus defeitos,. ·como 
1na.dequação :paz:a uso industrial, dii'iculã.a.des e.~ e:r.tração, preÇo­
elevado, ;:.ro'ÓlC::.,as de trt:nsportc e e:stoc_agcr.:, etc .... 

Perdia r~pida~~nte o carvão seu papel de liderança enereéticn 
para o petr.Ólc:o c, o Que é ma1,s gr:::ve,, n~o :'-o.vi.a n-.:~m o intc-resce:-· 

p~ln ecrr.:.Ção de ·tecnolog;i2.S rue v.ll!.bi:UzasSe.:u ~ovos usos industri. 
~1 o ur.b:::.no .. 

Eru nossCI P2.Ú são im'trr:c_ros os c:te;~plos o~c _ilU,strar:~ esta pol.Í 

tica de sullsti tu i o:;ão t:ilcx·t:ética, mui to e:.::lC.ora não fOS!:c:nos (e n5'o 

sooos) r;r::.ndOJ:> produtorc~ de ·o"!t;Ól~o .. E:ntir.b ndo cor.1o consta-ttt -

c;~O é convenicnt.c rclc:;;Jbrar u~ rato marco:.ntc ocOrrido C.•D;I 1972, n~ 
J.irr.1n.r c!.:~. a~cr:n=::ão Gos prc ... os do pc-t;_rOlc.-o: a CompPnhia Es't.EJd:..~ai -
de ai::s da Ouanab:q·a (CT::G), sccul=:.rmciÔtc pro.dudmlo eós rcsid~'riciol 
a. parL:tr de co.r ... ·5o (coguo 1t1port.aUo) 1 procedia n. S'-\bstit.'.l.içfi'o de 
co.rv5o por deri 'r.td_o~ de petróleo .. 

Contudo, rar('_cc que n cri;;c, provoc<~da pelo. constante elcva~Üo 
dos preços do petrÓleo, aej.u co1~0 o.centc motivador dns nacõ'cs de _ 
·Pcndontcs desta fonte de cn_cl·ciil em rcp6nSal- ~Ç-u::J. balanços cmcrn:é­
tieos, cspccialJ~cntt! pela inco.1mcidade üo frcn.r seuS processos dc..­

dcsenvolvi:ncnto. sob :pena, de entr:!I'e!ll no .conhecido estado. de reces-
são eeonômi c a. · 

Aliás o fato de os países mostrarem !ndiccs :PosiÜvos de cras­
c~r.Jcnto econÔ:'lieo ra.Z prever a aproximo.çE:o de uma outra Cl'is-e encr 

I;ética, esta de cc:.:rf..ter cs-trutur&l, onde a procura de PetrÓleo s~ 
rá' 1:1aior t:;!UC- a c2:pacidade dei produção :gnmdial .. É sobre esta hioótc­

se, tcmpor?.:U::cntc- de~iniCa e c~lculo.da, ·o::Ue tra.balha.m .os J"espo~sá::­
veis' pelo controle de produ~ão e dc~?nda de eneieia nos diversos .. 

países •. O Brasj.l, êo~ clev;:;dci coriS~6o e beü·a 'ÇI:r-Oducão de pctrófeo 
vem reali~endo cs!'"orço !?,iz:;<Jrii..esco !l:ira a produ-~ão de eno•·eias ·al • 

ternativn.s, de_ !.10do rue até 19.~!i p:1s~e::1o~:ter um balant'!o encrGéti­

co onde o petróleo deixe de ter a silinigica.tiva ·c:r.p_r:essão dos dias 
presentes~ 

II - ! QRl§E 'il.iTI·~Gf::!'ICA E O Jm.t;,SIL 

O .Cl"E'~cimcnto da ind~st":rü1 assurue valores' E>7.P ... essi'iros após s •. 
década de quarenta, a partir da c:ual o 'p<:.{s cooe'"a a sofrer Prod:un 
das altcra~Ões c~~rocasso de desenvolvimento.. -

.s.endo imposs:fvel corar um crescimento auto?nomo, ·o B:rnsil, por 
razões ~ue nCo ~abe aqUi analisar, adotou modelos desenvolvidos no 
r:rund? ocidental~ de modo que a e:r:p<;.ns5:o industrial· se fez à, se'mc .. 
J.hança de. p:;..:Í:ses dos quai:. importávamos mÕ:q11ina.s c ~ot .. -how. 

. Este·processo importou em cdot<;.r to.rnbém' pro·cedfmer{tOs, como o 

da.intcnsific~ção do usn~o petróleo co dctrimfnto de outr~s fon­

. tcs .dc ene.ri:ta já conhecid~s, com 'rcflc~.~-:os r.o. polÍtica de t;anspoi-

te:s, pol:f.Uc-2. ind:tstria.J. {ci!!Hmto, :s.iôC:rureia., cerâoica, ~te ••• ) ; 
ou, em Última anilisc, na definição ·da pol{iii:o. de· descmvolvi:'lcri.to 
"do F~!s~ 

:Face a este conjunto de fatores,.a,crise ~;erada pelà elcvi"ç5'o­
dos ~re~os do petrÓleo teve repercussões brst~nt~ pTO~na~s nn cc2 

noo!a na.ciono.J.,. Depende-ndo r.o pctról.eo pr,ra suprir ·lt01 (ruarcnta -

por cento) de seu consu::~o t-otal de cncreia em·l972, c nõ'o po:!>Suin­
dÕ nJ.têriio.tivas ime.die.tes, O Brasil. viu aurilcntor substencialmcntc­
sua d<~pendência -cxte:r'nã (:-m cncrc:in primária, cujos dispr"'nd!os o­
neravam violcntarnar1te o. be.lenc;:-o de P'.l.C.::iiilPilt.os .. O desdobrauwnt~ ~ 

_do c;uttdr.o cncreétic_o bro.s~lciro, co~ suas perspectivas niio milito 

i'avorõ:vei.s, nltcrou- profuncJa~o('lntc nosso moclcJ.o. de desenvolvimen­
to .. Tinvi.o. neecss!dndc de scretn adoto.c!ns medidAs ru.c Yiesscm a tnJ. 
nimiz.o.r os~ efeitos da crise de petróleo e pil.ra isso novw.s 'éol{ti 
cas o cstr:J.tÓ~.,;i..c.s dcvcriaz:J ser forrnulc.do.s.. . -

O II Pl-ID .c;:rnctcriza a Po}itica T::ncr~ética yara 0 p<>riod6 'I. . . 7,. ?9, ~~nfor:ne se pode verificar_ pela. seguinte. transcr-içE:o: 
11110 ~onc;o prazo o Drasil devo prover irlterri;:;.:n~nte suas fontes de 
enerr;ia .. C<lda vez ~is torno.:r.-se-á. i.lnpoftr:ntc desenvolver uma P.2. 
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·lltica unificcda e bem definida de' ener'81a, ·com .objetivos emmcJ._ 
ados .. Bstn ~ol{t~ca. consistirá besicamente em: 

III 
IV 

i - Redução da dependência. em rr.aação a fontes eY.ternas de ~ 
ner,gia .. 

Empre[~ intensivo de ePereia de orir.em hiqroc1é~Tic~. 
EXecuç~o de Pr6erama am~li~do de ~~raia E1~tríCa .. 
Proerana- do Carvão, orientado rio ·sentido da expansão e -

moden~i.z&ç_ão da produ':':ão, "trtc:Luind6: p_i$s.-.uisas para ut.i-
ll.Z~ção do CE.rvão como r.m.t.Qria-pri!!la,_ -para e1aboraçã~ ·de 

prodUtoS industriali?adoS, uti1izr.ção de subprqdutos dO 

beneficiamento dus ·minas para ~redução de"ácido sUl~i~ 
co e !·erro .. 

V - Des.cnvoJ.villfento de Programa de Pes,.uisa. de Fo~tes n~o 
convenc~onais de Energia .. 

VI - Produção de minerais enerr;ét.icos nucleares." 
As consec.uências da adoção dest.a PolÍtica Ene· g~t~cã podi::m 

sex- avâ.li~_das cooo: o ProilcOoJ., o. intensificação, das árêas de­

prospecção.de petró~co, as pescuisas des reservas de ?srvão, a 
produção de·encreia hidroelétrica, a construção de usinas nucle~ 
res e outras.med.idas·quc, no moccnto, g~nham maior densidade .. 

agora po.ra sua cxp~oraçio· .e ut1llzaç5:o ::t:ncd!ata como co:=~bustivel. 1!!. 
dustrial,. 
S~b este CSFccto n~o há.di~tinç~o entre c~rvõ~s cntorincnse c ~ú 

-~ho, pois o· cnf'ocrue atU.a.l é considcr&'-los C(hll;O fontes de encrefo., i~ 
depenêcnt~ do uso que passao. ter.· Ucste con.toxto é que se in::>cre o 

ccrvão não rii.Cte.l,Jrc;ico õ.o So...'lt.a Cutr:rina, ,produto ào bene:Cici4.";LCnto 

do carvão. pré-lavado :r;10 Lavador de Cnpivari, ~ue deixou de cor "cO.,E. 

-vão vapor" para ~e trc:..""loi'or.;mr cm_"c_:-.J;_V"";::o encrsé~ico" .. S_c no Rio 

G:r.:-nnde do J.jul, pr::::W.s cn.rõ:.~ct~::i-{otiçO.s _cio~ .cór'J:Õ(fs, nã-O hi:r difol·enci!!_ 

ção sens{vcl quanto-aos usos prcconi~~dos p~~_csta ~onte cn~roéiic~, 
em santa cat::J.rir.a. a :e:t.-qal produção de õ:Ois ti~.o~ fundamentai!! 4y 

carvões: mc"ta.llÚraico e vapo~ ·(energético~ ·~eva a õ.uas linhas ,de u+.i 

J.izaç:e.o. ;.. pri1nejra ãirigida pt!ra- a proc>uçio de ~oq~e; indispCJ:;LS4:.-· 

Vel.'.;;.o ntt:rui:i.::cnto da dcoG.nda .do parque siderúrgi-:._~ nacional ê a. 

se[.-unüa vol to.da. pal-a a· i~~lir:.çi!.o do con::>Ul.!IO do carv~~ Vap~ ( eneeó­

tico). 
Âssin, ~Santa catnrina," óa ~lano~ e projeto~ e~tão.airecion~d~s 

pt:ra a Uivc:r!li.i'icação do u~o d.este carvão cnc.re,ético, cu~os "esto 

·t - d 3,5 J"'lb-ocs d.e. tonelada::;, esto.rÍd._c ques'' ~~~<laia ae ::=:t \Uim E-O TCt10r c ........ 

prevista oue .a:plict~9r~õ tcm:to· :•ob a :rorr~ oÓJ.ido COf!!.O. sob a i'oroa Lê. 

COmparntiv:;.mP.nte às re!!érves mtmcliais de carvao é sabido rue .., ... ..,R. 
o Br"o:Js.11 não ocupa pos::t~ão· de destaque, ~-:r-t.i.ci'P::-ndo somente co:n • 'r"'iCIJOLOGL'i.S l·t.'R.4. O fl.l·n:ov:.;IT:..:.rs:.. ... i'O lJO CAR'Í::O 

3"! (~rês Por cento)" do total. EntrCt:mto .esta posição ed,..uire 

con:ficuração tot~lruentc d;tver~a , l'lunndo ·se Ve ... i rica ,.,!e no con­
junto de. fontes t:!nercéticas não rc:nováveis c:rist.entes no Pe.:!s," o 
enrvão participa co~ 92~ do total. 

P~ra m~lhor visu~lizar. a imoortância·desse número, transcre­
ve-se o ouadro abaixo,_.-onde as rcs~vas cOnhc-cidàs estão transt6_t 

madas em toncludes eq~valcntes de P&trÓleo: 
E>! TE!'". ~06 

PetrÓleo ........................ <P,. ........... • ......... 105',-81 
Gás Natural .......... <P .............................. ~.,. ... 26,1~6 

Xisto (céu aberto) ..................................... 198,~0 
C~rvão Mincral .............................................. 6339,30 
UrU!.io Não Associado ................ .,. ............. .,. ...... <P 196,91 
(Fo!ite. = PEl'ROB..11$ 1976) 

Admitindo-se ouc a descob~rta de nov;s re.scrvas fl1tereril .-

_siginiricati~~cnte a relação desses valOres, pode-Se percCber a 
!..m:portância. ç_Uó: se reserva ao carvão ntf'futura composição. ener&é­

t.i.ca,. em cornp~raç:ão cou os atuais 2~ (Ç.ois por cento) do b<~lanço..­

:rnergético naciona). .. A at'.la1 polÍtica nacional para o carvão_ tem 
corno objetivo, a curto prazo, ampliar. a faiya de utilização dei 

f:.a f"onte enerné_Úca, caracterizando-a como combus.tfveJ.. indu:=:trial 
em substituição a der:i,v::!.dOs de petrÓleo, e a médio e loneo prazos 
possibilitar g dc~_cnvvlvirnm to da c;J.rboq_U:Ímica pelo uso de tccno..­

l.o:;iils mais-. sofisticad,as_ .. 
A consecuçf.i'o -dcs.ta poÚtica. pressupoe entr~tanto um au:11e~to -

considerável da prod~lção de -~:t:rvão winei-<il pelas regiÕes produt?-· 

ras-e uma desv:i...nculação-nãturaJ. da inãtÍstria' c?..rbonífera da indÚ~ 

triá siderúrsica, notadamente no estado de Santa c~tarina. 
A atual produçSo 'de carvão rn.irieia1 está ·I;'estr:!:ta à ~cgião SuJ. 

do País, com dcstaqu~ püra Sõnta. C~tarina e ~io Grahd~ _do Sul, P2 

is ·a p~odUção do Paraná é "Pe<'ucna e restrit'a ao uso local. 

Coco é do conhecimento g~ral, '"lá uma nltida d-i.stinção entre a 
e:ttração do carv:io em Santa Catar~na e no Rio Grande do Sul. San­
ta Catarina, ~or possuir as únicas reservas ~m exploração de .~~r­

vão cooueificável, te:n sua _mineração lic:ada diret:-J::Jent:e ao proer!, 

ma sidcr•~rr:;ico naci~n?-l.. Já no Rio Grande do Sul, por e:.:Plorar , -
c<::.rvão não co-;;ueific~vel,- a :niner<:r.ção está :;-el'o.ci. .,nad!.> cor.t a uti ... 

llza.ção deste rnin_era1 na te.r::oe1etricidade, nO. ·r~dução direta do 

ferro c com_o _co::i"tlust!vcl .. 
A pri::oeira parte da. pol!tica,.naciona~ .foi efetuada com a ca:ra_g 

t.erização das rbscrvas de carvãO no Brasil,. tarefa exec•1tada atr~ 
vés dp Depart~rncnto NacJ.onaJ. da Produç:::-o Hineral (DUP!1) .. Como re­
sultado. do~. tr:::.b:!J.~os do DjJPl·l as :rc!;;crvas br<1sileiras sofreram !! 
ma considcr:lv~l. arnpl!açiro, sendo Cstirn_~_da.s 'l1oje em cerca de 15 b.!. 

~h.Ões de tonclad:·s, e que ainda podem cre~cer à rnedida em .... ue se 

dcscnvoJ.vcm o.s pc!rquisns ccoJ.ócico.s. ConhcciQ.o '? potencial ~ncrr.étl, 
co·r~n;c~entad~ por estas reservas. n estratégia nacional volta-se· 

J,.s técnicas ut~lizadl'l.s po::;ra. o aprovc;i-tnocmto inàustriaJ. do carvão 

oilicral !liio aD ;::o.is iliv ... raes, i:1ão dcoà..c_ o uso.do cru-vão '~in ·nutura•· 

.cté os sofir:ticaãoo processao iie ::J..iqucfto.ção,. 

A~-técnicco,p~ra r.?rovcit~cnto dos carvÕes c~eçaram a se cic:::~.envo1_ 

Fve~ no :::&'culo pO.o!JD.do", 

.hcéricn~ O do1Únio das 

c!Jpccial."'le.nte n..'l. E\.i.ropa e 3::;to.dos ·mudos 

técnicno, cnrnndo nova:::~ tcc~oloGin!J 1 deu 

dn 

no 

de 

da 

re:J;-tl.tacio .o !lUI'{;i!.ir.mto üe novos u:Jos pura. o cnrvão, que paosou. 

n:f;.l!'lcn cO-:!.lm~::t{vel .i:.t:ru ;~.c conotit-uir eo. I:latéria prima e:::~.ocilci>t: 

oid.crurGio. :de ul to forno e dn prolluçüo de ,s:.l::~ do;nicilin.r c· inllu..::l 

i:dnl. 

lt cvidr.mto que UU!nr.:n·tanão n ruixa ~-~:a}llicuç:::o de à.ctcrmin.<lda Jco.tó-

i·io.-_prirna~ ntl urJD.. tcndê;.cio. em ao _ap:d.llloro.r: ns técnicncr de ti.tilizo.­

ção, co:o. vi.::;tn~ n otiJr.izo.:r;'- os r.eQu,l_-t:rulo:::~'! Isto, -trunbé:n, aconteceu 

com o cr.~:prcrt:;o õ.o c::..rvior q_ucr :rio.. :for.::lS. :::-Ólida pela mellioTia-· do· con­

tato combuztfve-J.-coi:<.buro.ntc, qu~.=r na :foroo. t.,'3.5o!:n. :pelo conhcci.J.:;.cnto 

tc.n:10GillM..i,~-o e qu:C1lico (\~ @:3Cif"icn.ção. 

iiá_ vórie.s formas de se clnosi:ficar os :f.roccs:::os de a.pro·vc1ta•licnto 

do carvão, dcpcndc1~do do::> p::u-f:metros c:or.lpn.rntiVcs qUe íorel!l. adota 

do.c .. 

ASp-im, utilizamlo corao :parâuetro a tranU-for;:ação sofrida pelo c..ctaclc 

:ri' ;ico do cc..............rão ::mt.os de sua. litil'i"Zn~.5o _í"inal, poder.to::> agrupar t_2. 

a ,z os processos c~~pcnnn üuas cl~:::scs: 

- r·roc&snos sem trõ:lnsforceção 

- procc~oos c"O:~~ traru:>for.:.o.ç.;o 

E.t1trc os pr'i:nciros c i tt>.:rr,:!lol'l, -p-:-ra eXC!J}llii'icar os que USf'..!:l o c ar -

v5:o sÓlido J:l<.:.ra o·otcaç~o D:c cnerD.a tc:"rJ:ricn, 7/'ll."'a queima o co.lãci­

r~s~ c os Q.UC :..ub::J.ctcl:l O:J c::.rv-Õcf.l o. 1.<...'!1.B. DirÓlise ou dca'tilo.ção à.c~ 

trutiva, cooo na obtunçP:o de coClue (J:;cto.J.Úrtiic-o ou não), r..:l. ob-tc."!çi!o 

de e,ái:., ou <.dnC.a co.ao redutor em processos de rr:::.d'J.çZ.o direta, cite •• 

l'io· sco.müo Q:"Upo, o car-.-ão sofre m.oC:ifi<:::"içÕ~s ~m séu c::~t"'-do ori.çi­

n~l, . e::~ função do :procC.3:JO utilizn.do, para o estado casos o (L,.'ilSCif! 

cnçto) ou }_)~.ra o est<c.ô.o l{quici.o- (:).iq_ucfuÇ~o). 

t" eVidente cluc: nq::; dois grupos há urn.a divcrsif"icaç.ão õ.e -processo::~ , 
r;endo- 'que un!:lVf-o :::e torm:tndo obsolc"G-03 Cl!l ·i'un~.::o c1c Ir.cJ.horiM cpr~ 

r.entado::o pelo. n.clo..-õ.o de novo.::; técnica:> de.: .tr .. n::::for-..::aç5.o. 

'DC'sttl for."ila, c;r<!.ndc rrt.bcr.o de proccscos u:::aà.os no üéculo !IC'.ssaci.o hD.o 

te::. o.plic:::.ç~ci :pr;~·~ice. :r;..n. .:ituo.lidr.:.ae :rr::cc··a::;·ooõi:ficaçõcs introduzi­

.dri..s. por 0\it:ro::; }TbCC!::~O!J• 

~trotarit9, é bo::1 !'ris ;..:r (.;_ue e E>ubsti -J.:uiç3.o do c.:..rvão pelo pe:tr6tc.o 

co::.o fol:l,tc ã.c c:::.cr,;:LEl, levou a uo.a clu:-.t;c cnt'".:;nc.ção no ctl::lpo de pc_g 

quioó. 110r nov.:;;.s te:cr.oloci<.:.::: p:.ro. o oprovr.itl;;.•t::nto a·os c:l.rV'ÕC::: t:l.inc­

rui::> .. i.::;t.e f~~ to é tt;.o !liF.llifico.t.ivo. C:UC Os :E!.>tadoo Uni.à.O!J C.o.. At:l.J'r 
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Ct:., puíc que Gc ::dttul. t:ntrc O!; de I:to.iorcn :rc:.;arv:rl:i'-dC curvao c cn_ 

tra oo do muh>r con·::rcmot !ituncntc n:~ di!co.do. dci-Oítt:nta !'rctcnllc: ill:~­

tc.lur l7;1ndc::. unit1nclc:.; inll.u:.Ytri~i::l coJJl novtl.!> tc.ci..nolog:t.no de t_.CO.!.lcifá_ 

cnçfi:o üo:.; crii-vÕco .. 

llo :Bra.::d.l, o uso do carvão .:ilu..'"Ico. f" oi t::!.o .i.ntcn:;o -·que pooo:ibil"i to.:.;::. c 

o dcocnvolvimcn-to de tccnol.Ot;ino -prÓpriâs p:·;;rã ocu ;tprovcita.m~nto .. 

l!,.ui to c•:1boro r:.s curactc-ri.~tica=:~ f"ÍCic·o-quÍr.:tic.n~::l dOS carv"Ç)cs U:t·a~i. _ 

lciros, prt:f"cri.r!Os n.d<lptar
4

procCs.soo já .. u!ú:.ê."os C!ll outros poÍ:::;cz. E.:2. 

te fcnÔJ:J.Cno, poUc ser cxplicn.do pela s:Uopieo razão .qu.e o corvão :lllo 

participou da rcal.cxp~~~ão do. inOÚstria bfasileira. 

GASJ-t:QI:J.-º.:':.'L~PS C!.J:VÜi~ 

A Cl~osificaçÜo dos procc::;::;os ec ~ocifÍco.ç~o; de modo S~CTil~nte 

t!.O da::; técnicac de aprove:.ita:ncnto dos carvões, 'pode o.cr c.fct:uada àc 

"acord9 com o::; critérios que forem n.üote.ilou. Assi:::1 1 se adotarmos o 

tipo de leito C!..'l ç_uc s-e processa a ,sasci:fioaçt;:o, ·tr.:re-"'l.os proc.e::~sc::;: 

de leito fixo, de lCHõ à c arraste c. de J.a.i.t.o_fiUiàiZD.d."o .. se i"Or s_ 

do~clo o c:r-i tório do vro<.luto :fin=tl, t~Tc:iJOS. ·p!-OCr::SsOs! para "obtcnç~o 

de r;ás co;c.bust.{vcl c· c;:!s cie sJ:"ntcsc. At:.otcndo o ci'.i.tétio do u:;cntc" 

ox-idr., . .'lte 1 .t(~i:"C'-!l..0-"1 procco.sos que. utilizam o t~·, o ·a>:.igênio, o va:por 

a::rcue., ou misturo de dois ou três destes a,s:!:;iltes. 

A clesaificr~çõ.o cntrct<:!.."J.to n5.o r! o qu~· ·icpcirta nU!ll "p7oéesso de @soá 

:ficação, nas sim a :fono.a co;ao ele. 

tincu~~ por .f~tores cano; prc~n~o 

é c.fct~clo. Os processos se dis -

e tr!;nperntu.ra. de oper.:J.ção, aGente 

oxiuante, capncid:1.de de utilit.l'lr carv-Ões Uc c'"'"r:;.cterísticas :("j_,.!licno 

e: q\Úini.cn..s di::;tinta.s, d'anulo~r~.ctria dc.:::cjlida · paril as ·reações §...tipo 

de reator utili~~do. 

:r·elo a.ci:JlR. e::;crito, P de ::;c pressupor que a cõnJue:;nc;E:o dc~~:.Jc::; f"r:J.to-:..:.·. 

::-os á 'que v~i dctci"uin-.:.r ·a ·c:tici"Lncia ao proc·e:::::Jo e a co;nposi•;ão ô.o 

pro!1uto :fi!l!l.L 1-or i.oto, proccC30s :P~ oõi:c,"nç:i"o 6e gás .co:ilbu::;t:(v~::l 

poU.co. c.;q-c.ocnt:.:r,- difcrcnçJ:.::J;~:;;ubst<l..'lcia.is, conf"or<...!le se t.t-:tta. d"e o~tcr 

um. c;fs de ulto, m.1'üio ou bc..ixo poder cr:i.l.or.!"lico .. -

:i:.'n~tcntu.:n'.1o-.oc por Q'~Ol.l"icuç~o a :::.érie õ.e rcaçÕc::;. que o~orrcm. q_u.un­

do o c~rv5o ó :~ulJ:Jct:úlo a >\ç;;:o rlo c.r, o:C.it;ô:n:iõ, ·vapor dá'...,"<$, ou ::Úf. 

tura dc:..:.:es n.::;"C:=ntc:::, e altn::t tl..mpernturnc, é :!":t'Ci1 cdc..itir que a::J; 
tccno..z.ogia.o da t,<""l.:.::ci.fic1lção ntLtr~i·:;J · oc :fundr!.mci:Ltriia nu _oxi;dn.çüo 1)ru· 

ciaJ. do c: . .:t·~O co.:a vnpor o o;dcl?nio 1 co.:r~.. o o"i:ljo ~ivO .la ~cr-..a- U!:l. G..J.~ 

rico. em. r.lOnÓxido de c.:rbono, ~idro.::;;:'!nio C metano, de acordo. com a .!:!. 

ts,llzução do 1)roduto final. •• 

:it cviucmtc qU:e o pl.·ocesoo a zcr usr.tdci é :l"u.nçÜo do" uso pretcnU.ido ·~ 

ra' o produ·to :ti;.n.:lJ., tãilto ::tob o aspecto qualitativ.o como quo.n:t.itritá_ 

vo. 

lJJ!l. .fator iJQport:ntc, que agora apresentamos é o qU;e .se refere à" Q.U!!, 

lidada do carvã.o a ocr .gaoc.i:ficndo .. Confoiue 0 proçcsso cmpret:UU.o ,­

um JD(HJiilO tipo de c•l.t-v5.o pode e:ernr prollu!.:o!-1 co.•l U.iferentcs composi-· 

çõ.cs e srnuo de i1:1pur.cza:::. To1n<uido o ca:.--...rão va~or c~ta.rinCnse, c suJ:!. 

:n?tendo-o li ~ocificaÇÕ:o em. reatores \LUr/d. •. X0cpper.s-Tot~ek ou Lc 

:;ás T71tca;r-o.J., · tercrioi:l ·proa.uto:o: · i'inaio que divergirão qu<.>!lto aos te o 

res de Hi<irot;ênio, rúoriõxido de Carbon~·, ,r.:etr.no_, l_Iidroco.rbonctos,. 

DiÓxido de Cr.rbo".o e ;;"itroc.ê:nio; P.1&:r:1 ao::~ teores drs .b:pU.rezas eo;;!O 

O:J'i'!íiÇO p?' G;.'S Il:S !l".L:O Hh::...,3: C"'.LOH!PICO 

l:lá vro.:;racas de aprovcit[;.l!!.~:oto do c.:.rvi:i.o v.o.por de .Santa C.=:.tarir.a P! 

ra a geração ~e ;;Is co:::1bustív~ de llaixo poder ealor:L:fieo. 

i~ão nOs :foi..po:::~o1\rP.l co:nhcccl· C..ctaThes 5os n.,...oc.cosos que de.v&rão ser 

adotados, de nollo que o.s con:;i!!crc.çoco :::obre este aosup.to decorrem 

ó.o cOllnccincnto q_ue cc tem dn utili~.r·çri.o de tu,is proi::CSnos em outrO~ 
pa.incs. O que e st~bido c que se trota de il:!plan_tur múao.dcs Gcra5.E_ 

rao de pc~ucna c ~{dia eap~cid~dcs~ 

A on.:t;éria prir.;o. a ser uc~da é o crrv7.0: vai":>or (ci1cr,:;ético) obtido no 

bc:J;1efici.;:t!.<J.cnto C. o cr.rvÜo prá-lE:.V<:!.óo no L:...vo.tlor· de cn.p:i.v""llri .. 

Bote "''"~:~:: o o .ooõU'--ntco. ccr_;;ctol':Í"G;:;;:j~~~~:~.:. ~ ~ 
/ . ___.-:::.....-> I ::; 

UniUede 1 9.5~ ,/ 

C.o.rhono Fixo 

.l'E.I. 

.l'eoo.e3pcc{fico c..r,c.rcntc 

lcoo c::;;pecif.ico rr,ol 

l·odcr CalorÍfico 

25 ~ 
33 ~· 

~% 
. 3 

1,0 .t/m 
·1,5 t!m3 

. 4.500 kco.Vki; 

Os prt.~ccnsoD de produç-:io .de áio cCi:nbn~tívcl cl,c bo.i:xQ poder calor{.­

.:fico rc.cul"tarum dn. cvoluçil:o ãoo.ont.i,:;os gc.oogên"ioo,. cem dÚvida u.::n 

dos mc.ic a:1tit:;O:J 1)rocc:c~os. de .produçCo ·de cf.s a partir do c~rvão. 

As modificaçõc::o int.rotlu::-.ida-s vicrtt.m melllorar a qualidcqc do produ-

to final, (lcpccin.llo.entc pelo ~ontrole d;::~s reaçõeS de oxidação quo 

se realizam no reo.tor. );;staa altcraçõco s.e procc.:;sar.o.mnosi!lte.r.;m de 

carre.:;:.1mcnto. do c.:lrviio .(i1t.:~:·te superior)~ n.o- 5istema de deacarQl 

{crcihas fi~as, oóvcis c Giratórias), ~q insuflaç~o de o= c vapor 

diom, no sis.te:;,:n.'l de r~:fric;c.raç"to, nos coletores dos ea"scis produz.i­

d,os, c cheL,-cmUo '-lté a con~t.ruçüo de c;c.~ogênios com de.:;.ti:L:l.ção~ 

l'clos pl-occssos o:t;u~is .f. p0Csi'vel obter U!ll. e;.Ia êot!lbu~t{vel que c.p:r.~ 
::;ente as cecuintcs 

.H2 
co2 
co 

CH4 
li2. 

características: 
14 a 
} -a 

25 -a 

2 -a 

17 ~ 
5 ~ 

30 ~ 
4 ~ 

~oacr Calor~fico 

45 
1.300 

-a 50 

·1.500 

A obtcnç5'.o da.-;:;te gá~ cnti-_e ~nnto cÕnduZ. tacbé'J:l.l. l fori:le.ção' de vá:r-ios 

':pro"üU;tC?o considerados .cOi!lO .impu.:çcires, cujos teores dependem õ.a l:lat.{ 

ria~princ. c ão proccs!lO ndotcdo para sua eer.o.ção. 
Oo principo.is proll.utoo •;.uc ~•e .for.:Jaw. UÚI""...nte a obtcnçZ:o de Gás po"t!re 

c que sr~c:n jm1to com o GÚs, em &i:l:radorc:::: onde ocorre· d~stileç5:o, c:ão 

os ocsuin"tce;: alcri:rão, qm.Ôniat :fen.Ó:í:!l, be!l.zÓis e co;npostos de -t>n;;:_2. 

:rrc·. 

A quo..."ltiil::dc dc!;:;tC...S im.purcz.=:.~ ll.epenriP. .funàattc.'lt<:.~cnte da cot::pb~içZ:o 

:rísico-quÍr:üca. ãon cc.MrÕc::; e -do l:.rónrio procc:::.!l-0 C.e.~::tP.ific:::.çi"io~ .. lli 

reJ..acao ao cq_rvi:o vr:por c~t::-.ri:1.cnsc c certo J·rQc. hn.vcrá :;r'Qd1.~ .a.e 
nJ.c.::...trãO c co::;po::::to:J. de cn:r.:oCrc. (li~:.; c COS)\' os q_ua.i::; devorao :;;cr q_ 

li."ri.nado5 do o{!:. co::~llucti'vcl. O dcsconhcci,:ento de cn::::aio:::: ttfcnicO!l 

co!:l c.=:.:r-.T:o ~·apor r.e ::..<':!1-.t:~ C•-t.t::~rin:l icipcdc c;.Úe -se ·po::::-::;;o. rfir:nr..r cioL>re 

a r•roduç~o .de toda!: r:.:::; c::::pÓcicn de U.z:.urcz~, b ... l:l co:1o dc.s rc~pecti­

vn.s qu:mtidade:;:~ 

Ind..ep_cndcntc da. qur..ntid::::.de do:;; C.fluentct:. llÚ ncccsnido.de de u wti"G~ 

de eCr-..t.dorn de c.l::;. eutar cquip:-1da co.:a ::::i!J.tcL,o.n de clímir..:lçÜo d<u.: i!!! 
purezas prodnziõns, tendo era viotn. ~:cu cnr:ítcr r<o]n('nt.c 

J1C:.;""tc :purticular.,.. c w:: w·- .. ;:q.J,~ .J.. ~)lcrti::ncia q.uc' teJa os cistCJ:l!l.D 

ae límpcza cu rclucCo uo si:;;tcma ~~rador do ~::;. E~ unidades de pe­

queno porte, onde ~ produç~o de cc.s pode ::::er consid~ada cutiva
1 

é 
muito difÍcil a instalação de uo. si!::tc;ma com.plcto de limpeza do c-{3 

tendo e:n vista seu::: custos de impJo.ntação. 

A srosoo ~ode pode-se dizC.r o;;.ue os in.vcstiio.:;-nto::; :pura a inst.:-J.õrfl<!.çÜo 

de UJD si..:;tCJ::lZ:." CO<..lplcto de lippcza. do c;Ss se .aPJ'O:J{il~t>..m do::: ei"ei..uados 

pera a .i.npl::.ut.tu~:ão do si:::tcna :produtor do gás. O elevado "custo dos 

equipaucntos j?odc invin.biJi:-mr a inctalcç~o de s.iste..":J.o.s eo:nplctos 

de li.r:lpezn, noto.Ctir::;.mtc ·cri TIC:Q.l:lell."lS c I!lcfõins unidades prorlutoras. 

COllCLUSÃO 

Consid.ernndo o . .o.té o.qu.i expooto,_ o Grupo de :Estudo iOl!la a i.ibe"ràr.:.de 

de t:.)!resentar .as ::;c,;u.intes conclu:::Õc.!::: 

1- Seria õesc:.it~vél, e!il nril"wipio, q_ue Caõo .&.s c:-a-c..ctcrísticas do car 

vãO vapor (cncrc;é"tieo) .de f.anta Cc..tarina. :foss.c dndd...e.tcnçüo csl~­
ciEtl Los p~ojdos d.c {;t:.sc~fiet-tção r-:..:r.,. ·v~-!:c=:.ç5:o ê!.c t,áa CO<'>buct.í­

v~J. que se pretende io.pla.ntar nas divors~.s i-e8iÕc::~ do &to.do. 

2- Que, e!II. "virtude dQs. problC=tcs de poluiçÕ.o, inerentes aos p:r;oeco­

.sos de gpoeificnç~o, rossc co~idcrad~a possibili&ade .de se im-



1572 Terça·feira 13 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Malod~ 1980 

plont::~.r un:i,Çlo_dc~ da por1:o t;al, que pcrmi tis~C'g!O. inst'alo.ç-ílo dOs 

indiopanD~vaiz e~uipa~cntos da lin~eza do gÜo ef~ante. 

3-- Que-, no cc.s:o dll. inotalnç5:o de unidaü~o de pequeno p_orte parà pr.Q_ 

dução c<ltiva i'Ô5sc t.~n<llizndo õctidaocnte o procc!::zo n 3Cr impln..ri_ 

to.do, cspcci<ll:J.cnt'c Cl!l. rcll::.ç:::o o. J.cêizltlção de proteção a.o o.e:.io 

.r..!llbicntc .. 

4- t.lUC, indcpcne.cnte ã<:. dimcn!:lC:o aa u.>Uüc.dc in!S.ustrial. seu projeto 

~~~''· 
aejo. o.prccicdo pclon ~rc;U.ob c!Jto.iluui~l~:;ons~vci:J pcln Ilre~lCl~ 
çõO O cbrtt:i-ol.C do_ meio :::unbicnte .. 

Este D re1a tório que non c::.:qia o.fcrccc:r à cOll!:>idcrnç~o do Qf,l·LP.n. 

Florianópolio, 16 de 01J.J;:1J.:Qro __ de ·1979. 

........:JCJ.;:l/}, 
Ira~~n RUhlahd 

USIVAL ~ Usin,, de G5!'. do Vale S.A. At11 Úil As~cmblê(a Geral de Con~-
tituição, realiz.;da em de 1980. 
;10 s 1980 (Hum mil no\'cccntos e oiten-

ta) rt!uniu-sc 5s il:OO (oito) horas, numa das sal~s da Assoc_iaçlio C.Q. 
mcrcial 'e Industrial de Bluruenau, ã rua 15 de Novembro n9 600, ncsR 

ta cidade dc __ BlUmenau, Estado de Santa Catarina, a totalidad~ dos 

subscri teres fundadores da USI\'AL - Usina de Gãs do Val·e S.A., ora 

em constituição-, conT-õrmc-<fssinaturas no final a sabcr:Albany Indli1. 
tria c Comircio Ltda, com sede em Bl~~ennu, Est«do de Santa Catari­
na, CGC 49.0~3.383/0001-7~. neste ato representada pelo Sr. Thowas 

Haddock Richardson • ing·lês,, casc.do, engen'heiro têxtil, domiciliado 
e residente CF\ Glumenau, ã rua Jean Boncmassou, 63,.Carteira de r~ 

dentidade 835 907-RE 20.442-SC, CPF n9 312.80G.099Rl5 e por Albany 
International Corporation., na pessoã do Sr. Eugen A1an Rostov, nor­
te-americano, casado, advogado, dom i: c i 1 i a do e residente em S~o Pau­
lo. ã rua Onze n9 136, Carteira de Identid_(lde rr.oo. 19 5.208.683-SP, 
CPF nQ 251.851.058; Arno Bcrnardes Indústria e Comércio ttda, com 

sede em Blumenau, Estado de Santa-cararina, CGC 82.538.388/0001-iS, 

neste ato representada pela Sra. Brigi"téstaedele Berna.ràes, brasi -
leira, viúva, Industrial, domiciliada e residente em Blumenau, i Rua 

Augusto Abry, 118, Carteira de Identidade 3R/502l3·SSI-SC, C?F n9 •. 
'l.l.4S9.059 - 34 e pelo Sr. Luiz _Staedi!le---ser-tr<l-rdes,brasilciro, ca­
sado, industrial, domic'il'iado e residente em Blumenau, ã rua Nereu 

Ramos, 26 ~ Apto. 602, Carteira de Identfdade 3Rneo412SSI-SC, C?F-

oQ 309.197.469- 34;Ar'~'~x S.A. Fâbrica de Artefatos Têxteis, com s~ 

de em Blumenau. F'~tado de Santa l..at.arina, CGC. 82.640.773/0001-10, 
neste <ato representaa~ peio Sr. C<:ar1os Curt 4~drozny, braslle-:ro,t::!_ 
saco. 1naustr1a1. domiCiliado e rl'!Slaente c:m ~tumenau, a rua 4 ~e· 
Setembro, J255. C:arteii"a Clt: identidade 3R/,lS085 SSI-SC, CPF nQ ••• ~. 

003.~58.619-04;. Bebidas Thomsen LtCia, com secte em Biumeuau, ::stado 
de Santa ~atarina, CGC S2.E36.770/0001-90, neste ato representada 

pelo Sr. 14artin Karsten. brasileiro, casado, indus·trial, domicilia-

do e residente em Blumenau, ã rua Paul Werner. 641, CaJ:'teira de 
Identidade JR/74595 SSI~SC, CPF nQ' 003.731.689-34; Catarinense de 

Refrigerantes Ltda, com sedeFlorianõpolis Estado de Santa Catar-ina, 

CGC 8_3.880.458/000\~45, 'neste ato reprcscntacta pelo Sr. Ruber.s Kre~ 
psky, brasileiro, casado, técnico em co_nt-111ii1jdaQe, domiciliado e 
residente em Glumen<lu i rua tr'ico Hofmann, 29 - Apto. 301, Cart~'ira 

de identidade 109272 SSl-SC. CPF nQ 047.420.799-49; CELESC- Centrãl~ 

Eletricas de Santa Catarina S.A, com sedeFlorianõpo1is,Estado de S~n 

ta Catarina, CGC 83.878.892/0001-55, neste ato representada pc:o Sr. 

PauloAfonsso de Freitas Mell"o, brasileiro, viúvo, engenheiro r..ecãni:­

co.-domici1iado e ·resi'dente em Flol"ianõpolis, ã rua Pedro Si1va,43S, 

... •• t .. Cz Gor.lcs, !Jr.uileirõ, cas.::C:o, ·advos<~do~ C:o:.liciH.:::eo.:: r.:.:.:-,;~t:<..:::_ 
t.)- c111 Joinvil1c. -3 t'u-.:i-.Si:o Jos(;, t.O:J, C::J.rt.1~ri de -;d~r.t~<!J;d~ .-..•.• 
!:.2.71 ::.sr-sc! CPF nQ 002.42:0.~4Q-o3;---co•~;>.:.:1!",·;;:.: Sou:: .. Cr>J:::•:;;..::ú!:t;·~.:: 

c Co:oJ.3'rcio, cont s~dC! no :<~o de Jar:ciro, Es~ado c:o Rio do: J.:.:,i.!fro, -

cc-c 33.009.91l/D00>39, nesre .:.to r~prcs~r.~<.da pelo sr~N"'.iscn ::..::r.;.';. 
~ann,brasileiro, casado. industria,, domicil~ado e rcsidan~e 0~ f:~ 
rianõpoli~;li: R.D(;';>.fr.:H)dsco Nasc<~rer.hJ;s,7l,G. !de~.-:. 7:14-2?1 S$:R.?.1 

SC, CPF n9 005.G14.959-04; Cr~mer S.A. Produtos T5xte~s e CirJrD: -
cos. com sede. em B1u;;;enau, ·Estado d.~ Santa C;:.t.arina, CGC •..••..•. _. 
B2.ó~l.325/00_0lR13, ncst~ a.to·repre!>ent;;.da pelo Sr. Heinl: Schr.:.c!.::r, 

brasileiro, casado~ industrial~ domiciliado c residente e~ llu:::an;:.u 
ã ru.1 A1ameda Rio Br~.nco. 919, Cart~fra áe 'identidade 1R!$%õ SS! -
_se~~ C?F nQ 003.78'3.489-~9 e pelo ·sr. 'Alfre·do Z'inkh<.h:,, a~.:mi:o. c.:.­
s&do. i\)dustrial, don'<iciliado a reSidente em B1:.menau, ~ ru<~. T~moS, 
104, Carteira de 'idcn::idia!<! 12501 SSI··S . .:_, CPF n9 003.6JG.019, .::lc:c­
tro Aço Alt_ona S.Aq com sede er.l 31ur.tenau. Estã.do de S.:.nt<. : ... ~~r~:.~ 
CGC.82.643.537/0001-34. -neste ato .r~presentada pe~o Sr . .;.;;c,': f.:. r:. .... 
brasileiro, solteiro, industrial, domiciliado _e :-es1d~r.te e,;, !:.:..:l;,e­
nau, ã Rua He.rmann Herin!), 232, Ca'rtelra de -id~r.t~dade 3Í\/S95~5 ~s: 

_se"" .• CPF nQ 003.700.029-:__~0 e ;felo .sr.Josê r<arinho IJ.arbiel"'i, :n<os.·.:.::-: 
ro, casz.do, Bach<~rel em Direito, l!omicilic.do e resider.te er., a.~ ......... ,,.;.: 
ã rua Gustavo Falinger, 579, carteira de Identidade 3R/ln09ó S~! -

SC, CPF n9 028.663.2:39-04;Fâbrica de ChocOlate Saturno S.A •• co:n se 
de em .Blumenau, Estado de Santa Cat.::rina. CGC 82.639.535/0;)0l-7':",r.c; 
te ato rc?resentada pelo Sr. João Arno Bauer, brasileil"'o, cc.s.::do, ~-;;-

~ dustria1, dctmiciliado_ e residente em_Glumcnau. ã rua Osn! .;e;;~c<.,2:77 
Carteira de idéntidade 52358 ssr-·sc.- CPF n9 001.817:22:9-ó.S. ·c pe1o sr. 
Niels Oeeke, brasileiro, desquitado, industrial~ domic~1i~Go e resi­
dente em Blumenau, ã r:.1<1_ Natal, 150. Carteira de ident~C:.:.d.e ...•• ~-•• -­
O!iSl OAB/SC. CPF n9 009.9Sú.ó09-õil; IndÍistr·'ia-e Co:r.êrc~o IJ"'r~ ifo lta 
jal S.A., com sede em rnumcnau, Estado de Santa Cat<:.rir.a, CüC ..•• :: 
82.ó37.505/0ú01-2õ. neste ato reprcseni;.ada pelo Sr. Gert JÜl~.:. cr:::e­
be J-lofmann, brasileiro, casado, industrial. domiciliado e resiC.õin";c 

em Blumenau, ã rua S:5o Paulo. 985. éarteira de identidade n;-;5420-

SSiwSC. CPF aQ 003.767.879-53 e pelo Sr. Edmundo Wchmu~h. lir~.;n.::iro 

casado, industriâl, domic'iUado,e residente em Blumetlllu, ã ri.0<3 -:ü:!>S 
nQ 87. Ca_rteJra de __ idcn_t'idã._de 3R/_98.62ô SSI-SC, CPf nQ ••••.••.•...• , 
004.844.·409-00; IndúStria de Unhas L-eopoldo schm31Z S.l\ •• cc.a :;..,c:"= 
em Gaspar~ Estildo de Santa Catarina, CGC 84.043.009/0001-1-C, neste 
(>'t-O. rcprcsen_tada pelo Sr. Leopoldo AdolfÕ Schn.al'z. brasileiro. sol -

teiro. industrial._ domiciiiado -e residente em Blumenau, E' :ru.:~ Nercu 
Ramos, 350- Apto.ú2 0 .carteira de identid~de 3R/981.961 SSI-SC, CPF 

nQ 093.372.619-87 e pelo Sr. Roi Edwin Schma1z, brasileiro, casaao, 
industrial, do~iciliado c residente c~ Gaspar; ~ rua São PaJro, .;c, 

Curteirtl. de_ identidade 3R/ó;l2,839 s"siRSC, crr nÇ> 004.8_41 ,Gt;!JR53; :!! 
dUstda T<!}:tn Comp<lnhia Hcring, com sede em Blur.1cnau, E~t.1do d.:: 

Sant.<l Catarina, CGC 82.G39.13!l/000l-,0:4, nC.ste ato rcprcscnt.:.d.:~ p.:.>io 
Sr. Diether !lering, brasileiro, casa9o, i'ndusti-itl.l, dc1olicilic.do -" 
residente em Bi"umcnau, a·Rua Floriano Peixoto, 555, Ct~rtcíra de ]_ 
dent'idade 5Q331 S$1-Si, CPF nQ 003.697.139-15 e pelo Sr. Hans. ?rc:yo;.­
b~asilairo, casado, industrial, domiciliado e residente em Jlumcn~~. 
ã rua Floriano P-eixoto, 430, Carteira de identidade 40089 SSI-SC,C?.~ 

n9 005.332'._779-68;. Sul Fabril _S.A., c~m sede em B1umcr.a>J, rstado d.1 
Santa C<ltarina, CGC 82.636.911/0QOl-_74, neste ato reprcscnta<!a pelo 
Sr. Carlos Pedro Koerlch, brasi_leiro, casado, industrial, domicn-:.3. 

do e residente em -B1u:uenau, ã rua São Ben.to, 143, C<lrteira d~ iôe:-:­

'tiàade .3R/13l865 SSI~SC;·C?f nQ 003.704.369~20 e pelo Sr. JolioTe1l~:i. 
brasile'iro; casado, indÚstr:ia1, domiciliado e residente em_ B1ur:len~u. 
i rua CuriÜbãnos, 294, Cútei~a- de identidade 5.·610.416 SS?-SP, C?f 
nQ 108.056.218-49; Tabacos Brasileiros Ltda, com sede em B1~menau,E~ 
tadÕ de Santa Catarina, CGC 82.63:i.644/0035~13, neste ato repr~senti' 
da pelo Sr. Gert JÜlio Graebe Hofmann, brasileiro, casado, industr1<:.1 

domiciliado e residente em Blumenau, ã rua São Paulo, 985, ~arteira 
ie identidade 3R/45.420 SSI-SC, CPF nQ 003.767.879-53 e pelo Sr.Edmur 
'o Wehmuth, brasileiro, casado, industrial, domiciliado e residente 
n Slumenau, -ã- rua TimbÕ, 87, Cafteii'â. de- identidade 3R/98.625 SSI·SC. 

.. ·'F nQ 004.844.409-00; TEKA - Te:cclagem Kuehnrich S.A •• com sede er. 
Bl<.~menau, Estado de Santa Catarina. CGC 82.636.986/0001-55, .,este ate 

re~resentada pelo Sr. Rolf Kuehnrich, brasileiro, casado, in~ustria1, 

domiciliado e'residente em Bl.umenau~ ã rua Cel. Feddersen, 610, Car­

teira de identidade JR/66.943 SSI-sc, CPF.nQ 003.719.209-49. PeJo co!! 
se.nso unânime dos presentes assu_rn~r~- n Pres;Idência da Ãssembléia o Sc­
,Jnor Noroerto Jnqo Zadrozny qu-e convidou para secretariã-la o Senhor 

Leanáfo Vlct-or-buna. O Senhor Presidente esclareceu que a finalidade 

da presente reunião era Ge constituir ~ma sociedade por ações, para 
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implantaçã:o de uma unidade industrial em !31umenau. ou outr-a loca\1da- :xtraordinãria reun'ir-se-ã sempre que os intere~.ses sodais exigirel1 
de tecnicamente m·a.is recomendável ~o €stado de Sant.a Catarina. cor..o ) pr-onunciamento dos acionistas e nos casos previstos efll lei e nesu 
Jâ era de pleno conhecimento dos presentes em entendimentos "informais estatuto. CAPITULO IV- ADHINISTRAÇJ\0 DA COMPANHIA - Art. 17. A Com~ 
mantidos. Assim.de imediãto.., solieitou ao Secretãrio que fizesse a )anhia serã administrada por.um Conselho de Administraç:g:o e por uma 
leitura do projeto d~_estatuto. cujo teor ii o segui_ntc:USJVAL -::Usina liretoria. PARAGRAFO Ut'HCO _ ~lesma terminado 0 prazo de gestâ"o. os 
de Gás do Vale S.A •• E_statuto Social. Capítulo I- DE:NOtr.INAÇJ!:O. SEDE;nen;bros do Conselho de Administração e da Diretoria ex~rcerão os 
OBJETO SOCIAL E DURAÇII:O -Art. 19. A USIVAL -Usina de Gãs do Vale S. - - d · b t"t t A t 18 0 Conse"ho de - . - _ -· seus cargos ate a posse os seus su s 1 u os. r . • · 
A. e uma soc1edade por açoes e sera regida pelo pl"csente Esto:~tuto e . - - - d d 1 "b - - · to de té 7 me 
pela legislação vigante. Art. 29. A sociedade tem sede e foro na ciauAdminlstraçao como orga.o c e l eraçao, sera ... :ompos a ) m~ 

, 1 . . --bros. todos acionistas e eleitos pela Assemblel.a Geral e por ela de_§ de de Blumenau. Estado de ~anta Catarina. pode!'~O manter f, 1a1s,c.ne~r~ · --· _ 
- . - .·- tit .. fveis a qualquer tempo com mandato de tr-es ancs perr.~it;da a cias. depos1tos. fabrlclls ou outros estabelecimentos em qualQuer par- .. , . ._! _ .• . .. · ·- · • .• ., .. _ 

te do ::.c 1·ritõrio nacional. Art. 3\l. A sociedudc tem pot· objeto so· rf"elelçao. PARJ!."GRAFO GNICO- Os_ membros __ do_ Conselho de Aam1n.s .. raçao 
- - - .. t-Omaria pOSse medianté aassináiul-a -do termo rcspectiyo, la\'rã.:IO em cia1 a pr.oduçiio, c-ompru, venda c distribuiçao de 9<~5_ cotttbust<yrll 

1 \vro prÕpri.o. Art. 19. o Conselho de Admi.nistl'_"ação terã vm ?reside.!! com bas_e em c;:u·vão. comcrchli.za.ciio dos svbpt·odutos rcstiltanLes cla 
te, um Vice-Presidente- e um secretário, que serão eleit(lSo por :na~o-(JilSe\flcação do car-vão e in;pOI'-itÇáo de ec;uip_a_r.;entos e peças para 

· ria ·de votos de seus membros, imediatamente apõs a sua posse. § 1Q. implantação e/ou r.1anutençlo elo !:eu ;>arque industrial. Art. 49. A 
o Presidente do Conselho dei Admin"i'stração- serâ--substituldo, nas suas 

sociedade p~de'p~rtici?ar em emprccndtmcntos qU~ se enquadrem Gir~ . 
ta:ou:indiretamentc, nos seus Objetivos bem cOmo estabe1ecef" asso· ausencias e impediinentos, pelo Vic::-Presfdente _e·_ou,pelo Se~hreti:"rí~-

. - - . · § 2Q. As vagas de Conselheiros serao preenchidas pe o Cor.se •• o e 
c1a~oes com empresas congcneres. Art. 59. Para beneffc1ar~se de in -

1
- G 1 · · 1 - .;b··~·u .. -Administração a tê a primeira Assentb eia era que e egera o su ........ _ 

centivos fiscais, a sociedade_ poderE'_ participar: de qu~isquer ou- to que completarã 0 mandato do :s.ubstituldo. § 39. ?Cl""derr ú :.:.:.:-• .::.:-:,o 
tros empreendimentos a jurzO da Ad:niinistração. Art. 5Q. O :irazo de 0 Conse,heiro que faltar ãs reun-iões por três ve:.zes -Conú.::ut·:v .... :..se~l 
duração da sociedade é indeterminado. CAP!TULO II - DO CAPITAL. SO- v~ motivo de força maior, devidamente justificado. Art. 2iJ. ú C.:.:.~..,­
C1Al E AÇtiES --Art. 7Q. O capital ·da so-ciedade_ ê de ••.•• ~·· ...... lho de Administração r·eunir-sc-ã; ordinarfament~ p~lo menps .-;r..:.. v.:.z. 
CrS 300.000.000,00 (t.rczer.tos r.:rilhoes de cruzeiros),' d"lviôido em por mês. e extraordi.nariamcnte por convOcação de seu Pres~G.::r.t ... _ -· 
,trezentqs milhÕeS ""de açõc;; ord-inarias. no valor nor ~nal- de Cr$ 1.C pela maioria de seus membros, ou, ainda. pe1a Diretoria da Co.~.~~::-: .. 
(um cruie"iro} cada uma, podendo ser nom"lnativas ___ oõ -~·,0- pOrtador. ã atril.võ"s. c.Jc carta •. t.elL•!Jl"ama, tclux ou pess_oalmcntc-, com i,lfU!·u:.·H;::o 
vontade do acionista. Art. gQ. ·As .iç-ões si~ãO fildi.;:·i.sTvéh- Perar.·te do locill. dia c horil da r~uniiio c o assunto a ser cxatoiinado. A1·t. 
a sociedade e a cada uma delas corresponderã"Um voto· nas deli 5e:-a- 21. O ·conselho d·e-Adminlstru.ç:1o so insta1.:tr"5. fUnciom.rã- C Uc:1ihc­
ç:ões da Assembléia GeraL § 19~ A sociedade' pod~ emitir tftuios rarS validar.wnto com a maiuria de seus mct.lbros, Cilbcndo ao Prcs"i ~ 
mü1tiplos de ações~ nãÕ podendo sef.-cobrad-o do acionista~ pelo de~ dCntc alêm do seu voto-petssoal o -de desempate. PARÃGRAF"O Úl\ltO 

- · As decisões do Conselho C:c Administraç_ão constarSO de ata q~,;e ser~ 
dobramento dos mesmos. quantida superior_ ao do c.us.to d. a oper<tç.ãb. . 

- assinada pélos presentés, devendo ser< arqu-ivadas no Registro de Cg 
§ 29. As ações ou titules ini11tiplos qu·e a .. s representam serão as-

merc10 COmPetente e· publicadas no Diãi-1o Oficial do Estado c em 
sinados por 2(dois)-diretores da sociedade.§ 39 .•. A d.ist_rit>uiçãc. - --

jornal de grande circu1ação.aque1as que contiverem dcl'ibcraçâo de~ 
-~ações provenientes do aumento de" cap1ta1 sera realizada no pra- tinada a produzir efe~tos perante terceiros. Art. 22. Compete ao 

nãximo de 50 (sessenta) dias. a contar 'da dat.a da publicação <::~. Conselho de Administração: I _ fixar a ortentação geral dos r.cgô-
da Assembléia Geral ou do Conselho de Administração que_ o t.O:n.Q_ cios da Companhia;- 11-- eleger e destitUir os dir~tor~s da Cõmpa­

logou. § 4Q. O valor do reembolso, na dissidência, serã igual ~o 

valor do patrimônio 1~quido da ação, de acordo com o Ültimo ba1an­
ço aprovado em Assembléia G'ei'_a-1, observadas, ainda. as disposiçõ~s 

legais. § SQ. A sociedade terá preferência em relaçãO :aos ac"ioids­
tas para ncgocíar com as p·rõp"ria:S: ações.· exc1usi'vamente nos casos. 
e na forma prevista na legislação das Soc:iedade~S--por ações. Art~99. 
A transferência das ações nomínativas serã efetuada pela lavratura 
de termo em livro de "Transferência d_e Ações. Nominativas". dataC:o 
e assinado por dois diretores, pelo cedente e pelo cessionãrio,pe~ 
soa1mente ou por procuradores devidamente investidos de poderes es 
peciais para tal fim. CApiTULO III - ASSEl1BLt'IA GERAL-- Art. 10. A 
Assemb1éia Geral tem poder:es p<~ra c!ecidir todGs o.s neg_5c~os rc.-1att 
vOs ,ao obJ"eto da Companhia e tomar as· resol~Ões que Sulgª-r cofl\.tC­
ni.cnteS ã sua defesa e desenvolvjmcnto e serã convocada pelo co,-::..=_ 
lho de Administração, observados ainda, os prece1tos legais. ~ ·.v. 
A convocação far-se-ã mediante anúncio publi~ado por três v~~~s. 

• no mfnimo, contendo. além de local, data e ho-ra da Assemb1ê"ia. 
ordem do dh. e. no caso de reforma do estatuto •. a fndfcação a .. ,,;i! 

téria. ·§ 29. Os titulHcS de ações nor.linütivas_·_d<?_~er[o ex-ibir, se 
~xigido, docu!~ento J1ibil de identidade. Art. 11. A Asse1n~liia Ge­
ral ser~ instalada c presidida pelo Presidente do Conselho de Ad~1 
nistração~ c, em suo. fãltu, ou impccli::ler.to, pelo Diretor, ou cdnd;, 
por um dos membros do Con.selho de Administração. PAJU\GRAFO ONlCO -
O Presidente da· Ásscmbliia escolherã um ou mã"is secretãrios.Art. 12 
O acionista pode ser" representado na Assembléia Geral por procura­
dores const\tuldo hi menos de um ano, que seja acion,sta. adminis 
trador C:a Companhia, advogado ou instituição financeira. Art. ]3.­
Dos trabalhos e deliberaçÇes da Assemb1êia scrã lavrada, em livro 
prõ;:ori.o, ata assinada ;>elos me~.bros da mc.sa e pelos acionistas pre 
sentes. A at.i pode rã ser 1avradã ria forma de sumário dos fatos oco-;. 
·idos. Art. H. A Ass"émbléia Geral fixarã 0-n!Ontdr.te globAl dare-­

lUneraçãp dos admir.istra~Ores que serã distribuída de acordo c9m o 
lisposto no art. 2~ ln~1so IV, deste estatuto. Art. 15. A Assembl~ia 
ieral Ordir.aria reunir-se-ã den"tro dos quat~o pr-imeiros ;;,eses áo 
;érmino do exercício social. cabendo-lhe decidir sobre as matãrlas 
:le sua competência. previstas ~m 1e1. Art. 16. A Assembléia Ger-al 

nhia e fixe.r-Jnes as atribu.çoes, t:oew ctlm·o, etrl caso .:i~ vaca:-:c;a de 

cargo, eleger o suos<:"ltuto pár.:~ completar o res<:ante do r.oand<ot.o do 
substituído; 111 - f"iscal·i:z:ar <l gestão dos Diretores. eXa:nir.ar. a 
qual que; tempo os livros' e _ _papêls da Companhia, sol i citar info;-ma­
çõcs sobre contratos c~lebrados" ou em vía de celebração, e sobre 
quaisquer outros atos; IV-_ atribuir, individ_ua1rr.ente, a caéia"um 
doS Administradores da Companrna, os seus respect;vo-:. "'-'h;,;rarios, 
tendo em conta a naturez.a e o tP.r.:oo dedicado às suas t"u;içoe:.". sua 
comp.et.eaci.a e outros elementos, bem como estabelecer a clistri"btd -
ção da percentaqem snPr~ os lucros 1r~~"idos. inclusive os lucros 
11quidos nos balanços semestrais, neste Ü)t~mo c~so "ad-referendum" 
da primeira Assembléia Geral Ord"inã"ria que· se rea1izar, tudo sem 
prejul:z:o dos dispositivos legais e estatutários aplicáveis ã maté­
ria; V - manifestar-se sobre o relatõrio da Administração e as co.!! 
tas da .Diretoria. e autorizar a distribuição de dividendos interrol_! 
diãrios;_ VI -·4eliberar sobre a emissã~ de ações e debêntures;. de-
liberar sobre a negociação com ações de emissão da companhia para 
efeito ae Cance1amento ou permanencia em tesouraria e respectiva 
aJienaçao. autol'l..:<~.nuu ~""' ~v1amente a D1retor'ia, quanao uma Gestas 
~odalláades for de intere:sse e conveniência para a compnuhla, obsc~ 
vado o que, a respeito, determinar a legislação; VII - esco1her e_ 
destituir os auditores independenteS; VIII ~ aUtorizar a ~i~~tnria 
a a1ien.ar ~ens do ativo oermanentc', a _constitu .• unu_~. r·t!ais e a 
prest~r aarantias e oor1gaçoes ae Lerceiros. de va10r .gua, ou ~u­

perior a 1/2 e a trans1 g"l r e refilllft."'..w- -d-i-~ &-a- C-o-mp-a-trhí ~, bem 
como a prestar fianças ou avais em transação da prõpria Companhia 
ou de sociedade de que partfci-pe como sócia, acíonista ou quotista, 
e ainda para terceiros, desde que do interesse da Companhia; IX 
convocar a Assembléia Geral;_ -X - fixar o voto a ser dado pela Com­

panhia nas Assembléias Gerais e reuniões das sociedades de que pu~ 
ticipe c:omo sõcia:. acionista, ou quotista; XI - s-ubmeter ã de11b!!­
l".lÇão da fls::tcl.ib 1 é "i a· Gáa 1 (HOpos ta de altcr,1çS"o clcs te Es LiltULo; 
XII ~ autorit.ar a rc-_alizüçiio de gusLos com serviços ussist.cnc1<ds·. 
prÔ;lrios ou de tct·cei.ros, destinu(!os indistint.;r.lcnte_ a todos os C.@. 
pregados da Companhia. xrii - decidir sobre a abcrturá, manutenção 
e extinçlio cle filja~s. agCnc"ias. depôsitos. su.c-ursa.is P. cscritót;ios 
em qualquer loc~1iMadc dQ Pals ou do exterior. ·xrv ~ fixar as atri­
buiçõ~ e pOderes de cada Dirc.tot. Art. 2_3-. Os membros do Conselho 



1574 Terç-a-feira 13 DIÁRIO DO CONGRES!' 'NACIONAL (Seoào 11) Maio de 1980 
. -----··----·-----------·-.. --·--· .. ··--·- -
de Adminlstr~çao, ate o ma~lmo ac urn terço, poderao ser eleitos pa­
r.a cargQ.S d~irctores. Art·. 24. A Diretoria serã ~omposta de atS 
3 DiretoreS, acionls.tas ou_ não·,-·residi!:Otes no país, eleitos pelo • 

C-onselho de Administração, e por ele destitulveis a qualquer tempo. 
§ 1Q. O mandato dos Diretores serã de três anos, permitida a rcelei 

"io, devendo pcrmane<::er no desempenho de seus cargos até a posse d;· 
tus substitutos.-§ 29. A. investidura nos cargos de Diretor far-se-­

á media'nte termo lavradp em l-ivro pr·õprio.Art. 25. No caso d~ ausên 
cias c impedimentos de qual que~ Diretor, o Conselho de Administraç~o 
indicarão Diretor substituto. Os subst.ltutos acuwu1arão suas furi­
ções e o seu Voto com o.s do Diretpr substituído. Art. 26. comPete ã 
Diretoria a gestão e-administração- deiS negÕdos soc-iais e tem os p;:. 
deres necessãi'ios para realizar "todas as· opêr'.ações reladonad-as co;,: 
os objetivos da -comi)anhia, e a prâiic-a dõs atoS r:ecessãfioS"ao·· s·eu·· 
funcionam!!nto regular, e representa rã ·a ·confPanhfa, at'iva e p'assiv'a­
mente, em julzo e fora dela. §. 1Q. A Dirctória poderá constituir 
procuradores da Companhi"a devendo ser exp·ecificados os atos e· oper'ã 
ções que poderão praticâr e a durt~ção do ·man·dato, exceto o judic"ihl 
que poderã ser por p-razo· indeterminado. § 29. Os instrumento~ de 
mandato outorgados pela Compânhia serão sempre assinados por dOis 
membros da Diretoria. § 39._ A Diretoria rêunir-se-ã sempre· que 
necessário~ -mas")elO--mênos uma vez .ca:dq rnes, e a convOcação_ cabe a 

qualquer Diretor. A reunião serã presidid<i Pe1o Diretor que for de­
signado pelos demâts. § 49. A reuniio.instalar;se-ã com a pris~nça 
de Diretores que representem a maioria dos membros da Diretoria e 
as deliberaçõ-es serão" tomadas pela rn;:tioria dos votos dos preSentes, 
cabendo ao· Diretor que presidir a' reunf"io, além do voto .pessó_al, o· 
de quali"dade. _§ 5Q. AS atas das reuniões e <is deliberaÇões da Dire­
toria serã"'o- i"egi.strada:s· em· livro prõPria. Àrt. 27. Todos os Úos que. 
criarelll r·espo·nSabilidade •para com a Companh·fa. ou disp.ensare·in- obri;. 
gilçõe~ de terceiros -pü'a- com· e1a:, _Sõ·scrãõ'~·Li_'ãlidos se tiverem: I 

a assinatura cOnjunta de dois me~bros da Diretoria; II --a as~inat~ 
ra Conjunta de um membro da Diretoria c de um procurador -da Compa ~ 
nhia; III - a assinatura conjunta de dois pro.curadores da CQmpanhia; 
lV - a assinatura isolada de unt pro.cur;odor·da Companhia. -§ 19.A Com 
panhia $erã representada iso1iidamente ·p-or qualquer dos mellibr'os- d~ 
Diretor'ia, sem .as fo"rmalid-<'~c-s previstas neste artigo. nos ·c.asos <!c 

rccebh:ento _c.ie citações ou notificações ju'dicia"i·s C n,a prcstaç1ici de 

<icp:oimento pessoal. § 29. r.m t:élrâter excepcional a Companhia- pol!cl'~ 

ser representada por um Ünico membro da Diretoria. desde que haja_, 
no caso específico, autorização expressa do Conselho de Administra­
ção. CAPITULO V- DO COi<SELHO FISCAL- Art. 28. O Conselho Fiscal 
serã cOmposto de 3 {três) memb~os··efétivoi··e igual nUmere cle suple.!! 
tes. acionistas ou não, com as quali7icações requerfdas pe"la legis­
laçãO pertinente, eleito anualmente pela Assembléia Geral Ord~ni -
r'i;,;, perm-itidã. a reeleição. Art. 29. C Conselho Fiscal terã as atr:i 
buições previStas na le-i das S.A. Art. 3D. Em caso de renUncia, fa: 
lecimento ou impedimento, serão membro do Conselho F1scal substi -
tuído pelo suplente respectivo, obedecida a ordem em que forem indl 
cados na ata da eleição. Art. 31. Os -memoros _do Conselho Fiscal per 
ceberão a remuneração Í'"irmada pela Assembléia Geral, respeitados _o-;, 
limites fixados pela legislação pertinente. CAP!TULO VI - EXERC!CIO 
SOCIAL, BALANÇO E RESULTADOS - Art. 32. O exercfcio social terã a 
duração de um ano, e terminarã no Ültimo dia do mês de dezembro de 
cada ano. Art. 33. Ao fim de cada exercício soci~l serão elaborados 
com base 'na escrituração mercantil da ComP"itnhia, as demonstrações ' 

financeiras, consubstanciadas no balanço patrimonial, demonstração 
dos lucros ou prejuizos acumulados, demonstração· d.o resultado do 
exerc-lci·o e demonstração das-·oríge·ns e apn-c_a_ções ·de recursos. PARE_ 
GRAFO UfUCO- O Conselho ç~ .. Administra_cão P'"'!.'pr;i deliberar a distrj_ 
buicão de dividendos com base no lucro apurado em balanços semes -
trais ou .i conta de' !Ucros acumulados ou c~ _reservas ~~ tucro exis­
tentes. e, respe1tacos os p-r,:!ceitos da lei, dividendos intermeo1a -
rios em períodos menores. neste caso desde que o total dos dividen­
dos pagos em cada semestr~ do exercício social não exceda o montan­
te das 'reservas de capital. Art. '34, Do resultado. do e.xercfcio serão 
deduzidos, antes de qualquer participeção~ eventuais prejuízos acu­
mulados e a provisão para o imposto 'de renda: a) sobre o lucro rema 
nescente serã Calcul_ada a participação estatutãr"fa t!a administraç"iio, 

s1m ou~oHlv, ut::~.,_,,. .. ,.-::..::-.1<>. l - ~"' \~•n~ou pur cen"COJ para Keserva · 
legal até atingir vinte po·r celito clQ C,apital Social; I i - 25,; (vin­
te e cinco por cento), no mlnimo. para pagãmento de dividendo obri­
gatõrio ~ não podendo _ser, para as ações preferenciais, inferior ao 
dividendo· prioritário não cumulativo. de.s_eis por cento ao ano sobre 
seu valor nominal; III - as quantias nt:>cessir-fas para dotações ou 

reservas aomn1o:as nas leis;.I,.V- a _A.s_semb"léfa_Gera1. podcra orde 
nar o tr<lnsporte d_o saldo que ficar ou pãrte dcl~:t, Para o excrc"ícfo 
so::g-uint~. PhRJ!:C~AFO Otnco - O di.videndo deve rã ser pago, salvo d'l'l_.:!. 
beraçi~ em corilririo da As~c~hl5i~ tcral, no pralo de scsscnl~ ti(.,, 

da düta em que for clcclarado.c, c:;l l~ua1r:uct• ca"so, dt:"ntro do ,~x,.,·c(­
c)o sodal :--ChP!TULO VIl - LI_Q"UI!'!AÇ1'i0 - Art. 35. A Comnar.hi,, ~tl_tr.-.• -,;: 

'em liquidaçlio no'> casos previstos ..:m lei, ou em virtude de dc1ib.:-r;, 
ção da J\sscffib1~_ia_ Gera.l, c se extinguirá pelo enc~rr;;;.mcnto C.:u -,-~qu~ 
daçàO:··§ lQ. O Conselho ·de Adm'inistraç"5o õtomcarfi o liqu"id<o.rotc, c as 

formas e diretr-izes a seguir e fixadi os .seus honorãrios. § 29-.0·Ll 
quidante podcrã ser destituldo a qualquer tempo. CAPr'iULO vrrr-· n:_i 
po·srçurs GERAJS -.Art .. 36." t:ste._Esta..t:.:t.o _Social e._nt.r<o.t:"ã~ e;;t ~i!;j_or i-

_,__-i mediatar.:ente. Art. 37. Os ca·sos Õ"l>liSsos nes-te- E_statu.to serãO" raso!-· 
vidos de conformidade com a le'i de Soc"ie~dades pcsr Ações c·;:. 1cgis1~~ 

., ção ·-q-ue lhe for ap1idive1. Art. 38. Os div'ide-ndos não r-e.ce_b"i<:os 01.. 

) rcclamüdos prescreverão ·no prazo de três anàs, contado da da'-a em 

que ten}1am sido postos a··disposi·ção do ac"ionista, c reverterão e;;; 
favor da Companhia. Preccd\da a leitura do fstatuto Social, foi o 
mesmo discutido amplamente. ar"tiso por artigo, e apõs-colocaGo em 
votação, r·ecebeU aprovação unânime dOs subscritores fundoGores. Em 

v'lsta da aprovação {oi proposta a subscrição C:o capital soci.!il ~ nQ.. 

valor Cr$ '30-o.ooo •. oo·a,oo dividi elo em 300_:ooo;ooo <tA. açõ~s Or~f'i!:ii ·-;: 
rias, no valor nominal de Cr$ -1,00 "cai:la uma. cujã -subs~riçfo·'·dc-vêrã· 
ter 10% {dez por cento) integralizada no ato e o restante por dH1m~, 
da do Conse 1 h o de Admi ni s tràção, a medi da Qas neceSSidades de. Cc:.:p!. 
nhia até ·o· prazo mãximo de· cinco anoS; Submetida ã votação a r>:-o?o~ 

ta acima. foi amesina aprovada por-Unanimidade. Em·seguida fo~ abeJ: 
ta a subscri~ão• mediànte· apresén~.ãçãó- do Boletlrn de:.s_ubs_Úiç_ã9,te]. 
do sido integ·ralmente subs_àito: õ :total _ciô -cap'ital~ c-OnfOrme, co.nsta 
do Boletim' de subscrição' que foi 1Hio pélo Secretãrio, a ped-ido do· 
Presidente. o q_ual possui os-seguintes termos: SOLETI!~ DE. SUSSC:U -
Çi'\0 do Capital da -USIVAL - Usina de_ GãS do Vale S.A., com sede em 
Blume~au, Estado de Santa Cata.rlnã, ·c_ôm ca.pital de Cr$ •• -.......... . 

300~00.0.00G·,'OO (trezentos milhões~de cruzeiros), diVidido em •• ., •• -
300.000.000"(trezeTftos milhões) de àçO"e-s ·ora~uarias nominatiVCiS, r;o 
valo r -noiÍrin.a l a e c· r~· ·1 ,o o l11um cruÚi ro) cada uma:. O capi Ú l foi -in 
teii-am_ente subscrito. A intcsralÍzação destas ações ordir.ãrias serã 
feita ··em dinheiT"O, -sCnao 10: (dez por" centO.) do total subs.à;"io no 
ato· da suosc_riçao e o saldo p·ar chamada do CÕnselho de Adp}.iois;.ra­
ção da Companhia, a· medida das necessidarl·e-s, até o pr<HO mãximo C:~> 

.... 1 nco anos. Nome do Subscritor:ALBANY INOl!STRIA t co:~t:Ri:l:o :..TDA. As 
s;na~ur.:r·do -subscritor: 'Thomas Haddock Richardson e Albany roterna: 

·tional Corporatiori -Sr. Eugen· Alan Rostov: NaC"i'oilalidad.::: Brasili:d~­

ra; Sede: Blumenau; CGC {MF): 49.0ir3.383/0D01-74; Ações Subscr-ft.:.s 
Es~écie Classe: -ordi'nãrias; ·Quan-dOaC:Je: 1.320.00-0;. Integral"izc.Ç:io 

Fvr1na: Dinheiro; Valor: Cr$ 132.000,00;. ARNO BERr~ARDES INDOSTH.IA E 
-. ......... ~CIO t·;:;A, ~ssinatura do Subscritor:llrigit:c Slacdelc Bcrn.:.N~s c 
Luiz St~edcle: Bcrh~rdcs Nacional"idGdc: BrGsfleira; Seda: Blu•~n&u; 

CGC (Nf"): 82.638.388/0001~15; Ações Subscritas: Es.PC:cic C1assC:: Orúi 
nS"rias.; Qua-ntidade! 825.000; 'Integralüação: Forr.ta: Dinheiro; V<~lor~ 
CrS 82.500,00; NouiC! do Subscritor: A.RTEX S,,'l,, f1'i13RICA DE fiRTEFAIOS 
TEXTEIS; Assinatura do Subscritor: Carlos Curt Zadrózny; NacionGlida 
de: Grasi1eira; Sc.dc: BlumCJiau; CGC (:1F): S2..6'f0.723/000~-l0; t\•;õ~~ 
Su\)s.critGs __ : Espécie Cl,Hse.t Ordinãrias; Quanti"daC:e: 49.500.000; Inb 
9rél"lização: forma: Dinheiro; Valor: Cr$ 4.950.000,00; Nor.:e do S~.:ts. :' 
critor: BEBIDAS THOMSEN LTDA; Assinatura do SubscritoY.: ~lartin K.:..rs.:.. 
ten; Nacior.álidade: llrasilcira; .Sede: Bluu:enau; CGC {MF): .... -.-... ·-.--.-
82.~36.770/0001-90; Ações. Subscritas: Espécie Classe: Ordin[rias; 
Quantidade: 2.64_0.000_; lntegral'lz.:..ç;lo: Forma: Oinh;dro;· V&lor:· Cr$ .• 
264.000,00; 1\ome do Sube.critor: C:ATARHlE;>:SE DE REFRIGt:RA!C:-I::S L'"fJ;\;As 
si.na tu r a do Subscrito r: Rub-ens Krepskyo Nacioriü.l i da de: Bras i 1 e-1 r.l ;5; 
de:Florianõpo1is CGC~MF)83;8'8~.468/00'01-45; Ações subscritas:· Espé-: 
C.ie Çlasse:, Or.din5rias; Quant'idad·e: 660.000; Integralização: FOrma : 
Dinheiro; Valor: CrS 65.000,bo;- Nome do Subscritor: CEt"Esc- CEt':TRAiS 
ELf:TRICAS DE SANTA CATAR! NA S.A.; Ass_"iri.atura do Subscrito:-: Paulº 

Afonsso de frei tas Melro e Luiz-Gomes;" Nacionalidade: Brasileira; Se­
de: F1orianõpolis-; CGC (~tF) 83.878.892/0001-55; Ações Subscr-it<.s; E:s 
pécie Classe: Ordi'nãr-ias~; Quantidad-e: 135.600.0-00;. Integra1ização -
Forma: Dinheiro~· Valor: Cr$ 13.500.000,00;Nomc do Sut:.s.critor: CO:·:?.t..­
NI!IA SOUZA CRUZ· INDOSTRIA E COM,RCIO~ Assinatura do Subscritor:Ne1sot 
Benne.Jnann; Nacionalidade: Brflsilcii--a; Sede: Ri"o de Janeiro; CGC(!'.::") 

33.009.911/0001-39; Ações· SubsCrit~s: EsPécie Classe: Ordfnãtias~ 
Quantidade: 18.-810.000: lntegráli'za"ção: ·Forma: Dinhe'iro;" Vãior: CrS·. 
1.881.000,00; Nome do Sub:S.c"i-itor: CREiofER S.-A. f>ROOUTOS TEXTEIS E Cl­

RORGICOSi ASsinatura ao Subscrit·or: !1ê1nz. Schrader ·e Alfredo Zinkah.~ 
Nacionalidade~ SraSileff.a; Sede~ 'Blume-nau; CGc· (lofF): 82.641.325/0001 
Ht' Ar,(i'"pc:. ... ,;:;- ... ,..;~; t . .<~ ~ ~- l="<:.f.:;'<:i ~ · l.l-'lc:.c:."": · "órdi ·r:ãr"i ~ ... :' Ou"n t"l da de; : ••.• -: 
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11.550.000; IntegNl'izaçãoi F'Õrma:- Dinheiro; Valor: Cr$ 1.155.000~00 003.757.999-15; Eduardo SantoS Lins, brasileiro, casado, ~dvogado, domi­

Nome do ::.ubscritar: ELECTRO AÇO ALTONA S.A. ; Assinatura C:o Sr.ohscri- ciliado e residente em florianôpolis, ã Estrada da Barra da Lagoa s/nQ, 
tor: Adolfo Fae e Jose Marinho Barbieri; Nacional'ídade: Brasileil"'a ; Cartefra de Identidade nQ 0246./0AB-SC, CPF 004.576.209-00; T eÕfil)lo J.t.n 

Sede: Slumenau; CGC (V.F}: 82.643.537h0001-34; Ações Subscritas: Zspê Zadrozny, brasileiro, casado, engenheiro mecãrii~o. residente e domicilia 
cie Classe: Ordinárias; Quantidade: 4.12S.OOO;"Integra1ização: Forma~ do em Blumenau, ã: Rua Nereu Rarnôs 350, apto. 42, Carteira de Identid<.o.<it1-
Dinheiro; Valor:'Cr$ 412.500,00> Nome do Subscritor: F~SRICA DZ CHO- n93R/ 109482 SSI-SC, CPF 859.634.108-00; LeopOldo AdolfO Schmalz, ji qu~ 
COLA TE SAíURN.O S.A.; Assinatura do Subscritor: João Arno Bauer e lificado; _Anton!o "G"asse, brasileiro, casado, industriãrio, residente e 
N.iels Oeeke; Nacionalidade: Brasileira; Sede: Blumena~; CGC (/t,F): ••• domiciliado em Blumenau, ã Rua são Bento n9 637, Carteira de IdentidcHie 
82.639.535/0001-71; Ações Subscritas: Espide Classe: Ordinárias;., n9 JR/586062 SSI-SC, CPF 003.465.78!1-49; Ro1(Kuehnrich, ji qualificado; 
Quantid<tde: 1.320,000; IntegralizaçãÓ: Fo-rma:-·bfnh.e·iroo Valor: Cr$ •. Piara" a Diretori<t Executiva: Victor Fernando Sàs·se, brasileiró, casado, 

132.0UO,OO; Nome do Subscritor: INOOSTRIA E COrt.E.:RCIO DO VALE DO ITA- industriârio, domic11iado e residente em Blumenau, ã Rua Hermann lh:sche:r 
JAf S.A.; Assinatura do Subscritor: Gert JUlio Graebe Hofmann e n9 104, Carteira de Identidade n9 3R/61438.SSI-SC, CPF 005.348.709~53; 

·•l .. , .... , ....... +., •••. , • . ,..,.,,., ..... ~. ..q t.t.... f-i:ãrio 1/ielra, Fflho, brasileiro, casado, industriãrio, domiciliado e resi 
._.,:.u..ii'.50:.nlCOl-?.G; A..;õh.S_Sub"s.cl'i"lu~:f::jlê"cic Clu:>s~: uc·J:n~ri.1s; dente em Florianõpolis, ã RUa José JacqJes nQ 2.9, apto. 2Ó3, carteira d; 
Quunti.t,\J.c: l.G~·a.noo; Tnlc!_il'<Llit..,!;Jo: for1.:.): Õil>hd\·o; V<~.lo1": Ct•$ Identidade n9 -lÊI./80,}30 SSI-SC, CPF OOZ.257.2d9·06: Para o Conselho Fis-

1Gli~OOO,t:l0; ::oc.lc. t!o. Sohscl'i ttJI": t:t;)GSTR!A LlE .u;;!;t;s UOl1 0i.OO scn::11u .cal: ~fetivos - Leandro Victor-nona, _brasileiro, casado, servidor p.Übli-· 
S.A.; t.s.sin.\LUI'a do SuhscrHilr: I.J:opoldo AJolfo S.::h~>lalz e ~o{ Cd1dn co, domiciliado e residente em FlorfanÕpolis. i Ru.a Almirante Lamego 188, 
Sch1~.a.lz.; N<:~c.ional iC:ada: 3rilSilcira; S~de: Gasp,1r·; ci:'C(Hf): ;, ••••••• apto:" 901-A; Cartei:a de Identidade JR/220.005 SSI-SC, C.PF 010.048.!:.9!:1-53 
M.Ot.3.00.!1/000l-i0; Ações Subscritas: .EspC:cic Clôsse; Ordinãri,1S:~ Carlos· Pedro Koericl\, jã qu-alificado; Alfrcd<:l I.teo, brasileiro·, casado,. 

Quanti'dade: 16.S0o:ooo~ In.tc·gralização:'FOrma-:: Oii"lhciroo Valor: crs~ industrial, dÇ~micil1ado e residente em Blurn.enau, ã Rua Amaz:onas .nQ. 4.200 .. 
1.65·o.o·oo,-oa; Nome do ·si.JOscritor: !ND0STRIA ·rtXnL co:.;PJ..:.;HIA /:ERING; Co~~rteira de IdentidiJ.de n9 1R/9!l!IG SSI-SC, CP~ 003.283.489.-49; Suplent~s -· 
Assir.at:ura do Subscritor:·.Diet!lcr Hedns e lians Prãy.on;-r;acionalidui:;c:Konorato Antonio Tomclin •. brasileiro, casado, scrvidor-.pÜbTico .. domf~ 

Urasilcira; Sede: Slur.tenau; c·Gc (liF): 82".539.139/0üC"l-44; AçÕ.;!S l.,,, .. <io_~: ;·,~sit!entc 1:111 Flol·i,1uÕp,,1ic;, .l Ruo\ S.:uilu l.u.:"'• 91, CJ.l"~o.·i~ 

Subscritas: t:spécie .Classe: Qrdinãrins; Quantidade: !1.900.0CO; ~ntc- ra de lrinnlid.1 11!! :lR/~.1;!).774 s.sr-sc, t:J'F nQ,002.(;/.0.l.~~~G.íl; Did:~.~~· 

gralização: Forma: D-inheiro; Valor: crs 9.9Õ-•. OffO.oó-; Nome do S~;bscri- llt.!-l'in~ c. Ct:!rt:. Jiilio r.r;~ebe llofu,\nn, jS •;u<~!·iric.:<:.•!Us. crs ~l<!"llitll':I\S •lo 
to r: SUl fABRil S.A.; Assinatura do Sub1critor: Carlos Pedro Ko.:Jrich C:01ts~lho de l'ldministt·;.ção ~ Ju Di1·et"uriil l:xccufivol, lo;:til:l:a'~ ·posse 
~ Joiio Tel1es; Na"Cional{dade: Srasilei:-a; Secle: SluJ:ienau; CGC p~F): ·ncstl! ato.. r.os .. saus rcsjlectivos c·urüos. A !!laiç.iíó_._da Dtra::oria Ex~c!!_ 

-:/636.911/0001-74; Aç(,ics s·o.~bs.c.ritas: Es.pécie Classe: Ordi.nir~.:s·; tiva foi rercranda:.da pelos, me~:bros. do C~nsalho de_ l).dnlinist.ril.ç~o; or.:: 
Jantidade': 13.ZOO.OOOr1nteg~alizaçio:.Fo!"'ll.l:·ot"'l"ri'hii:~rO; 'tlalor·: CrS leitos e empos"Sados.por e.Sta llssemblé"fa. Prosseguindo-se, foi pro~c-

l.3ZO.ODO,GO; Norn.:t do Subscl"'\tor:'·TABACO.S 3RASILt:IRüS U'oA; Ass~n.:.t!!_ di da .a vot<tç:So ~obre a relõj~·neração .a· s~r atrfb.utd~ i Ad~inistra.çiO: . 

ra do Subscritor: Gert JÚlio Graeb~ Hofmann e--Edrnur.do t!ehmuth; Nad~· da Com~anhia, tenoO sido decidido e aprOvado fÚ.ar-sc uma .vcrb.;, g'o-
nalidade:·Brasil~ira; Sede: 31u.men&u; ·CGC (HF) 82.63S.64.4/Õ035-~3'; ba1. r>~er.sal. de CrSlO.OOO,O:a··{dez rnil cruzeiros).~ a :oC.r d~st.ribu.'rd.u. 
A"ções SubscritAS~ Espécie ·classe: Ordinârias·; Quariiidacle: 9.9dn.ooo·; pelo Conselho de Administração, na forma do inciso IV do .artiGO 22, 

Integraliz<~.çio: Forma: Dinheiro; Valor: CrS 9!)0.00Õ,OO.;.Nome cio Sub.! 

c rito r: Tt:KA - 'fECELAGE!'. KUEH:O:RICK S.A. ;· As~inat"u.ra do .SubsÚi ú.r: 

Rolf J<uehnrich; Naciona1idade: Brasneira; Sede: Blumenau; CGC" (MF): 

do Es~atuto Soctal. E.m sc_g.u.ida, e tendo st~o obser_vadas ou supridas 
as forrna-lida.des legais para a consti!.uição da Soc.iedade, a Asserr.­

b.lé:1a.. deu por definiti·Vamentc constitufda a Sociedade Anônil;;a -
ÚS.IVAL~usÚ·;A "ar G11:S. DO VAÜ' s.A •• ~utorizandO a D"i.r:etori.a e1:e.ita a Bi.636.986/0001·55; Ações Subsc"ritas: Espécie Classe:.· Ordinãr"i"as; 

Quantidade:. 23.)00.000; Integralização: Forõita.: Din!'.eiro; VAlor: ·C!"S. promover os demais atos c0mp1eme~tai-es e n~~ess.~r:iÇ:S <;lO se.u lcga1 
2.310.000,00. rn>~mcnau, 19BO. lido 0 Bo.let{m d~ Suhs- funcionament.o. Esgotados os assuntos e como mais ninQué"m desejasse 
crição, verificou-se a realização e 0 pagamento, em moeda corrente, fazer uso .da palavra, o Senhor Presidente suspendeu"a sessão e d~-

10% (dez por ·cento) dos valores totais subscritos. ou seja, de- ~erminou a "laVratura da ata pelo Senhor Sccretãrio·, a qual foi fei 

1'$ 30.000.000,00 (trinta m"ilhÕes. de ·cruz.elros}, cujo mOntante, como .a em 4(quatro) vias, e. depO_is de lida. foi .apro.vada e assinada 

aprovado, deve rã ser depositado no Banco do Brasil S.A., Agencia de :~das as suas vias pelos subscritores fundadores da C(lmpanhi.s. 

Bh:mt!nau~ em cumprim!lnto· ao disposto no inciso JI, do Art. 80~ r.o pra· Blumenau.. de 1980. 
zo previsto no "caput" do Art. 81, ambos d<t lei nQ 6.404/76. Esclar~ceu1 
então, o Senhor Presidente. e;n razão de ~todos os at.?s de consti.tu~çiio ------:---:-:--:-c---,-:-::-:-::c::C---

NORBERTO INGO ZADROZNY LEANDRO VICTOR EO~A 
Secretãdo terem sido realizados no mesmo .mcfr;ter.to, ou seja, dentro desta Assem- Presidente 

blê"ia Geral de Constituição, especialmente quanto ã subscrição d.o C<l?. 

tal deve-r-sewia dar-se como plenamente vâlidos todos os atos pratic<od1 
Foi apresentado e H do .o .recibo .• expedido pelo Banco do Bras i i S.A. 

Agência "de Blumenau, relativo ao depOsito da parcela do capi::al rea1;z1 

do, que é do seguinte tcor:3ANCO CEr:TRAL DO 8-RASrL -GUIA DE RECOLH::r.Etj: 

TO-Oepôsfto para Constituição de Capital - Cr$ 30.000.000~00-USIVAl-USl 
NA or G~S 00 VALE S.A., com sede em Blumenau, Estado de Santa Catarin~: 
em cumprimento ao disposto no Art. 2"7 e seu § 19 cla lei 4.595/64, reco· 
lhe ao BAN·CO CENTRAL DO BRASIL, por intermé'dio do Banco do Brasn S.A., 

<> imjlor:..;nci.:~ C:~ 'trintu-·milhOcs clu cru::;eiros. prov~niente da CJU.lntia (•!J( 

rec~b~u <lc subscritores, conforme rcl;~ção ãnexa, em ·3 vi~s~ contendo·~ 
no1ue de cold.:l subSicdtor, loc<tl da !:.t-dc. CGCHF, nÜ1i1crO· de ações sul:>scri­
tols, totoll da entrada, dat~ da subscrição. Blumenau, de 

1980. Assinatur<~: Victor Fcrriando Sassa.·las.··v;a$--(guia e rel.àçã'o)·.r~._ 

cibo do recolhcdor. ·2a. via-documento de caixa. 3a •• ~a. e 5a. vius-jun-
tamente com as dem<~is vias da relação devolvidas ao· "rt1colhCdol", par.1 o­
portuno encaminhamo1r.ta ~o UANC:D CENTRAL DO 8RASil-3rasl1ia-DF. Em vis -
tas de todos estes atos, o Senhor Presidente considerou dcfinith<~-me.ntc 
cons·titulda a USIVAL - USI!tA DE Gl'iS 00 VALE S.A. Ato contTnuo, a Assem­
bléia decidiu~ em razão de cstare'm presente-s reunidos todos os subscri­
tores fundadores da Comp<:~nhia, eleger os seus administradora~. c~ conse 
quincia procedeu-se a ·elci.çio dos membi"OS do Conselho de Admtnistrllçio­
e Di~etoria Executiva. Õs quais foram imediatamente e::~.,ossados~ para c 01 ; 

Prirem mil.ndaio d~ 3 anos. ele~~·ndo-se. ta.mbé'm, os membros do Conselho -
Fis.c-a.l, após aprovaçãO Únãnime e ·que. são os seguintes~ para o Conselho 
ele Adntinistraçã.o:Sr. Paulo Afonss:o de: Freitas Mc1·ro, jã qualificado o :iot 
bert? Ingo Zadrozny, brasileiro, casado~ Secretário-Chefe do Gabine~e d; 
P'lanej.amento e Coordenação Geral do Governo do Esta.do.'de S~inta Catar!na, 
da11dciliada e residente em. Florfanõpolis, i RuA Rubens de Arruda Ramos 

n9 22ó, apto. Sal. Carteira de Identid~de nQ 1R/67.SS3 SSI-SC. CPF •••• 

ALBANY H:00STRIA E COI11::RCIO LTDA 

ARNO BERNAROES INDUSTRIA E COt!,~RC!O LTDA 

ARTEX S.A. FABRICA DE ARTEfATOS TtXtEIS 

BEBI DAS THOMStN LTDA 

CA'tA~lN.ENSE DE REFRIGERANTES LIDA 

C!:LfSC - C.tt~TRAIS t:L.ETRICAS DE SA!HA CATARUA S.A. 

cor·:PMiHlA SOUZA CRUZ INOOSIRIA E COMCRCIO 

CREt1tR. S.A. PRODUTOS 1(XiEIS E CIR0RGICOS 

ELECTRO AÇO ALTONA S.A. 
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F~3RICA DE C~OCOLATE SATURNO S.A. 

nwOsiRlA E c-0!11::R:cio VALE oo ITAJA! s.A. 

INU0STRIA E LINHAS LEOPOLDO SCHMALZ S.A. 

INDUSTRIA T!:XíiL COI1l?ANHTA HERING 

SUL FABRIL S_.A. 

TABACOS BRASILEIROS S.A. 

HKA - TECELAGEf1 KOEHNRICH S.A. 

cmmr:1o ro ro\·o 

Criadas· 
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o~() 
éli€"'1 r::! c, 11 ·I·.,_, ri) 01 ~-• 
6{t.ll,l..)J.l.:,..:,:..!l..J.lJ....._G:.J.:íl 

nt.\1;\lr.-:~u • JOJ:<o'{!LM: I 
(DI _s,.,.,,..,l <'n l"l<o"'~"""" 
I•~} - o '"""''~"" <IQ r •· 
nOI>IIlrnoo dQ C.:~·~'"" .to r.: .. 
~•M. ~~~ Zodr.on)·. o«n•~ 

d'.:~o"'cicl';',;,~~~~~~::.,:~,';,: I 
<l.e dun ~"""'"'"" qu< •.lo I 
lmrl>n<>r ~ q·< '·" ""·<>mrt- I 
UO """" do :•><"U'O. {ltO ~. 
ISiumm~u ~ J~.o.,Te, •·~:o 
on.,...un>en«> •~•• li> ,..,.:4"1 

:: .~;·~~.;,~ ...'!:'~~·.~.:~-;~ I 
:tnrNm•1l<> ... """A'"'"'"-· ·1 
'iun<o do Pl>n•prn<r.t"- I'>a. 
~G>u<h h.<:"'""'"· rié><."M:~u 
,.u~ -.. '"lnu lu•"' r•rt< 
<i<> !>llll<> <nor.tOm"' rtr ~"'"" 
'*'<la <!"o ".sont> .C~;uon• ).l 
~·,;., .,.,., ea ... ,,.,.o r ... 
.:h-•~1. 

:r.o ... VJono, "~unrio a ,,.. 
crtl:\rio d:~a«<, P'"'"' ~ 11>1· 
o;a!oo;õo do"""'~ ..-~"'"'" ~~ 
•"• do b""' '""'· l<o~:u:a<t>. 
... ~ ~.,..OÔ .j~ ono)"" <'<IB<O<I.• 
cra~l<> !ndun•lll, •onlla ~~• 
• pTIS.<Im~ <Oo:!.>~c o ••• ~<>~· 
'"""PI><i~ c-c•n •~m1 111uJ>~o 
...... lh>nlo d•~·•i O(< cn. 
.:J,;ml. 

" ... !na .~. rr-.roc•No 
ft "t\111.,..,.,. ,.,,.rt In• .. • 
t!.;i<~::-::;-<r."~ ••• 
iu:<."l'.õ."':::;t~ :1.:.~00• o ,,,j moi 

'"'"'~~·' ~~ chopu<• ii"d~ <n> 

~~~~~ .... o ~~;~~:io ~! 
C"EtfSC', ~a••••i un~ 41 re. 
«"09 <!D< 1'1'Cd<..,~ c•b<n.1a 
• ~raro"' H n•m• .. ln<iu•· 
'""'·u•ui:hs d~ c_.., •"''" 
~· s H•'"·"~· c ... r. ·r.~ •. 
hiC•I>rD lt.or..u, Sol::• C"" ...... "" . 

JO. pora llnpl>noodn do U• 
aliM."" IU<ifl~a~l<> do ~'"' 

"li• .. ,.\o noc~••irl~• '"'"'" 

~::~i~~n:~v~~~~z 
<1~1 <i~ c11<~n:·a ::In>.'' >llO• 
«" pa: oen<n ~··'"' q:.,, _,.,,., 
'"''P'm h oii..U>1<1A> Tupy, 
C"<ul, t:,.;,r>co, D~u .. , H•"· 
o>, LtoTnle~ o .\n<h!l<a 

.... :\.:..:.·~;, '!!'!~~:~ ~.'.:~ 

...... ,. ....... '"~""""" ~-<>· 
JC U <<•l• d .. ,\h<"<"l .... "<loo 
,:omete~•• • ln~um' ou d.•~ 
duo~ .. ,,..., c~;n...;><.l. • ••• 
.,..uM~., <> -~: • ..,, rel•ll• 
..., l i<><•h••ç.<o <in lu<<t<" 

~;~~:~:'!,~~. ":~. ""' .. ~~~!:~~ 
~.:: ;.:~~ ::.:;::~~~· ~~-·~: 
pl..,sdn. quondo [~I o~r .. ~ll· 
IOdo '" c,,..,,,.~ ,,,: ... •! ., 
]lbflo cn<n:il>C9 <>c cmcr-J11• •.. 

cm .. ·vmo 
O :rnl''""' po•.O.. or;un,:r. 

I'luto o:;, .. ,.-., d~ ("~o:.o: •••• 
a •bct<UTI do lOCHI<'~~ ~"• 
<Senlh• • '~'>H>>r.t;.lo ~·• ••·•· 
1''<1"~ 'lU< •<•.In ~"''"""~· 
'~~'• do >mpl.nrac!o dn r<l•· 
rf<Õo< <RIPT:•-'• 

lnln•n·~~ ••nC• ~ <' rr:~. 
rio od)U""' ~ .. ~>h;MI" <lo 
:>:•n•''"""""' n .. <:O•-- r<><-<> l 
1:"'d" ,,;,\fL\..-:·,, 'lU~ "c1• 
"' ,.t,,. '"Jo ""'' '"'''"" 
lhN li o oemlnom>•. ~~ '"'"' 
o:ood,... ~.,.. r<Tt'...,."·"•• Jo 

<;r.~~~-"'r~."~ ','~-:;~~~,~::::;~ 
u~ flnou,iolt><'11ta :'"''~"" ''"'I'"·'""'"" ..... ,r,,:;,... •·•· rn•"'""" d• -c'""~'' l~l·r~ 
~•• d• S.>n<• C.:onu, C"!:· 
L!-:~C. 'lU<.~ •~•>I"''""'~ .~ 
<'fln>~>nlu~ '"";en<• <>~ 
!\"Jnt> <:ot>'(":ll ae n•A.O< ,.,_ 

P"'<"~'"" ,;:.do ~~~ '~"'"''" 
mon"' <Jo rn••~•• '"I,,.,;.,, 

- PD< .:-,;~ro 1..-n • .._..,., .. 
<irl<> % rt;neT••••n,.., IR.,. 
Z->d•~·.,r. '"''""' ... ,,,.,,..., 
'""'"'..,. c~o ... r•os <1,. ~"'' 
~ododn, oafoun.w• qu< ">!t­
u <Opll~ pc;> lm1l•n'"'1~ <lu 
u•·••• T<"~l•no.o <>.< ;:>• ~· 
b.ti>O "<>< :Or<:lC'.OUln-< )'•"'" 
<iol <l«·•:ho•lco ,;.,, :>!""!oi*" 
·~·· ..... ~- ... ~. c <I >o ....... 
...,, olto,n•U>'l "•hdao :o•n 
"""" f:O.uda". r .... ~, r",..._, 
'""""" o!o, ~•"'""" «'' • ..,. 
~'"' n>c!<><>l, ,. 'lu<. ••1::" 
d• ,nc~,..:r~•· < dn • .,,..,.--.,~ 
• t<I'>N•nõ(~ "'''· • """' .... p ..... d> i:•«•l" c ;;.,. 
Uda1 ~·ndco, '''"" <<:o.,;OU• •• o '~~~ "'"' ,,..u.,-a 1:•· 
'" C'<l\ 1>>!., o Uo~TKO. ~:>1 
r<:l•ç"" •o •WT. C ~ Q~~ ~U· 
dr••• ••• •riU~<>"'' mU• 
m,. fllqol~~oõu ~"' $&11!1 .:: ... 
UML", 

ATA- DA--46'- SESSÃO~--RE-A-LIZADA -El\1- 2S4SO 
(PubliCAda no DCN - Seção 11 - de 29-4-80) 

RETIFICAÇÃO 

No Parecer 221, de 1980, da Comissão de Finanças sobre o Projeto de 
Lei do Senado n• 259, de 1979, que "introduz alterações na Lei n• 4.886, de 9 
de dezembro de 1965, que regula as atividades dos representantes comer­
ciais": 

Na página 1232, 1' coluna, após a numeração do parecer, 
Onde se lê: 

PARECER N• 221, DE 1980 

Relator: Senador Humberto Lucena 
Leia-se: 

PARECER N• 221, DE 1980 

Da ComiSsão de Legislação Social 

Relator: Senador Humberto Lucena 

TRECHO DA ATA _DA 49< SESSÃO, REALIZADA EM 
30-4-8V. QUE SE REPUBLICA POR TER SAlDO COM OMIS­
SÃO NO DCN- SEÇÃo'II- DE I•-5-80, À PÁGINA /.3IJ, I• 
COLUNA: 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Sobre a mesa, redação final de 
matéria, aprovada em sessão anterior, que serâ lida pelo Sr. l9-Secretário. 

2 lida a seguinte 

PARECER N• 242, DE 1980 
Da Comissão de Redaçilo 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n• I, de 1980-DF. 

Relator: Senador Dirceu Cardoso. 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Lei do Senado n9 l, 
de 1980-DF, que estende aos funcionários aposentados da Administração Di­
reta do Distrito Federal as vantagens financeiras decorrentes da aplicação do 
Plano de Classificação de Cargos, instituído pela Lei n9 5.920, de 19 de se­
tembro de 1973, e dá outras providências. 

. Sala das Comissões, 30 de abril de 1980,- Adalberto Sena, Presidente 
Dirceu Cardos~, Relator ~ Mendes CaÕale - Murllo Badaró. 

ANEXO AO PARECER N• 242, DE 1980 

Redação final do Projeto de Lei do. Senado n•l, de 1980-DF, que 
estende aos funcionários aposentados da Administração Direta do Dis­
trito Federal as vantagens financeiras decorrentes da apllcaçio do 
Plano de Classificação de Cargos, lnstltuido pela Lei n• S .. 920, de 19 
de setembro de 1973, e dá outras providências. 

O Senado Federal decreta: 

Art. 19 Os funcionários aposentados nãó inclUídos no Plano de Classi­
ficação de Cargos, instituído pela Lei n• 5.920, de 19 de setembro de 1973, te­
rão os proventos revistos com base no yencimento correspondente à classe da 
Categoria Funcional em que seriam incluídos, por transposição ou transfor~ 
mação, os cargos efetivos em que se aposentaram. 

§ 19 Na aplicação desta Lei serão consideradas: 
a) a classe em que,. no Quadro de Pessoal do Disttito Federal, tiver sido 

incluído, por força da implantação do Plano, cargo de denominação e nível 
de vencimento iguais ao daquele em que ocorreu a aposentadoria; 

b) a referência de vencimento em que seria localizado o inativo, de acor­
do com o critério estabelecido no artigo 59 do Decreto-lei n~ 1.462, de 29 de 
abril de 1976, observados os reajustes subseqüentes e as alterações ocorridas 
na Categoria Funcional correspondente, bem como os requisitos estabeleci­
dos em lei. 

§ 29 Nos casos em que tenha ocorrido a inclusão de cargos dos mesmos 
nível de vencimento c denominação, em mais de uma classe, a revisão de pro­
ventos tomará por base a classe em que foi incluído funcionário que, quando 
da implantação do Plano, possuia tempo de serviço igual ou superior mais 
próximo do computado para o inativo no momento da aposentadoria. 

Art. 2.., Se as atribuições inerentes ao cargo em que se aposentou o fun­
cionãrio não estiverem previstas no Plano de Classificação de Cargos, 
corisideiir~SC-â -paraefeitO-aC-íriâ1CiÇãO dã"'Categoria F\iáCiO-ifãl, -cargon;e:. 
melhantes quanto às atividades, ao nivel de responsabilidade, à complexidade 
e ao grau de escolaridade exigidos para o respectivo desempenho. 

· Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, a classe a ser considerada 
para a revisão de proventos será aquela em que tiver sido incluido cargo de 
vencimento igual ou, se inexistente, o de vencimento superior mais próximo 
correspondente ao cargo efetivo em que se aposentou o funcionário, observa­
das as regras desta Lei. 

Art. 3F>t Para efeito do disposto nesta Lei, não serão considerados os ca­
sos de inclusão de cargos, por transformação, em Categoria Funcional diver­
sa daquela em que os cargos seriam origiilariamente incluídos no Plano de 
Classificação de Cargos, instituído pela Lei n9 5.920, de 19 de setembro de 
1973. 

Art. 4F>t A revisão assegurada por esta Lei acarretará a supressão de to­
das as vantagens, gratificações, parcelas e quaisquer outras retribuições per­
cebidas pelo inativo, ressalvados o salârio-famflia e a gratificação adicional 
por tempo de serviço. 

Parágrafo úniCo. A supressão de que trata este artigo não alcança as 
vantagens do artigo 184, da Lei n• 1.711, de 28 de outubro de 1952, assegura-
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das, na aposentadoria, aos funcionários amparados pelo artigo 177, § }9, da 
Constituição de 1967, em sua redação originária, respeitado, nos demais ca­
sos, o disposto no§ 27 do artigo, 102, da Constituição, na redação dada pela 
Emenda n• OI, de 1969. 

Art. 59 No reajuste dos proventos dos funcionários aposentados com 
as vantagens do artigo ISO da Lei n9 1.711, de 1952, e dos agregados, servirá 
de base de cálculo o vencimento do cargo em comissão ou o valor da gratifi­
cação da função de confiança, integrantes dos Grupos ••Direção e Assessora­
mento Superiores" ou "Direção e Assistência Intermediárias", em que tenha 
sido transformado ou reclassificado o cargo em comissão ou a função gratifi­
cada. 

§ }9 Na hipótese em que tenha ocorrido a extinção ou a transformação 
do cargo ein comissão ou da função de confiança, com 8.Iteração do conjunto 
das atribuíções, considerar-se-á, no órgão a cujo quadro pertencia o funcio-

nãrio, cargo em comissão ou função de confiança semelhante, quanto às ati­
vidades, ao nível de responsabilidade, à complexidade c ao grau de e~colari­
dade exigidos para o respectivo desempenho. 

§ 2• Mediante opção, poderá servir de base de cálculo a Categoria Fun­
cional de atribuições correlatas com as do cargo de provimento efetivo em 
que ocorreu a aposentadoria ou o ocupado imediatamente antes da agre­
gação. 

Art. 69 Os efeitos financeiros da revisão de proventos de que trata esta 
Lei vigorarão a partir de }7 de janeiro de 1980. 

Art. 7• Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 89 Revogam·se as disposições em contrário. 

ATAS DE COMISSÕES 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de Lei n"' 2, de 
1980- (CN), que "equipara ao acidente em serviço o doença profis­
sional e as especificadas em lei para efeito de pensio especial, e d' ou .. 
tras providências". 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 29 DE ABRIL DE 1980 

Às deZesseis horas do dia vinte e nove de abril do ano de mil novecentos 
e oitenta, na Sala "'Ruy Barbosa", reúne-se a Comissão Mista, incumbida de 
estudo e parecer sobre o Projeto de Lei n9 2, de 1980- (CN), que "equipara 
ao acidente em serviço a doença profissional e as especificadas em lei. para 
efeifo de pensã9 especial, e dá outras providê~cias", presentes os Senhores 
Senadores Raimundo Parente, Bernardino Viana, Henrique de La Rocque, 

.Jutahy Magalhães, Almir Pinto, Passos Pôrto, Orestes Quêrcia, Humberto 
Lucena, Adalberto Sena, Leite Chaves e Deputados Adernar Pereira e Sara· 
mago Pinheiro. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senador Al­
berto Silva e Deputado Angelino Rosa, Darcílio Ayres, Adauto Bezerra, Ho­
râcio Matos, Amadeu Geara, Edgard Amorim, Antônio Carlos de Oliveira, 
Sérgio M urilo e Sérgio F errara. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos, pelo Senhor Se­
nador Almir Pinto, Presidente eventual, que após consultar o plenário da Co­
missão, dispensa a leitura da Ata da reunião anterior, que, logo após, é dada 
como aprovada. 

Prosseguindo, a Presidência comunica o recebimento dos oficios das Li· 
deranças do PDS e do PMDB, do Senado Federal e da Câmara dos Deputa­
dos, indicando os Senhores Senadores Bernardino Viana, Jutahy Magalhães, 
Adalberto Sena e Deputado Darcílio Ayres e Saramago Pinheiro, respectiva­
mente, pelos Senadores Lourival Baptista, Lomanto Júnior, Lãzaro Barbosa 
e Deputados João Câmara e Claudino Sales, para integrarem a Comissão. 

Logo após, o Senhor Presidente eventual, Senador Almir Pinto, concede 
a palavra ao Relator da Matéria, Senador Henrique de La Rocque, que emite 
parecer pela aprovação do Projeto de Lei n• 2, de 1980- (CN). 

Colocado em discussão e votação, é o parecer aprovado pela Comissão, 
sem restrições. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Haroldo Pereira Fernandes, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, serâ assinada pelo Senhor Presidente, demais Membros 
da ComisSão e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre o Projeto de Lei 
n• 5, de 1980- (CN), que "dispõe sobre a reestruturação das carrei­
ras do Ministério Público da União junto à Justiça Comum, do Traba­
lho e Militar, e dá outras providências". 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 7 DE MAIO DE 1980 

Aos sete dias do mês de maio do ano de mil novecentos e oitenta, às de-­
zessete horas e trinta minutos, ná Sala Clóvis Bevilácqua, presentes os Senho­
res Senadores Henrique de La Rocquc, Moacyr Dalla, Murilo Badaró, Ber­
nardino Viana, Humberto Lucena, Nelson CarneirO, Mendes Canale e Depu­
tados Gomes da Silva, Oswaldo Melo, Horácio Matos, Joacil Pereira, João 
Gilberto, Antônio Russo e Raymundo Urbano, reúne-se a Comissão Mista 
do Congresso Nacional, incumbida de examinar e emitir parecer sobre o Pro-

jeto de Lei n• 5, de 1980 -(CN), que "dispõe sobre a reestruturação das car­
reiras do Ministério Público da União junto à Justiça Comum, do Trabalho c 
Militar, e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Aloysio Chaves, Helv~dio Nunes, Franco Montoro, Leite Chaves e Deputa:. 
dos Bonifácio de Andrade, Paulo Ferraz, Milton Figueiredo e Vilela Maga· 
lhães. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos pelo Senhor Pre­
sidente, Deputado Antônio Russo, que solicita, nos tennos regimentais, a dis­
pensa da leitura da Ata da reunião anterior, que, logo após, é dada como 
aprovada. 

Comunica, ainda, o Senhor Presidente que, ao Projeto foram oferecidas 
3 (três) Emendas, todas julgadas pertinentes pela Presidência . 

Prosseguindo, o Senhor Deputado Antônio Russo concede a palavra ao 
Relator, Senhor Senador Henrique de La Rocque, que emite parecer favorá­
vel ao Projeto, consubstanciando as alterações propostas nas Emendas de 
n9s 4-R, 5-R, 6-R, 7·R e rejeita as demais emendas apresentadas. 

Posto em discussões e votação, é o parecer aprovado, votando, com res­
trições, os Senhores Senadores Humberto Lucena, Nelson Carneiro e Depu­
tado João Gilberto. 

Nada mais havendo a tratar, .~ncerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Helena lsnard Accauhy Sarres dos Santos, Assistentes da Comissão, lavrei .a 
presente Ata que, lida e aprovada, serâ assinada pelo Senhor Presidente~ de­
mais Membros da Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emltlr parecer sobre o Projeto de Lei 
JJ9 6, de 1980-(CN), que "autoriza a doação da "Ilha do Pinheiro", 
situada na Baia de Guanabara, ao Banco Nacional da Habitação, 
para implantação de conjuntos habitacionais de Interesse social''. 

l• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 8 DE MAIO DE 1980 

Aos oito dias do mês de maio do ano de mil novecentos e oitenta, às de­
zesseis horas, na Sala Clóvis Bevilácqua, presentes os Senhores Senadores 
Jorge Kalume, Bernardino Viana, Lomanto Júnior, Jutahy Magalhães, Rai­
mundo Parente, Nelson Carneiro, Itamar Franco, Henrique Santillo, Alberto 
Silva e DeputadOs Gomes da Silva, José Torres e Lidovino Fanton, reúne-se a 
Comissão Mista do Congresso Nacional, incumbida de examinar e emitir pa­
recer sobre o Projeto de Lei n• 6, de 1980---{CN), que "autoriza a doação da 
"Ilha do Pinheiro", situada na baía de- Guanabara, ao Banco Nacional da 
Habitação, para implantação de conjuntos habitacionais de interesse social". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Amaral Peixoto, Roberto Saturnino e Deputados Afro Stefanini, Júlio Mar­
tins, Nagib Haickel, Osmar Leitão, Délio dos Santos, Oswaldo Lima, Joel 
Lima e Leônidas Sampaio. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Jorge Kalume, que declara instala· 
da a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Jorge Kalume convida o Senhor 
Deputado Lidovino Fanton para funcionar como escrutinador. 
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Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Nelson Carneiro ..... ·-· -.• :·~·................. 10 votos 
Senador Alberto Silva . . . . . . • . . . . . . • • . . . . . . . . . . • . . . . . . 2 votos 

Para Vice-Presidente: 
Senador Amaral Peixoto ...•....... ." ..•... -.-··-·····--···· 10 votos 
Senador Bernardino Viana ......... -.--.-..... •.•• ... • . . . . . . 2 votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 
Senhores Senadores Nelson Carneiro e Amaral Peixoto. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Nelson Carneiro agradece, 
em nome do Senhor Senador Amaral Peixoto e no seu próprio, a honra com 
que foram distinguidos e designa o Senhor Deputado Gomes da Silva parare­
latar o Projeto. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Helena lsnard Accauhy Sarres dos Santos, Assistente da Comissão, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, serã assinada pelo Senhor Presidente, de­
mais Membros da Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a Mensagem 
n• 15, de 1980--(CN), do Senhor Presidente da República submetendo 
à deliberação do Congresso Nacional o texto reformulado do Tercelro 
Plano Nacional de Desenvolvimento (PND), para os exerc(clos de 
1980 a 1985". 

REUNIÃO, REALIZADA EM 23 DE ABRIL DE 1980 

Às dezessete horas do dia vinte e três de abril do ano de mil novecentos e 
oitenta, na Sala ~'Clãvis Bevilácqua'', reúne-se a Comissão Mista, incumbida 
de examinar e emitri' parecer sobre a Mensagem n"' 15, de 1980--(CN), do Se-­
nhor Presidente da República submetendo à deliberação do Congresso Na­
cional o texto reformulado do Terceiro Plano Nacional de Desenvolvimento 
(PND), para os exercfcios de 1980 a 1985", presentes os Senhores Senadores 
Aloysio Chaves, Bernardino Viana, Murilo Badaró, Luiz Cavalcante, Alber­
to Silva, Affonso Camargo~ Passos Pôrto e Deputados Paulo Lustosa, 
Adolpho FranCO, Dario Tavares, Victor Fontana e Fernando Cunha. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Roberto Saturnino, Marcos Freire, Henrique Santillo, Franco Montoro e 
Deputados Caio Pompeu, Ricardo Fiúza, Marcondes Gadelha, Hélio Duque, 
Aldo Fagundes e Felippe Penna. 

Havendo número regimental, sãO abertos os trabalhos, pelo Senhor 
Deputado Fernando Cunha, que concede a palavra ao Relator da Matéria, 
Deputado Paulo Lustosa, que emite parecer opinando pela aprovação da ma­
téria na forma de Projeto de Resolução. 

Colocado em discussão a votação, é o parecer aprovado sem restrições. 
Na da mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 

Haroldo Pereira Fernandes, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, serâ assinada pelo Senhor Presidente, demais Membros 
da Comissão e: vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n'>' 25, de 1980 
- ( CN), do Senhor Presidente da República, submetendo à delib ... 
ração do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n'>' 1.731, de 20 
de dezembro de 1979, que "reajusta o valor do soldo de cá1culo dare­
muneração dos militares". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 29 DE ABRIL DE 1980 

Aos vinte e nove dias do mês de abril do ano de mil novecentos c oitenta 
às dezesseis horas e quinze minutos, na Sala ·~ctóvis Bevilacqua", presentes 
os Senhores Senadores_ Henrique de La. Rocque, Luiz Cavalcante, Jorge Ka­
lume, Bernardino Viana, Aderbal Jurema, Saldanha Derzi, Alberto Silva, 
Evelásio Vieira. Henrique Santillo e Deputados Odulfo Domingues, Marão 
Filho e Joel Ferreira, reúne-se a Comissão Mista, incumbida de estudo e pa· 
rocer sobre a Mensagem n• 25, de 1980 - (CN), do" Senhor PresiÇen\e aà Re-, •i ., .. 
pública submetendo à deliberação do Con8Jt'SSO Nactonal o te~to do 
Decreto-lei n• 1.731, de 20 de dezembro de 1979, que "reajusta o valor do 
soldo base de câlculo da remuneração dos militares". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores_ Senadores 
José Guiomard, Gabriel Hermes e Deputados Telêmaco Pompei, Erasmo 
Dias, Harold Sanford, Fernando Magalhães, Pedro Ivo, Paulo Torres, Benja­

~min Farah e Genival Tourinho. . 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Henrique de La Rocque que decla­
ra instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Henrique de La Rocque convida o 
Senhor Senador Bernardino Viana para funcionar como escrutinador. 

Precedida a eleição, verifica--se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Marão Filho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . li votos 
Senador Alberto Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I voto 

Para Vice-~residente: 

Deputado_ Joel Ferreira ...... ~ ...................... . 
Deputado Odulfo Domingues ' ...................... . 

10 votos 
2 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 
Senhores Deputados M arão Filho e J oel Ferreira. 

Assumindo a Presidência o Senhor DepUtado Marão Filho agradece, em 
nome do Senhor Deputado Joel Ferreira e no seu próprio, a honra com que 
foram distinguidos e designa o Senhor Senador Jorge Kalume para relatar a 
matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e. para constar, eu, 
Nadir Ferreira da Rocha, Assistente de Comissão, lavrei a presente Ata, que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros da 
Comissão-e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n'>' 27, de 1980 
- (CN), do Senhor Presidente da República, submetendo à delibe­
ração do Congresso Nacional o texto do decreto-lei n'i' 1. 733, de 20 de 
dezembro de 1979, que "altera a legislação do imposto sobre a renda 
das pessoas jurídicas, e dá outras providências". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 29 DE ABRIL DE 1980 

Aos vinte e nove dias do mês de abril do ano de mil novecentos e oitenta, 
às dezesseis horas e quarenta minutos, na Sala "Clóvis Bevilácqua'', presentes 
os Senhores Senadores Lenoir Vargas, Jutahy Magalhães, Eunice Michiles, 
Aloysio Chaves, MQacyr Dalla, Henrique de La Rocque, Helvidio Nunes, Vi­
cente Vuolo, Affonso Camargo, Alberto Silva e Henrique Santillo e Deputa­
dos Adolfo Franco, José Mendonça Bezerra, Leorne Belém e Herbert Levy, 
reúne-se a ComisSão Mista, incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
n• 27, de 1980- (CN), do Senhor Presidente da República, submetendo à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n• 1.733, do 20 de de­
zembro de 1979, que "altera a legislação do imposto sobre a renda das pes­
soas jurídicas, e dâ outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Deputados 
José Carlos Fagundes, Ângelo Magalhães, José Torres, Athiê C!'u.ry, lram 
Saraiva, Bento Gonçalves e Harry Sauer. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualmf&IIJft!l:o Senhor Senador Heitrique de La Rocque que decla­
ra instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irâ proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presi.dente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Henrique de La Rocque convida o 
Senhor Senador Affonso Camargo para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Deputado Athiê Coury . . . . . . . •• . . • . . • . . . . . . . . . . . . . • 15 votos 

Para Vice~Presidente: 
Deputado Leorne Belém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 votos 
Em branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • 1 voto 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 

Senhores Deputados Athiê Coury e Leorne Belém. 
Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Leorne Belém", Vice­

Presidente eleito, agradece, em nome do Senhor Deputado Athiê Coury e no 
seu próprio, a honra com que foram distinguidos e designa o Senhor Senador 
Jutahy Magalhães para relatar a matéria, 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, cu, 
Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz, Assistente de Comissão, lavrei a presen­
te Ata, que, lida e aprovada, serâ assinada pelo Senhor Presidente, demais 
membros da Comissão e vai à publicação. 
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COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n9 28, de 1980-
(CN), do Senhor Presidente da República, submetendo il dellberaçio 
do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n• 1.734, de 20 de de­
zembro de 1979, que "prorroga o prazo de apJlcaçJ.o dos Incentivos 
fiscais criados pelo art. 4• do Decreto-lei Jl'l 880, de 18 de setembro 
de 1969, e dá outras providências". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 29 DE ABRIL DE 1980. 

Aos vinte e nove dias do mês de abril do ano de mil novecentos e oitenta 
às dezesseis hofas e vinte minutos, na Sala "Clóvis Bevilacqua", presentes os 
Senhores Senadores Lenoir Vargas, Jutahy Magalhães, Eunice Michiles, 
Aloysio Chaves, Moacyr Dalla, Henrique de La Rocque, Murilo Badaró, 
Lourival Baptista, Mendes Canale, Affonso Camargo, Leite Chaves c Depu­
tado Edilson Lamartine Mendes, reúne-se a Comissão Mista, incumbida de 
estudo e parecer sobre a Mensagem n9 28, de 1980-(CN), do Senhor Presi­
dente da República submetendo à deliberação do Congresso Nacional o texto 
do Decreto-lei n• 1.734, de 20 de dezembro de 1979, que "prorroga o prazo 
de aplicação dos incentivos fiscais criados pelo art. 49 do Decreto~lei n9 880, 
de 18 de setembro de 1969, e dã outras providências". 

Deixam de comparecei-, Por motivo justificado, os Senhores Deputados 
Pedro Collin, Luiz Rocha, Christovam Chiaradià, Henrique Tumer, Roberto 
Carvalho, Ricardo Fiúza, Délio dos Santos, Luiz Leal, Edson Vidigal e Hil­
dérico Oliveira. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Lourival Baptista que declara ins­
talada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Lourival Baptista coilvida o Se­
.tlor Senador Affonso Camargo para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Senador Moacyr Dalla . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 votos 
Senador Jutahy Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I voto 

Para Vice-Presidente: 
Senador Henrique de La Rocque . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 votos 
Senador Aloysio Chaves . . .. . . .. . . . . . . . . . . .. .. . . . . . .. . 2 votos 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 

Senhores Senadores Moacyr Dalla e Henrique de La Rocque. 
Assumindo a Presidência o Senhor Senador Moacyr Dalla agradece, em 

nome do Senhor Senador Henrique de La Rocque e no seu próprio, a honra 
com que foram disting4idos e designa o Senhor Deputado Edilson Lamartine 
Mendes para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Nadir Ferreira da Rocha, Assistente de Comissão, lavrei a presente Ata, que, 
lida e aprovada, serâ assinada pelo Senhor Presidente, deinaiS membros da 
Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar emitir parecer sobre a Mensagem n9 32, 
de 1980-CN, do Senhor Presidente da República, submetendo à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do Decreto~lel n9 1.738, de 21 
de dezembro de 1979, que ''reajusta os vencimentos, salários e proven­
tos dos servidores civis do Distrito Federal, e dá outras providências". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 2 DE MAIO DE 1980 

Aos dois dias do mês de maio do ano de mil novecentos e oitenta, às onze 
horas, na Sala Clóvis Bevilácqua, presentes os Senhores Senadores Saldanha 
Derzi, Passos Pôrto, Murilo Badaró, Moacyr Dalla, Henrique de La Rocque, 
Aomir Pinto, Lourival Baptista, Jorge Kalume, Alberto Silva, Mendes Cana­
le, Leite Chaves e Deputados Angelina Rosa e Ossian Araripe, reúne-se a Co­
missão Mista, incumbida de examinar e emitir parecer sobre a Mensagem 
n• 32, de 1980---(CN), do Senhor Presidente da República, submetendo à delibe­
ração do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n• 1.738, de 21 de de­
zembro de 1979, que .. reajusta os vencimentos, salários e proventos dos servi­
dores civis do Distrito Federal, c dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por mOtivo justificado, os Senhores Deputados 
Augusto Lucena, Moacyr Lopes, Fernando Gonçalves, Adernar Pereira, Al­
tair Chagas, Heitor Alencar Furtado, Pinheiro Machado, Joel Lima e Arnal­
do Lafayette. 

De acordo com que preceitua o Regimento Comum, assume a Presidên­
cia, eventualmente, o Senhor Senador Henrique de La Rocque, que declara 
instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente. Distribuídas as 
cédulas de votação, o Senhor Senador Henrique de La Rocque convida o Se­
nhor Deputado Angelino Rosa para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Ossian Araripe ............................ . 
Em branco ........ ~ ................................ . 

'Para 'Vice-Presidente: 
Deputado Augusto Lucena ............... ·-· .......... . 
Em branco ............ , ............................ . 

12 votos 
1 voto 

12 votos 
I voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente os 
Senhores Deputados Ossian Araripe e Augusto Lucena. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Deputado Ossian Araripe agradece, 
e~ nome do Senhor Deputado Augusto Lucena e no seu próprio a honra com 
que foram distiinguidos e designa o Senhor Senador Passos Pôrto para relatar 
a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, Eli­
zabeth Gil Barbosa Viarina, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata, 
que lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e vai à publicaçãO. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a Mensagem n9 32, 
de 19110-(CN), do Senhor Presidente da República, submetendo à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n9l,738, de 21 
de dezembro de 1979, que ''reajusta os vencimentos, salários e proven~ 
tos dos servidores do Distrito Federal, e dá outras providências". 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 8 DE MAIO de 1980 

Aos oito dias do mês de maio do ano de mil novecentos e oitenta, às de­
zessete horas, na Sala Clóvis Bevilãcqua, presentes os Senhores Senadores 
Saidanha Derzi, Passos Pôrto, Murilo Badar6, Moacyr Dalta, Henrique de La 
Rocque, Almir Pinto, Jorge Kalume, Alberto Silva, Mendes Canale c Depu~ 
tados. Moacyr Lopes, Ossian Araripe, Altair Chagas, Pinheiro Machado e 
Arnaldo Lafayette, reúne-se a Comissão Mista, incumbida de examinar e 
emitir parecer sobre a Mensagem n9 32, de 1980--(CN), que "reajusta os venci~ 
mentos, salários e proventos dos servidores civis do Distrito Federal, e dá ou­
tras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Lourival Baptista, Leite Chaves e Deputados Angelina Rosa, Augusto Luce­
na, Fernando Gonçalves, Adernar Pereira, Heitor Alencar Furtado e Joel Li­
ma. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos pelo Senhor Pre-­
sidente, Deputado Ossian Araripe, que solicita, nos termos regimentais, a dis~ 
pensa da leitura da Ata da reunião anterior, que, logo após, é dada como 
aprovada. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra ao Relator, Sena~ 
dor Passos Pôrto, que emite parecer favorãvel à Mensagem n9 32, de 1980-
(CN), nos termos de Projeto de Decreto Legislativo que oferece como conclu~ 
são. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado sem restrições. 

Na da mais havendo a tratar, encerrar-se a reunião e, para constar, eu, 
Elizabeth Gil Barbosa Vianna, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, serã assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e vai à publicação, 

CONGRESSO NACIONAL 
Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a Mensagem n9 33, 

de 1980-CN, do Senhor Presidente da República, submetendo à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do Decretowlel n9 1.739, de 26 
de dezembro de 1979, que "fixa o limite máximo do salárlo~de­
contribuição, previsto na Lei n' 6.332, de 18 de maio de 1976, e dá ou­
tras providências". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 2 DE MAIO DE 1980 

Aos dois dias do mês de maio do ano _de mil novecentos e oitenta, às onze 
horas e quinze minutos, na Sala Clóvis Bevilácqua, presentes os Senhores Se-
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nadores Jorge Kalume, Raimundo Parente, Vicente Vuolo, Jutahy Maga­
lhães, Saldanha Derzi, Henrique de La Rocque, Almir Pinto, Passos Pôrto, 
Mendes Canale, Alberto Silva, Henrique Santillo e Deputado Osmar Leitão, 
reúne-se a Comissão Mista, incumbida de examinar e emitir parecer sobre a 
Mensagem n' 33, de 1980 (CN), do Senhor Presidente da República, subme­
tendo à deliberação do Congresso Nacional, o texto do Decreto-lei n9 1.739, 
de 26 de dezembro de 1979, que "fixa o limite mâximo do salãrio-de­
contribuição, previsto na Lei n9 6.332, de 18 de maio de 1976, e dá outras pro­
vidências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Deputados 
Oc~vio Tortrecilla, Vivaldo Frota, Álvaro Gaudêncio, Diogo Nomura, 
Ubtldino Meireles, Furtado Leite, Edgard Amorim, Rubem Dourado, Luiz 
Lea,l. e Benedito Marcílio. 

De acordo com que preceitua o Regimento Comum, assume a Presidên­
cia, eventualmente, o Senhor Senador Henrique de La Rocque, que declara 
instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irâ proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente. Distribuídas as 
cédulas de votação, o Senhor Senador Henrique de La Rocque convida o Se­
nhor Senador Almir Pinto para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Raimundo Parente ....................... . 
Em branco 

Para Vice-Presidente: 

Senador Passos Pôrto 
Em branco ....................•...•............... 

11 votos 
1 voto 

11 votos 
1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice~ Presidente da 
Comissão, os Senhores Senadores Raimundo Parente e Passos Pôrto. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Raimundo Parente, agrade~ 
ce, em nome do Senhor Passos Pôrto e no seu próprio, a honra com que fo­
ram distinguidos e designa o Senhor Deputado Osmar Leitão para relatar a 
matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, Eli­
zabeth Gil Barbosa Vianna, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata, 
que lida e aprovada, serâ assinada pelo Senhor Presidente da Comissão e vai 
à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a Mensagem n9 33, 
de 1980 ( CN), do Senhor Presidente da República submetendo à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n9 1.739, de 26 
de dezembro de 1979, que "fixa o limite mliximo do salário-de­
contribuição, previsto na Lei n9 6.332, de 18 de maio de 1976, e dá ou­
tras providências". 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 8 DE MAIO DE 1980. 
Aos dois dias do mês de maio do ano de mil novecentos e oitenta, às de­

zessete horas e quinze minutos, na Sala Clóvis Bevilácqua, presentes os Se~ 
nhores Senadores Jorge Kalume, Raimundo Parente, Jutahy Magalhães, Sal­
danha Derzi, Henrique de La Rocque, Almir Pinto, Passos Pôrto, Mendes 
Canale, Alberto Silva e Deputados Álvaro Gaudêncio, Furtado Leite e Ed­
gard Amorim, reúne-se a Comissão Mista, incumbida de examinar e emitir 
parecer sobre a Mensagem n9 33, de 1980 (CN), do Senhor Presidente daRe­
pública, submetendo à deliberação do Congresso Nacional, o texto do 
Decreto-lei n• 1.739, de 26 de dezembro de 1979, que "fixa o limite mâximo 
do salârio-de-contribuição, previsto na Lei n9 6.332, de 18 de maio de 1976, e 
dã outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Vicente Vuolo, Henrique Santillo e Deputados Osmar Leitão, Octávio Torre­
cilla, Vivaldo Frota, Diogo Nomura, Ubaldino Meireles, Rubem Dourado, 
Luiz Leal e Benedito Marcílio. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos pelo Senhor Pre­
sidente, Senador Raimundo Parente, que solicita, nos termos regimentais, a 
dispensa da leitura da Ata da reunião anterior, que, logo após é dada como 
aprovada. 

Em seguida o Senhor Presidente comunica que irâ redistribuir a matéria 
ao Senhor Deputado Furtado Leite, em virtude da ausência do Senhor Depu­
tado Osmar Leitão, anteriormente designado. 

Continuando, o Senhor Presidente concede a palavra ao Relator, que 
emite parecer favorãvel à Mensagem n9 33, de 1980 (CN), nos termos de Pro­
jeto de Decreto Legislativo que oferece como conclusão~ 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado, com voto em sepa· 
rado do Deputado Edgard Amorim. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar eu, E li· 
zabeth Gil Barbosa Vianna, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e vai à pub~icaç.ão. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n9 34, de 1980-
(CN), do Senhor Presidente da Repdbllca, submetendo à dellberaçio 
do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n9 1.740, de 26 de de­
zembro de 1979, que "reajusta os vencimentos, sal,rios e proventos 
dos servidores da Secretaria do Supremo Tribunal Federal, e d' outras 
providências". 

1• REUNIÃO(INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 2 DE MAIO DE 1980. 

Aos dois dias do mês de maio do ano de mil novecentos e oitenta, às onze 
horas e trinta minutos, na Sala "Clóvis Bevilácqua", presentes os Senhores 
Senadores Henrique de La Rocque, Bernardino Viana, Aderbal Jurema, Pe­
dro Pedrossian, Eunice Michiles, José Lins', Lourival Baptista, Moacyr Dalla, 
Evelâsio Vieira, Mendes Canale, Leite Chaves e Deputados Horácio Matos e 
Paulo Ferraz, reúne-se a Comissão Mista, incumbida de estudo e parecer 
sobre a Mensagem n• 34, de 1980 (CN), do Senhor Presidente da República, 
submetendo à deliberação do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n9 
1.740, de 26 de dezembro de 1979, que ureajusta os vencimentos, salârios e 
provent'os dos servidores da Secretaria do Supremo Tribunal Federal, e dá 
outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Deputados 
Adauto Bezerra, Celso Peçanha, OsWaldo Melo, Marão Filho, Claudino Sa­
les, Modesto da Silveira, Carlos Wilson, Henrique Eduardo Alves e Cardoso 
Fregapani. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência o Senhor Senador Aderbal Jurema, em carâter eventual, que declara 
instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo ·regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice~Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Aderbal Jurema convida o Senhor 
Deputado Paulo Ferraz para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica.se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Horácio Matos . . . . . .. . . .. . . . .. . . .. . . . .. . 12 votos 
Em branco .............. -.......... , ..... , . . . . . . . . . . 1 voto 

Para Vice-Presidente: 
Deputado Marão Filho ................. ,-.~......... 12 votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 
Senhores Deputados Horácio Matos e Marão Filho. 

Assumindo a PresidênCia o Senhor Deputado Horâcio Matos agradece, 
em nome do Senhor Deputado Marão Filho e no seu próprio, a honra com 
que foram distinguidos e designa o Senhor Senador Henrique de La Rocque 
para relatar a matêria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz, Assistente de Comissão, lavrei a presen­
te Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, demais 
membros da Comissão e vai à pUblicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a Mensagem 
n9 35, de 1980-( CN), do senhor Presidente da República, submeten­
do à deliberação do éongie~ N acionai o texto do Decreto-lei n9 
1.741, de 27 de dezembro de 1979, que "altera a redação do artigo 13 
do Decreto-lei n' 1.089, de. 1970". 

REUNIÃO DE (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 6 DE MAIO DE 1980 

Aos seis dias do mês de maio do ano de mil novecentos e oitenta, às de­
zesseis horas, na Sala uclpvis Bevilácqua", presentes os Senhores Senadores 
João Calmon, Aderbal Jurema, Passos Pôrto, Aloysio Chaves, Jorge Kalu­
me, Eunice Michiles, Murilo Badaró, Almir Pinto, Affonso Camargo e Depu­
tados Alcebfades de Oliveira, Mário Stamm, Antonio Amaral e Alcir PimenN 
ta, reúne-se a Comissão Mista, incumbida de examinar e emitir parecer sobre 
a Mensagem n• 35, de 1980-(CN), do Senhor Presidente da República, sub-
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metendo à deliberação do Congresso Nacional' o texto do Decreto-lei 
n9 1.741, de 27 de dezembro de 1979, que .. altera a redação do artigo 13 do 
Decreto-lei no 1.089, de 1970". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Evelásio Vieira, Henrique Santillo e Deputados Jorge Paulo, João Carlos de 
Carli, Roberto Galvani, Henrique Turner, Gerson Camata, Edson Vidigal e 
Eloy Lenzi. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assum'e a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Almir Pinto, que declara instalada 
a Comissão. ~-

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece que 
irã proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. Distri­
buídas as cédulas, o Senhor Senador Almir Pinto convida o Senhor Deputado 
Alcir Pimenta para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador João Calmon ....................... ~ ..... . 
Em branco ............................... : ......•. 

Para Vice-Presidente: 
Senador Murilo Badaró ....... ·- .. ·--· ............ .. 
Em branco ......................... -........ -~ .•... 

12 votos 
1 voto 

12 votos 
1 voto 

São declarados eleitos respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 
Senhores Senadores João Calmon e Murilo Badaró. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Joij.o Calmon agradece, em 
nome do Senador Murilo Badaró e no seu próprio, a honra com que foram 
distinguidos e designa o Senhor Deputado Antônio Amaral para relatar a 
matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião, lavrando, eu, 
Mauro Lopes de Sá, Assistente da Comissão, a presente Ata que, lida e apro­
vada, serã assinada pelo Senhor Presidente e demais membros da Comissão. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n9 36, de 
1980-( CN), do Senhor Presidente da República, submetendo à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei no 1.742, de 27 
de dezembro de 1979, que udlspõe sobre a realização das despesas à 
conta de recursos vinculados do Tesouro Nacional no exercício finan­
ceiro de 1980, e dá outras providências". 

l• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 6 de maio de 1980 • 

As dezesseis horas e quinze minutos do dia seis de maio do ano de mil 
novecentos e oitenta, na Sala Clóvis Bevilácqua, reüne-se a Comissão Mista 
incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n9 36, de 1980-(CN), do 
Senhor Presidente da República, submetendo à deliberação do Congresso 
Nacional o texto do Decreto-lei no 1.742, de 27 de dezembro de 1979, que 
~4dispõe sobre a realização das despesas à conta de recursos vinculados do Te­
souro Nacional no exercício financeiro de 1980, e dá outras providências", 
presentes os Senhores Senadores José Lins, Jorge Kalume, Raimundo Paren· 
te, Jutahy Magalhães, Passos Pôrto, Bernardino Viana, Almir Pinto, Affonso 
Camargo, Alberto Silva, Leite Chaves, Helvídio Nunes, e-Deputados Siquei-· 
ra Campos, Antônio Gom_e_s e Ricardo Fiuza. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Deputados 
Antônio Morimoto, Braga Ramos, Pedro Collin, Luiz Rocha, Olivir Gabar­
do, Manoel Gonçalves, Celso Carvalho e Genival Tourinho. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum;- assume a Presi­
dência eventualmente, o Senhor Senador Almir Pinto, que declara instalada a 
Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, é convidado para funcionar como escrutinador o Se­
nhor Deputado Ricardo Fiuza. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Deputado Antônio Gomes ..............•........... 
Em branco ......................... - ~- --· .......•. _., 

Para Vice-Presidente: 
Deputado Siqueira Campos ........•..... ~1- ~ ...... 
Em branco .............•...•..... ·······~-~~ .....• 

13 votos 
1 voto 

13 votos 
1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente da 
Comissão, os Senhores Deputados Antônio Gomes_ e Siqueira Campos. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Antônio Gomes agradece, 
em seu nome e no do Senhor Deputado Siqueira Campos, a honra com que 
foram distinguidos e designa o Senhor José Lins para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Haroldo Pereira Fernandes, Assistente da Comissão, lavrei a presenta Ata 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, demais Membros 
da Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃO MIXTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n'i' 39, de 1980 
- ( CN), do Senhor Presidente da Repúbllca, submetendo à dellbe­
ração do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n9 1.745, de 27 
de dezembro de 1979, que ''reajusta os vencimentos, salários e proven­
tos dos servidores das Secretarias do Superior Tribunal Militar e das 
Auditorias da Justiça Militar, e dá outras providências". 

l• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 7 DE MAIO DE 1980 

Ãs dezesseis horas e quinze minutos do dia sete de maio do ano de mil 
novecentos e oitenta, na Sala Clóvis Bevilacqua, reúne-se a Comissão Mista, 
incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem no 39, de 1980- (CN), do 
Senhor Presidente da República, submetendo à deliberação do Congresso 
Nacional o texto do Decreto-lei no 1.745, de 27 de dezembro de 1979, que 
"reajusta os vencimentos, salários e proventos dos servidores das Secretarias 
do Superior Tribunal Militar e das Auditorias da Justiça Militar, e dá outras 
providências", presentes os Senhores Senadores Jorge Kalume, Henrique de 
La Rocque, Bernardino Viana, Aderbal Jurema, Luiz Cavalcante, Jutahy 
Magalhães, Murilo Badaró, Mendes Canale, Affonso Camargo e Deputados 
Paulo Studart, Erasmo Dias, Joel Ferreira, Benjamim Farah e Hildérico Oli­
veira. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Lourival Baptista, Henrique Santillo e Deputados Odulfo Domingues, Telê­
maco Pompei, Haroldo Sanford, Wildy Vianna, Jorge Gama e Paulo Torres, 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Aderbal Jurema, que declara insta­
lada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irâ proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, é convidado para funcionar como escrutinador o Se­
nhor Senador Luiz Cavalcante. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Henrique de La Rocque ................... . 
Em branco ...............................•........ 

Para Vice-Presidente: 
Senador Jorge Kalume ............................ . 
Em branco .................•.......... ~ .......•..• 

13 votos 
l voto 

13 votos 
1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente da 
Comissão, os SenhQres Senadores Henrique de La Rocque e Jorge Kalume. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Henrique de La Rocque 
agradece, em seu nome e no do Senhor Senador Jorge Kalume, a honra com 
que foram distinguidos e designa o Senhor Deputado Odulfo Domingues 
para relatar a matêria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Haroldo Pereira Fernandes, Assiste'nte da Comissão, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, demais Membros 
da Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a Proposta de 
Emenda à Constituição n'i' 19, de 1980- (CN), que "altera a redação 
do§ f 'i' do art. 36 da Constituição Federa1". 

REUNIÃO DE (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 28 DE ABRIL DE 1980 

Aos vinte e oito dias do mês de abril do ano de mil novecentos e oitenta, 
às dezesseis horas e trinta minutos, na Sala "Clóvis Bevilácqua", presentes os 
Senhores Senadores Lourival .Baptista, Jose Lins, Almir Pinto, Alberto Silva, 
Moacyr Dalla, Tarso Sutra, Adalberto Sena, Itamar Franco, Orestes Quér­
cia, Leite Chaves e Deputados Geraldo Fleming, Luiz Leal e Arnaldo Lafaye­
te, reúne-se a Comissão Mista do Congresso Nacional, incumbida de exami-



1582 Terça-feira B DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Maio de 1980 

nar e emitir parecer sobre a Proposta de Emenda à Constituição n'? 19, de 
1980- (CN), que "Altera a redação do§ i' do art. 36 da Constituição Fede­
ral". 

Deixam de comparecer, or motivo justificado, os Senhores Senadora Eu­
nice Michiles e Deputados Claudino Sales, Altair Chagas, Paulo Pimentel, 
Brabo de Carvalho, Natal Gale, feu Rosa e Louremberg Rocha. 

De acordo com o que preceítua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Almir Pinto, que declara instalada 
a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Almir Pinto convida o Senhor De­
putado Arnaldo ,Lafayete para funcíonar como escrutinado r. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte· resultado: 

·Para Presidente: 
Deputado Iranildo Pereira ......... ~ ... -·-~ ..... _. .... . 13 votos 
Em branco .......... -· .-----·.--· .-. -~-. ~· ,; ... --.. ,_ ........ . 1 voto 

Para Vice-Presidente: 
Deputado Claudino Sales ........... ·~-·-·-~ "'3- •.•• _ •.. 14 votos 

São declarados eleitos,_ respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 
Senhores Deputados Iranildo Pereira e Cl_audino Sales. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado lranildo Pereira agradece, 
em nome do Deputado Claudino Sales e no seu próprio, a honra com que fo­
ram distinguidos e designa o Senhor Senador Tarso Dutra para relatar a ma~ 
téria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a presente reunião, lavrando~ eu, 
Mauro Lopes de Sá, Assistente d.8. Comissão, a presente Ata que, lida e apro­
vada, será assinada pelo Senhor Presidente e demais membros da Comissão. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a Proposta de 
Emenda à Constituição n9 26• de 1980- (CN), que "acrescenta pa­
rágrafo único ao art. 160 da Constituição Federal, dispondo sobre a 
criação de Conselho de Defesa do Consumidor". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 29 de abril de 1980 

Aos vinte e nove dias do mês de abril do ano de mil novecentos e oitenta, 
às dezesseis horas e quarenta e cinco minuto, na Sala Clóvis Bevilácqua, pre­
sentes os Senhores Senadores Murilo Badaró, Aderbal Jurema, Raimundo 
Parente, Lomanto Júnior, Jutahy Magalhães, Luiz Cavalcante, Nelson Car­
neiro, Agenor Maria, Affonso Camargo, Henrique Santillo e Deputados 
Evandro Ayres de Moura e João Herculino, reúne-se a Comissão Mista do 
Congresso Nacional, incumbida de examinar e emitir parecer sobre a Propos­
ta de Emenda à Constituição no 26, de 1980- (CN), que "acrescenta parãgrafo 
único ao art. 160 da Constituição Federal, dispondo sobre a criação de Con­
selhos de Defesa do Consumidor". 

Deixam de comparecer, por moti\10 justificado, os Senhores Senador Ita­
mar Franco e Deputados Altair Chagas, Léo Simões, Feu Rosa, Osmar Lei­
tão, Igo Losso, Airton Sandoval, Leopoldo Bessone, Jorge Moura e Eloy 
Lenzy. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Nelson Carneiro, que declara insta­
lada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder a eleição do Presidente e do_ Vice-Presidente da Comissão. 
Distribuída as cédulas. o Senhor Senador Nelson Carneirp_cpnvida o Senhor 
Senador Jutahy Magalhães para funcionar C!JIDO escrutinador. 

Procedida a eleição, .verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Senador Agenor Maria ............... ~ ... ~ .... ~..... 11 vo_tos 
Em branco ... _ ....•.. ~............... .. . . . . . . . . . . . . . 1 voto 

Para Vice-Presidente: 

Senador Lomanto Júnior ......................... . 
Em branco .............•....•.... ~--~ ............. . 

11 votos 
1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e ViCe-Presidente, os 
Senhores Senadores Agenor Maria e Lornanto Júnior. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Agenor Maria agradece, em 
nome do Senhor Senador Lomanto Júnior e no seu próprio, a honra com que 
foram distinguidos e designa o Senhor Deputado Altair Chagas para relatar a 
matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Helena Isnard Accauhy Sarres dos Santos, Assistent_e da Comissão, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, de­
mais Membros da Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Proposta de Emenda à 
Constituição n? 27, de 1980- (CN), que ''dá nova redação ao art. 59 

da Constituição Federal". · 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 29 de abril de 1980 

Ãs dezesseis horas e quarenta e cinco minutos do dia vinte e nove de abril 
do ano de mil novecentos e oitenta, na Sala Clóvis Beviclâqua, reúne-se a Co­
miSsão Mista, incumbida de estudo e parecer sobre a Proposta de Emenda à 
Constituição n' 27, de 1980 .:__ (CN), que "dã nova redação ao art. 5• da Consti­
tuição Federal", presentes os Senhores Senadores Passos Pôrto, Jorge Kalu­
me, Lourival Baptista, Almir Pinto, Bernardino Viana, Cunha Lima, Orestes 
Quércia, Mendes Canale e Deputados Afro Stefanini, Antônio Mazurek, Oc­
tacílio Queiroz e Tertuliano Azevedo. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Heivídio Nunes, Pedro Simon, Leite Chaves e Deputados Júlio Martins, Mil­
ton Brandão, Nelson Morro, Darcy Pozza, Iranildo Pereira, Manoel Gonçal­
ves e Aluísio Paraguassu. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualmente, o- Senhor Senador Almir Pinto, que declara instalada 
a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão_. 
Distribuídas as cédulas, é convidado para funcionar como escrutinador o Se­
nhor Senador Jorge Kalume. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Octacílio Queiroz ......... __ . ___ . __ ... _ .. 11 votos 
Em branco .. ~ ...............•....•................ I voto 

Para Vice~Presidente: 

Deputado Nelson Morro 12 votos 

São declarados eleitos. respectivamente, Presidente e Vice-Presidente da 
Comissão, os Senhores Deputados Octacílio QueiroZ e Nelson Morro. 

Assumindo a Presidência o- Senhor Deputado Octacilio Queiroz agrade~ 
ce, em seu nome e no do Senhor Dep~tado Nelson Morro, a honra com que 
foram distinguidoS e designa o Senhor Senador Bernardino Viana para rela­
tar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Haroldo Pereira Fernandes, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata 
que, lida e apfovada~ será assinada pelo SeriliOr Presidente, demais Membros 
da Comissão e vai à publicação. 
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MESA 

Presidente 
Luiz Viana 

t•-VIce-Presldente 
Nilo Coelho 

• 
2•-Vlce-Presldente 

Dinarto Mariz 

1•-Secretárfo 
Alexandre Costa 

2 •·Secretário 
Gabriel Hermes 

3•-Secretárlo 
Lourival Saptísta 

4•-Secretárlo 
Gestão Müller 

Suplentes de Secretários 
Jorge Kalume 

Benedito Canelas 
Passos Pôrto 

COMISSOES 

Piretor: Antônio Carlos de Nogueira 

~ocal: Anexo 11 - Térreo 
i'elefc:me: 223-6244 e 225-8505 - Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISS~ERMANENTES 

Chefe, Cândido Hippertt 
local: Anexo 11 - Térreo 
Tl!llefono: 225-8505 - Ramais 301 • 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA - (CA) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Evelóslo Vieira 
Vice-Presidente; Leite Chaves 

Titulcues 

1. Passos Põrto 
2. Benedito Canelas 
3. Pedro Podrossian 
.4. José Lins 

1. Evelósio Vieira 
2. Leite Chaves 
3. José Richa 

1. Jutahy Magalhães 

2. Affonso Camargo 
3. João Calmon 

1. Agonor Maria 
2. Amoral Peixoto 

.+.ssistente: Sérgio da Fonseca Braga - Ramal 307 
~euniõos: Quartas-feiras, às 10l00 horas 
(jqcal: Sala "Ruy Barbosa" - Anexo 11 -

Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGION ... IS - (CAR) 
(7 m..,br~s) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente:-· Mondes Canale 
Vico-Pr•sidonte: Ag•nor Maria 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (S~~ào 11) 

LIDERANÇA DO BLOCO PARLAMENTAR DO 
PARTIDO DO MOVIMENTO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO 

PMDB 

Líder 

Paulo Brossard 

VIce-Líderes 

Humberto Lucena 
José Richa 

Marcos Freire 
Mouro Benevides 
Nelson Carneiro 
Orestes Quércio 

Pedro Simon 
Raborto Saturnino 

LIDERANÇA DO BLOCO PARLAMENTAR DO 
PARTIDO POPULAR - PP 

Líd•r 

Gilvan Rocha 

Vice-Líderes 

Evelósio Vieira 
Alberto Silvo 

Titulares Suplentes 

1. Mendes Canale 1. Raimundo Parente 
2. José Lins 2. Alberto Silvo 

3. Eunice Michiles 3. Almir Pinto 
4. Vicente Vuolo 

1. Evondro Carreira 1. Marcos Freire 
2. Agenor Mario 2. Humberto Lucena 

3. Mouro Benevides 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca - Ramal 676 
Reuniões: TerçOs-feiras, às 10:00 horas 
Local: Solo "Clóvis Sevilacqua" - Ane;~~:o 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - (CCJ) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Henrique do La Rocque 
1 q-Vice-Prosldente: Aloysio Chaves 
29-Vice-Presidente: Hugo Ramos 

Titulares 

1. Henrique de Lo Rocque 
2. Helvidio Nunes 
3. José Sarney 

4. Aloysio Chaves 
5. Aderbal Jurema 
6. Murilo Badaró 
7. Moacyr Do lia 
8. Amarc:d Furlan 
9. Raimundo Parente 

1. Hugo Ramos 
2. Leite Chaves 

3. Lózaro BarbOza 
4. Nl!llson Carneiro 
5. Paulo Brossard 
6. Franco Montare 

Suplentes 

1. Lenoir Vargas 
2. João Calmon 
3. Almir Pinto 
4. Milton Cabral 
S. Bernardino Viana 
6. Amon de Mello 

1. Cunha Limo 
2. Toncredo Neves 
3. Dirceu Cardoso 

Assistente: Daniel Reis de Souza - Ramal 305 
Reuniões: Quartas-feiras, às 1000 horas 
l'acal: Sala "Clóvis Bevilócquo" - Anexo 11 - Ramal 623 
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LIDERANÇA DO BLOCO PARLAMENTAR DO 
PARTIDO DEMOCRÁTICO SOCIAL- PDS 

Líder 

Jarbas Passarinho 

VIce-Lideres 

Aderbal Jurema 
Aloysio Chaves 

13ernardino Viana 
José Lins 

lomanto JUnior 
Moocyr Dalla 
Murilo Badoró 

Saldanha Derzi 

LIDERANÇA DO BLOCO PARLAMENTAR DO 
PARTIDO TRABALHISTA BRASILEIRO - PTB 

Líder 
Leite Chaves 

LIDERANÇA 00 BLOCO PARLAMENTAR 00 
PARTIDO DOS TRABALHADORES - PT 

Líder 

Henrique Sa~tillo 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL - (COF) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jessé Freire 
Vice-Presidente: ló:taro Barboz.a 

Titulares Suplentes 

1. Jessé Freire 
2. José Sarney 
3. Passos Pôrto 
4. Salclanha Derzi 
5. Affonso Camargo 

6. Mutilo Bodaró 
7. Benedito Ferreira 

1. Itamar Franco 
2. lázaro Barboza 
3. Adcdberto Sf!,na 
4. Mauro Benevides 

1. José Guiomard 
2. Torso Dutra 
3. Benedito Canelas 
4. Moocyr Oallo;~ 

1 . Henrique Santillo 
2 .. Roberto Saturnino 
3. Gilvan Rocha 

Assistente: Leda Ferreira da Rocha - Ramal 312 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "Ruy Barbosa"- Anexo 11 -Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 
(11 membros} 

COMPOSIÇÃO 

President&: Teotanio Vilela 
Vice-Presidente: Roberto Saturnino 

Títulore~ 

1. Amon de Mello 
2. Bernardino Viana 

José Lins 3. 
4. 
5. 
6. 
7. 

Jessé Freire 
Milton Cabral 
B&nod.ito Canélas 
Luiz Cavalcante 

1. Roberto Saturnino 
2. feotônio Vilela 
3. Marco$ Freire 
4. ' Pedro Simon 

Suplentes 

1. Holvidio Nu~os 
2. AlbertO Silvo~ 
3, Benedito Ferreira 
.4. Vicente Vu~to 

1. Jos6 Richa 
2. Orestes Quércia 
3. Tancredo NeVes 



1584 Terça-feira 13 

Assistente: Francisco Guilherme Thees Ribeiro - Ramal 306 
Reuniões: Quartos-feiras, às 10:30 horas 
local: Solo do Anexo B - Ro_mol 442 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA - (CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jollo Calmon 
Vice-Presidente: Jutahy Magalhães 

Titulares 

1, João Calmon 
2. Tarso Outro 
3. Jutahy Magalhães 
4. Aloysio Chaves 
S. Aderbol Juremo 
6. Eunice Michiles 

1. Adolberto Seno 
2. Evelásio Vieira 
3. Franco Montoro 

Suplentes 

1. José Lins 
2. Arnon de Mello 
3. Jorge Kalume 

•• Pedro Pedrossion 

1. Marcos Freire 
2. Gilvan Rocha 

Assistente: Sérgio da Fonseca Braga - Ramal 307 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se?io 11) 

1. Franco Montoro 1. Nelson Carneiro 
2. Humberto Lucena 2. Marcos Freire 
3. Jaison Barreto 

Assistente: leila leivas Ferro Costa - Ramal 497 
Reuniões: Quintos-feiras, às 11:00 hora' 
local: Sala "Clóvis Bevilácqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnon de Mello 
Vice-Presidente: Alberto Silva 

Titulares 

1. Luiz Cavalcante 
2. Milton Cabral 
3, Alberto Silvo 
4, Arnon de Mello 

Suplentes 

1. Affonso Camargo 
2. João Calmon 
3. Jutahy Magalhães 
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l. Paulo Brossord 1. Marcos Freire 
2. Nelson Carneiro 2. Mouro Benevides 
3. [temor Franco 3. leite Choves 
4. José Richa 
5. Amaro[ Peixoto 
6. Tancredo Neves 

Assistente, Cândido Hippertt- Romois 301 e 313 
Reuniões: Quartos-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala "Ruy Barbosa"- Anexo 11 -Ramais 621e 716 

COMISSÃO DE SAÚDE 

(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Gilvon Rochà 
Vice-Presidente: Henrique Santillo 

Titulares Suplentes 

1. lomonto Júnior 1. Saldanha Derzi 
2. Almir Pinto 2. Jorge Kolume 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 1. Dirceu Cardoso 1 . Gilvan Rocha 3. Alberto Silva 3. Benedito Co nelas 

tocai: Sala "Clóvis Bevilócqua" - Anexo 11 _ Ramal 623 2. Itamar Franco 
3, Henrique Santillo 

2. Roberto Saturnino 4. José Guiomard 

COMISSÃO DE FINANÇAS - (CF) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cunha Limo 
Vice-Presidente: Tan<:redo Neves 

Titulares 

) . Raimundo Parente 
2. Arnon de Mello 
3. lamento Jônior 
4. Affonso Comorgo 
5. Vicente Vuolo 
6. Alberto Silva 
7. Amoral Furlan 
8. Jorge Kalume 
9. Jutahy Magalhães 

10. Mendes Cc;mãle 

1. Cunha lima 
2. T oncredo Neves 
3. Roberto Saturnino 
4. Amaral Peixoto 
5. Pedro Simon 
6. Mauro Benevides 
7. Teotônio Vilela 

Suplentes 

1. Saldanha Derzi 
2. Henrique~ d~ la Rocque 
3. Jeué Freire 
4. José Samey 
S. Milton Cabral 
6. José Guiomard 

1. Paulo Brossard 
2. Marcos Freire 
3. lózaro Barboza 
4. José Richa 

Assistente: Ccrlos Guilherme Fonseca - Ramal 676 
Reuniões: Quintas-feiras, às 9:30 horas 
local: Sala "Clóvis Bevilócquo" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL - (CLS) 

(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Helvidio Nunes 
Vice-Presidente: lenoir Vargcu 

Titulares 

1. lenoir Vargas 
2. Helvidio Nvnes 
3. Jessé Freire 
4. Moocyr Dalla 
S. Henrique de lo Rocque 
6. Aloysio Chaves 

Suplentes 

1. Jutahy Magalhlles 
2. Raimundo Parente 
3. Eunice Michiles 

•• Benedito Canelas 

Assistente: Carlos da Fonseca Braga - Ramal 675 
Reuniões: Quartas-feiras, às 1 1 :00 horas 
local: Anexo "B" - Sola ao lado do Gob. da Sra. Senadora 

1. 
2. 
3. 

Gilvon Rocha 1. José Richa 
Henrique Santillo 2. Adalberto Seno 
Jaison Barreto 

Eunice Michiles- Ramal 484 Assistente: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 312 
Reuniões: Quiritas-feiras, as 10:30 horas 

COMISSÃO DE REDAÇÀO - (CR) 
{5 membro~} 

COMPOSIÇÀO 

Pre~idente: Dirceu Cardoso 
Vice-Presidente: Adalberto Seno 

Titulares Suplentes 

1. Tarso Dutra 1. João Calmon 

2. Saldanha Derzi 2. Murilo Sadaró 

3. Mendes Canale 3. José Sarney 

l. Dirceu Cardoso l. Hugo Ramos 
2. Adalberto Seno 

Assistente: Mario Therezo Magalhães Motta - Ramal 134 
Reuniões: Quintas-feira$, às 12:00 horas 
local: Sala "Clóvis Bevilócqua" - Anexo 11 - Ramo\ 623 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES - (CRE) 

(15 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Tarso Dutra 
1?-Vice-Presidente: Saldanha Derzi 
29-Vice-Presidente: lomanto Júnior 

Titulares 

1. TdrsoDutra 
2. Bernardino Viana 
3. Saldanha Derzi 
4. lomanto Júnior. 
5. Mendes Canale 
6. Aderbal Juremo 
7. Almir Pinto 
8. Lenoir Vargas 
9. José Sarney 

Suplentes 

1. Aloysio Chaves 
2. Pedro Pedrçssian 
3. Henrique de Lo Rocuque. 
4. José Guiomord 
5. Luiz Cavalcante 
6. 

Local: Sala "RuY BOrboso"- Anexo 11 -Ramais' 621 e 716 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, Jorge Kolume 
Vico-Presidente: Mauro Benevides 

Titulares Suplentes 

1 , Jorge Kalume l. Raimundo Parente 
2. Luiz Cavalcante 2. Amoral Furlan 
3. Murilo Bodaró 3. José Guiomarc:l 
4. Benedito Ferreira 

l. Mauro Benevides 1. Cunho lima 
2. Agenor Maria 2. Jaison Barreto 
3. Hugo Ramos 

Assistente: Carlos da Fonseca Braga - Ramal 675 
Reuniões: Quartos-feiras, às 9:30 horas 
local: Sola "Ruy Barbosa" --Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL - (CSPC) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Evandro Carreira 
Vice-Presidente: Humberto Lur:ena 

Titulares Suplentes 

1. Raimundo Parente 1. Affonso ComCirgo 
2. Henrique d.e lo Rócque 2. PedrG Pedrossion 
3. Bernardino Viana 3. Aderbol Jórema 
4. AlberkJ Silva 
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l. fvandro Coàeira 
2. Humberto Lucena 
3. Lazaro Barboza 

1 . Orestes Quércía 
2. fvelcisio Vieira 

Assistente: leilo Leivas Ferro Costa - Ramal 497 
Reuniões, Quintos-feiras, às 9:30 horas 

local: Sala "Ruy Barbosa"- Anexo Jl -Ramais 62le 716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS - (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Benedito Ferreiro 
Vice-Presidente: Vicente Vuolo 
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Titulares Suplentes 

1. Benedito Ferreiro l. Passos Pôrto 
2. Vicente Vuolo 2. lomonto JUnior 
3. Pedro Pedrossian 3. Alberto Silva 
4. Affonso Camargo 

1. Evondro Carreira 1. leite Chaves · 
2. Lazoro Barboza 2. Age~nor Mario 
3. Orestes Quêrcia 

Assistente: leila leivas Fe~rro Costa - Ramal 497 
Reuniõe~s: Terços-feiras, às ]Q,QO horas 
local: Solo "R1,1y Barbosa"- Anexo IJ-

Ramais 621 e 716 

SERVIÇO DE COMISS0ES PERMANENTES 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQU~RITO 

Comissões Temporó os 

Chefe: Alfeu de Oliveira 
local: Anexo 11 - Térreo 
Telefone: 225-8505 - Ramal 303 
1) Comissões Temporárias parã Projetos do Congresso Nado· 
na I 
2) ComissõeS Temporárias poro Apre~ciação -de Vetos 
3) Comissões Especiais e de lnquérito,.e 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (art. 90 do 
Regimento Comum) 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes- Ra· 
mal 67 4; C/ e ide Mo ria B.F. Cru :r - Ramal 598; Mouro lope~s 
de Sá - Ramal 310- Helena lsnard Accauhy Serres dos 
Santos- Ramal 314; Eli:robeth Gil Barbosa Vianna- Ramal 
314; Nadir Ferreiro da Rocha - Ramal 702. 

HORA.RIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1979 

HORAS TERÇA SALAS ASSISTENTE HORAS QUINTA SALAS ASSISTENTE 

C.T. 
RUY BARBOSA 

LEI LA C. F. 
ClóVIS BEVILÁCQUA GUILHERME 

Ramais- 621 e 716 Ramal-623 
10,00 

CLÓVIS BEVILÁCQUA 
09,30 

GUILHERME C.S.P.C. 
RUY BARBOSA LEOA C.A.R. Ramal-623 Ramais- 621 e 716 

HORAS QUARTA SALAS ASSISTENTE C.E.C. CLÓVIS BEVILÁCQUA 
SERGIO 

RUY BARBOSA 
Ramal-623 

09,30 C.S.N. CARLOS 10,00 
Ramois-621 e716 RUY BARBOSA C.D.F. 

Ramais-621 e716 
LEOA 

CLÓVIS BEVILÁCQUA 
C.C.J. Ramal-623 

DANIEL 
RUY BARBOSA 

10,00 10,30 C. S. 
Ramais- 621 e 716 l~DA 

RUY BARBOSA 
C. A. Ramais-621 e716 SÉRGIO 

CLÓVIS BEVILÁCQUA 11,00. C.L.S. LEI LA 

ANEXO ''B" 
Ramal-623 

10,30 C.E. 
Ramais- 621 e 716 

FRANCISCO 
CLÓVIS BEVILÁCQUA MARIA 

12,00 C.R. 
Ramal-623 THEREZA 

RUY BARBOSA 
CÂNDIDO C.R.E. Ramais- 621 e 716 

n,oo 
C.M.E. 

ANEXO ''B" CARLOS 
Ramal- 484 


